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“[...] Bilhões de reais são gastos em políticas de massacre, o dinheiro que 
financiaria um Brasil em paz é investido no sistema prisional desumano, nas 
medidas socioeducativas inúteis e no aparelhamento de esquadrões da morte 
ilegalizados, a meta não é formar cidadãos, apenas subalternos, detentos e 
defuntos.  

Em pleno ano de 2015 somos mantidos em senzalas modernas somos 
escravizados em subempregos humilhantes.  

Em pleno ano de 2015 construímos os bairros que seremos proibidos de 
poder entrar, os carros que nunca dirigiremos, os prédios que subiremos pelo 
elevador de serviço. Enquanto a polícia não nos mata e forja uma una troca de 
tiros na cena do crime nos deixam ler apenas os livros que ampliam nossa 
submissão, dentro ou fora das prisões não temos permissões para ler escritos 
libertários e revolucionários, os textos que normalmente temos contato durante 
toda nossa sofrida existência são os parágrafos contidos em obituários, 
inquéritos policiais e processos judiciais com os nossos nomes ou de parentes e 
amigos.  

As ruínas abaixo da linha da indigência me ensinaram que pessoas 
comuns cometem crime por necessidade ou indução. Já a classe abastada 
rouba merenda, espalha vírus, vicia, alcooliza, esconde a cura de doenças por 
ganancia e egoísmo.  
Aprendi que nas grades insalubres do sistema penitenciário estão as vítimas e 
que nos endereços mais valorizados e vigiados do país moram os tiranos da 
nação [...]”. 
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RESUMO 

 
 

A presente pesquisa trata de leitura da realidade do contexto territorial do bairro 
Vila Nova no município de Registro/SP.  Diante das complexidades percebidas, 
buscou-se refletir sobre como as expressões da questão social particularizam-se 
no território. Para tanto, foi necessária breve revisão bibliográfica sobre o Modo 
de Produção Capitalista e sobre a produção e reprodução de relações sociais 
desiguais. Dentro desta discussão foi possível pensar o papel ocupado pelo 
Estado neste contexto. A apresentação do território, realizada através de dados, 
observação participante e das narrativas dos sujeitos da pesquisa, permitiu 
analisar o local social que o território ocupa dentro do município e do sistema 
capitalista. Revela um território marcado pela pobreza, pelo estigma, pelo não 
acesso ou acesso precário a direitos, pela violência policial e pelo alto índice de 
encarceramento. Através das histórias de vida dos sujeitos da pesquisa é 
possível, ao tratar da relação entre o Estado e “questão social”, conciliar análise 
macro e micro ao apresentar como esta relação se dá tanto no contexto 
capitalista mais abrangente quanto no contexto particular da Vila Nova, e assim, 
pensar as condicionantes para o elevado índice de encarceramento de seus 
moradores. Nas narrativas dos sujeitos as potencialidades e possibilidades do 
território se evidenciam demonstrando que a Vila Nova é um local de muitas 
lutas e resistências.  
 
 
 
 

 
 
 
 
Palavras-chave: Território, Vila Nova, Desigualdade, superencarceramento 
seletivo, Resistência. 
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ABSTRACT 
 

This research deals with the reality of the territorial context of the Vila Nova 
neighborhood in the municipality of Registro-SP. In the face of complexities we 
perceived, we sought to reflect on how particular are the expressions of social 
issues in that territory. Therefore, a brief literature review on the capitalist mode 
of production and the production and reproduction of unequal social relations was 
necessary. Within this discussion it was possible to think the role that the state 
plays in this context. The territory was presented through data, participant 
observation and research subjects’ narratives, which enabled an analysis of the 
social locus that it takes in the municipality and in the capitalist system. It reveals 
a territory affected by poverty, stigma, limited or no access to rights, police 
violence and a high incarceration rate. By discussing the relationship between 
the state and "social issues" through the life stories of the research subjects, it is 
possible to reconcile macro- and micro-level analysis presenting how this 
relationship occurs both in the broader capitalist context and in the particular 
context of Vila Nova and considering the conditions for the high incarceration rate 
of its residents. In the narratives of the subjects, the potentialities and possibilities 
of the territory become evident, demonstrating that Vila Nova is a place of many 
struggles and resistances.  
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INTRODUÇÃO 

 
A presente pesquisa trata da leitura da realidade de um contexto territorial. E 

para compreender quais os caminhos trilhados e o porquê de tal escolha cabe lançar 

mão das reflexões de Mills (1972, p. 212) que descreve o pesquisador como 

“artesão intelectual”. Ele chama atenção para a impossibilidade de dissociação do 

trabalho intelectual da vida de quem se dispõe a pesquisar, uma vez que, segundo 

ele, o processo de pesquisa implica na tarefa de “juntar o que está fazendo 

intelectualmente e o que está experimentando como pessoa”.  

Martinelli (2012) sobre as pesquisas qualitativas faz a seguinte análise:  

[...] É indispensável ter presente que, muito mais do que descrever 
um objeto, buscam conhecer trajetórias de vida, experiências sociais 
dos sujeitos, o que exige uma grande disponibilidade do pesquisador 
e um real interesse em vivenciar a experiência da pesquisa. Uma 
consideração importante nesse sentido é que a pesquisa qualitativa 
é, de modo geral, participante, nós também somos sujeitos da 
pesquisa. Não podemos pensar que chegamos a uma pesquisa 
como um “saco vazio”. Não! Temos vida, temos história, temos 
emoção! (MARTINELLI, 2012, p. 27).  
 

A aproximação da pesquisadora com o bairro Vila Nova1, localizado no 

município de Registro/SP, aconteceu por meio de diferentes experiências 

profissionais neste território. A primeira deu-se através da atuação como assistente 

social na Associação Renascer, responsável pelo atendimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto neste município. Esta vivência profissional lhe 

permitiu acompanhar adolescentes, jovens e suas famílias residentes em diversos 

bairros de Registro.  

Durante as visitas domiciliares para conhecimento da realidade social e 

acompanhamento desses adolescentes e jovens foi possível perceber nítida 

diferença de comportamento, ali se sentiam mais à vontade e seguros. Nesse 

cenário foi possível fazer a primeira leitura da relação do bairro com a vivência de 

medidas restritivas de liberdade. Foi durante esta experiência profissional que surgiu 

o interesse em aprofundar o estudo sobre a privação de liberdade. Foi também 

através desta experiência, que ficou perceptível que a violência policial era realidade 

para alguns registrenses. 

                                                           
1
 O bairro oficialmente recebe o nome de “Vila Nova Registro”, no entanto é conhecido como “Vila 

Nova” e por isso  assim será chamado durante este trabalho.  
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A reaproximação do território aconteceu alguns anos depois, através da 

atuação como assistente social no Centro de Referência de Assistência Social – 

CRAS – Vila Nova, onde cotidianamente as mais variadas expressões da “questão 

social”2 se evidenciavam. Seja nos atendimentos individuais, nas atividades em 

grupos, nas visitas domiciliares e na observação sistemática do território era notável 

o alto índice de desemprego, o emprego informal, alto índice de evasão escolar, uso 

abusivo de drogas, bem como dependência química, crianças e adolescentes 

vítimas de violência e exploração sexual, homens e mulheres subsistindo através da 

prostituição e do tráfico de drogas, o alto índice de pessoas em cumprimento de 

medida restritiva de liberdade, inúmeros relatos de violência policial e a ocorrência 

de homicídios no território.  

Diante da complexidade da realidade percebida no território, buscou-se 

estudar como as expressões da questão social particularizam-se no bairro Vila Nova 

e ainda as condicionantes para o elevado índice de encarceramento3 de seus 

moradores.  

Tais expressões não são de modo algum peculiares à Vila Nova, fazendo-se 

presentes em outros contextos e em variados bairros periféricos ao redor do globo. 

Mas, muito embora estas sejam questões há muito conhecidas em certos territórios 

e contextos, faz-se necessário evitar o tratamento da periferia como uma só e 

mesma coisa em toda parte.  

Wacquant (2005, p. 7), ao pensar sobre comunidades estigmatizadas em 

diversos locais do mundo, analisa que diante do sentimento de perigo e pânico a 

que seus habitantes estão sujeitos, bem como dos descasos que sofrem, essa 

variada mistura de minorias ofendidas, “é tipicamente retratada à distância em tons 

monocromáticos, e sua vida social parece a mesma em todos os lugares: exótica, 

improdutiva e brutal”.  Porém, ao dar prosseguimento a tal reflexão afirma: 

 [...] marginalidade urbana não é a mesma em todos os lugares e há 
pouco exotismo sobre ela. Seus mecanismos genéricos e suas 
formas específicas tornam-se inteligíveis se estiverem firmemente 
ligados à matriz histórica da classe, do Estado e do sistema 
hierárquico característico de cada sociedade. No entanto, é preciso 
desenvolver imagens mais complexas e diferenciadas dos “marginais 

                                                           
2
 Trabalha-se com o conceito de “questão social” apresentado por Iamamoto (2010) e Netto (2010). 

Discussão mais aprofundada é realizada no terceiro capítulo deste trabalho.  
3
 Faz-se importante mencionar que em alguns momentos o termo encarceramento aparece 

considerando a privação de liberdade no sistema prisional ou socioeducativo, pois, embora esse 
último pareça se diferenciar recorrendo à “socioeducação” atende aos mesmos interesses e cumpre 
as mesmas funções.   
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da cidade”, se quisermos compreender corretamente sua condição 
social e interpretar seu destino coletivo em contextos nacionais 
diferentes. (WACQUANT, 2005, p.7-8) 

 

Koga, em seu artigo “Cidades entre territórios de vida e territórios vividos” 

(2002) aborda a homogeneização de situações, condições de vida, populações e 

lugares, uma vez que as cidades são mais conhecidas por suas médias do que seus 

extremos e caracterizadas de formas genéricas, muitas vezes tendo 

desconsideradas suas desigualdades, suas diferenças internas e as diversidades de 

qualidade de vida entre seus moradores. A autora, ao avaliar estas desigualdades, 

destaca o fato de que algumas parcelas da população brasileira atingem os mais 

altos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) e a maioria da população possui 

IDH médio e baixo. Destaca ainda que as condições médias, definidas normalmente 

segundo critérios econômicos, são utilizadas na implantação das políticas públicas, 

uma vez que o governo federal utiliza a referência territorial das cidades.  

 Koga (2002, p.49), sinaliza a importância do “processo de descortinamento 

das imagens homogeneizadoras”, uma vez que através deste processo que o 

território se apresenta “como lugar privilegiado de emancipação, de descoberta das 

potencialidades, e do fortalecimento da coletividade.” Destaca ainda a necessidade 

de “estabelecer novas perspectivas que considerem não somente as médias, as 

generalidades, as homogeneidades das situações.” A autora então conclui ser     

“preciso enxergar mais profundamente o que se passa no chão das desigualdades, 

onde figuram situações concretas de vida, recheadas de enclaves, mas também de 

potências”. (KOGA, 2002, p. 49).  

Santos (2000, p. 22 apud Koga, 2002, p. 24), ao refletir sobre o território, 

afirma que o mesmo “só se torna um conceito utilizável para a análise social quando 

o consideramos a partir do seu uso, a partir do momento em que o pensamos 

juntamente com aqueles atores que dele se utilizam.”  

Ao longo deste trabalho o bairro Vila Nova e as vivências de seus moradores 

serão apresentados de modo a situar o local social que este bairro ocupa dentro do 

município de Registro/SP. Para tanto, foi necessário buscar conhecer sua história, 

suas especificidades, fragilidades e vulnerabilidades, bem como, suas 

potencialidades e possibilidades.  

Tais informações foram obtidas através de fontes mistas que incluem: 

entrevistas com quatros moradores do bairro que, ao contarem sobre suas vidas, 
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também relataram um pouco da história da Vila Nova e de como é viver neste 

território; da compilação de dados de vários serviços e políticas que atendem o 

bairro, bem como o trabalho de reconhecimento do território realizado nos grupos de 

acompanhamento familiar de Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(PAIF) e nos grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV) do Centro de Referência de Assistência Social que, por estar localizado em 

tal bairro, recebe o nome de CRAS – Vila Nova. 

Sobre a importância e relevância da pesquisa qualitativa recorre-se a seguinte 

reflexão de Martinelli (2012):  

Na pesquisa qualitativa todos nos expressamos como sujeitos 
políticos, o que nos permite afirmar que ela, em si mesma, é um 
exercício político. Não há nenhuma pesquisa qualitativa que se faça 
à distância de uma opção política. Nesse sentido, ela é plena de 
intencionalidades, busca objetivos explicitamente definidos. No 
momento em que estabelecemos o desenho da pesquisa, em que 
buscamos os sujeitos que dela participarão, estamos certamente 
apoiados em um projeto político singular que se articula a projetos 
mais amplos e que, em última análise, relaciona-se até mesmo com 
o projeto de sociedade pelo qual lutamos. (MARTINELLI, 2012, p. 28)  
 

A autora realiza importante discussão a respeito da utilização e conciliação de 

mais de uma modalidade de pesquisa e, ainda sobre a pesquisa qualitativa afirma: 

“pode pressupor, em alguma medida, a quantitativa. O fato de ser qualitativa não 

implica a descaracterização ou exclusão da outra modalidade. Por isso é que 

podemos até ter uma pesquisa qualitativa que decorra de uma quantitativa.” 

(MARTINELLI, 2012, p. 27).   

A escolha por realizar entrevistas com questões abertas e semiestruturadas 

se deu a fim de alcançar dois objetivos principais e bem distintos entre si: levantar o 

histórico do território para compreender os processos vivenciados ao longo dos anos 

e levantar as histórias de vida de alguns de seus moradores. Ao mesmo tempo que 

a formulação de algumas perguntas previamente estabelecidas possibilitou a 

obtenção de informações e detalhes sobre o bairro, garantiu aos entrevistados maior 

liberdade e abertura para que se expressassem e contassem a respeito de suas 

próprias vidas e trajetórias.  

Koga e Frederico (2011) ao falarem acerca do uso metodológico das histórias 

de vida enfatizam a maneira como a atenção para estas narrativas é capaz de 

revelar os processos sociais nos quais estes indivíduos encontram-se inseridos: 
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Um dos principais aspectos a serem considerados para a 
compreensão do uso que se faz em análises baseadas em histórias 
de vida é que, em última instância, não estamos interessados na 
história de um indivíduo. Por mais paradoxal que isto possa parecer, 
estamos interessados no que as experiências de vida desse 
indivíduo podem revelar a respeito de determinado objeto de 
pesquisa sobre o qual temos interesse. Buscamos com essa técnica 
revelar como operam sobre esse indivíduo os processos sociais nos 
quais ele está inserido, quais são suas redes sociais e o potencial 
significado na conformação da identidade de determinado grupo 
social. (KOGA; FREDERICO, 2011 p. 341-342). 

 

  Ao longo deste trabalho será possível encontrar estrofes musicais 

pontuando o texto. A escolha por acrescentar letras de rap é justificada não apenas 

pela relevância que este demonstrou ter no território estudado, como também pelo 

fato de muitas de suas letras revelarem, de maneira parecida ao que se observa nas 

histórias de vida, processos sociais nos quais os pesquisados encontram-se 

inseridos.  

Muitas músicas expressam a trajetória de vida daqueles que as compõem, e 

mais do que isso, elas representam a história de muitos que têm sua sociabilidade 

na periferia. Telles (2010, p.124) aborda a relevância do rap nesses espaços e 

afirma que “suas apresentações e as letras de suas músicas metabolizam a vivência 

da pobreza periférica”. Tal vivência, transformada em música, insere as experiências 

de vida de moradores das periferias das cidades num contexto mais amplo, 

revelando o funcionamento do capitalismo contemporâneo.  

Levando isso em consideração, a análise e discussão de letras de rap e funk 

consciente têm sido utilizadas no Centro de Referência de Assistência Social – 

CRAS – Vila Nova, nos grupos de Acompanhamento Familiar do Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e tem sido uma importante 

ferramenta para se pensar e repensar as relações sociais. Acredita-se que a boa 

receptividade e participação nestas atividades se dão, justamente, pelo fato dos 

sujeitos se identificarem nestas histórias e terem sua realidade representada nelas. 

Oliveira (2015) afirma que a música pode se apresentar em documento que 

nos dá a possibilidade de pensar e refletir sobre uma época, colocando-se como 

história cultural do social. Ainda neste sentido, Napolitano (1998, p.199 apud 

OLIVEIRA, 2015, p.18) afirma que “entre nós, brasileiros, a canção [...] tem sido 

termômetro, caleidoscópio e espelho não só das mudanças sociais, mas, sobretudo 

das nossas sociabilidades e sensibilidades coletivas mais profundas”. 
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Eu sei, sei, cansa/ 
Quem morre ao fim do mês/ 

Nossa grana ou nossa esperança?/ 
Delírio é/ 

Equilíbrio entre nosso martírio e nossa fé/ 
Foi foda contar migalha nos escombros/ 

Lona preta esticada, enxada no ombro e nada vim/ 
Nada enfim, recria/ 

Sozim, com alma cheia de mágoa e as panela vazia/ 
Sonho imundo/ 

Só água na geladeira e eu querendo salvar o mundo/ 
No fundo é tipo David Blaine, mãe assume, pai some/ 

De costume, no máximo é um sobrenome/ 
Sou terror dos clone/ 

Esses boy conhece Marx, nóiz conhece a fome/ 
Então cerre os punhos, sorria/ 

E jamais volte pra sua quebrada de mão e mente vazia 
 

                                    (Trecho da composição intitulada “Levanta e Anda”, de Emicida) 

Verso mínimo, lírico de um universo onírico/ 
Cada maloqueiro tem um saber empírico/ 

Rap é forte, pode crer, Oui, Monsiuer/ 
                                 (Trecho da composição intitulada “Esquiva da Esgrima”, de Criolo) 
 

Tanto Emicida quanto Criolo chamam a atenção para a importância do saber 

empírico e fazem refletir que o rap, ao valorizar esse tipo de saber, pode se 

configurar, enquanto instrumento de análise crítica da realidade social e também 

como uma forma de protesto, luta e resistência.  

Arruda (2017, 110), afirma que a “cultura hip-hop, por ter suas origens na 

comunidade, no grupo e na rua, é por excelência audaciosa, corajosa e criativa, por 

isso apresenta o cotidiano suspendido, mostra o discurso do sujeito periférico 

permeado de sentimentos.” O autor ainda pontua que a cultura hip hop, e de forma 

mais evidente o rap, é uma das poucas culturas “que apresenta o sujeito e sua 

realidade sem medo.” (ARRUDA, 2017, 110)  

Telles, ao falar sobre as músicas dos Racionais MC’s, observa em suas letras 

uma atitude de resistência ao presente que traz em si potencial de mudança, uma 

vez que, segundo ela, tal resistência e a atitude de afirmação contida nestas letras: 

[...] desencadeia princípios horizontalizados de identificação, que 
acena talvez para “devires minoritários” (Deleuze) que escapam dos 
axiomas que capturam energias sociais e afirmam outras 
possibilidades de vida, outras maneiras de problematizar a 
existência. (TELLES, 2010, p.123)  
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 Assim como se pode observar em letras de rap – que descrevem experiências 

empíricas de comunidades de periferia com o sistema capitalista (“Esses boy 

conhece Marx, nóiz conhece a fome’’4) – variadas expressões da questão social se 

fizeram presentes nas falas de moradores da Vila Nova que, ao contarem suas 

histórias, revelaram também o lugar social ocupado por eles.  

O encarceramento foi um dos assuntos recorrentes em suas falas. A 

frequência com que experiências com medidas privativas de liberdade apareceram 

em seus relatos, somada à experiência profissional da pesquisadora durante 

atuação na Associação Renascer e no CRAS, chama a atenção para o tema.  

Apesar da atuação na Associação Renascer incluir atividade de 

acompanhamento de adolescentes de todo o município, eram realizadas visitas 

semanais à Vila Nova devido ao grande número de adolescentes em cumprimento 

de medida residentes nesta região. Isso chamou a atenção da pesquisadora para o 

fato de que a Vila Nova era o território com maior número de adolescentes e jovens 

cumprindo medidas socioeducativas, tanto em meio aberto quanto em meio 

fechado.5  

Devido ao elevado índice de encarceramento no bairro era comum que 

durante conversas e atendimentos a pesquisadora ficasse sabendo da existência de 

membros da família de usuários atendidos pelo CRAS que estavam ou estiveram 

encarcerados. Em algumas circunstâncias o acompanhamento chegou inclusive a 

ser interrompido devido à apreensão de adolescentes, jovens e adultos.  

A observação da grande prevalência de casos de encarceramento somada à 

observação - na condição de funcionária do CRAS - da existência de falhas e 

insuficiências do Estado na garantia de direitos causou inquietação da pesquisadora 

ao perceber a existência de descompasso entre a atuação fraca e morosa do 

Estado, enquanto garantidor de direitos, e sua mão forte e ágil enquanto penalizador 

de descumprimento de deveres. O que Wacquant caracterizou como sendo a 

substituição do “Estado de Bem-Estar Social” pelo “Estado penal”.  

Este trabalho tem início com análise macro que insere a realidade do bairro 

Vila Nova, localizado no município de Registro/SP, num contexto mais amplo da 

sociedade capitalista, e termina atentando para a maneira como algumas questões e 

                                                           
4
 Trecho da música “Levanta e Anda” de Emicida. 

5
 Esta informação é abordada no terceiro capítulo do trabalho, onde se disponibiliza dados sobre o 

cumprimento de medidas socioeducativas, em meio aberto e fechado, de adolescentes e jovens do 
município de Registro.   
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problemas desta sociedade e do modo de produção capitalista se fazem presentes 

nesse território e na vivência de seus moradores.  

O primeiro capítulo aborda o sistema capitalista e como o mesmo determina e 

produz relações sociais desiguais. Após descrever brevemente o modo como a 

riqueza é socialmente produzida, porém apropriada por poucos – ou seja, como esta 

é proveniente da exploração do trabalhador – o capítulo apresenta como a 

desigualdade é criada no capitalismo e os mecanismos de reprodução da 

dominação que permitem a manutenção deste sistema, também se pensou a 

respeito das alterações do “mundo do trabalho”.  

O modo como o bairro Vila Nova foi abordado ao longo deste trabalho visa 

possibilitar que se enxergue mais claramente o que se passa “no chão das 

desigualdades” (Koga, 2002, p. 49) deste território de maneira a possibilitar a 

descoberta de suas potencialidades e eventuais maneiras de fortalecimento desta 

coletividade.  

Com isto em mente, no segundo capítulo, a análise mais abrangente que 

caracteriza o primeiro cede lugar à análise mais micro, apresentando o território 

estudado e seus moradores que vivenciam a pobreza e diversas privações em seus 

cotidianos.  

O terceiro capítulo aprofunda a análise iniciada no primeiro sobre o modo 

como o Estado se coloca nesta relação capital x trabalho, e aborda sobre as formas 

com as quais lida com a questão social, dando ênfase à “militarização na vida social” 

(BRITO, VILLAR, BLANK, 2013); à judicialização da questão social; à “Guerra às 

drogas” e ao superencarceramento seletivo. A escolha destes temas justifica-se não 

apenas em termos teóricos, enquanto exemplificações do modo como o Estado lida 

com a questão social, como também por terem se revelado relevantes para a 

compreensão do território estudado. Ao descrever a Vila Nova e seus moradores, o 

capítulo traz à tona o contraste entre a atuação do Estado enquanto garantidor de 

direitos e penalizador de descumprimento de deveres neste território. Durante este 

capítulo a discussão teórica e apresentação da pesquisa, dialogam e se completam.  

Alguns dos conceitos e discussões teóricas acerca do sistema capitalista, 

apresentados ao longo do primeiro capítulo, reaparecem nos próximos capítulos na 

fala de moradores da Vila Nova, que embora não utilizem a mesma terminologia, 

sentem empiricamente os efeitos deste sistema em seus cotidianos. 
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Após atentar para a Vila Nova, seu lugar social, e as vivências de seus 

moradores, o texto termina com as vozes de alguns destes moradores e suas 

expressões de resistência. Assim como no rap a resistência à realidade presente se 

apresenta enquanto possibilidade de mudança, na Vila Nova é possível encontrar 

expressões e tentativas de resistência ao presente vivido (marcado por 

discriminação, pobreza, desemprego, subemprego e violência) através da 

identificação enquanto parte de uma coletividade, conhecida como “Família Vila 

Nova”. Conforme apresentado ao longo do capítulo, é assim, unidos, que os 

moradores reivindicam seus direitos básicos muitas vezes negligenciados pelo 

Estado.  
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CAPÍTULO 1 – A DESIGUALDADE NO CAPITALISMO 
 
 

 “É preciso estar atento e forte”6 para realizar uma análise crítica sobre o 

capitalismo. Atenção se faz necessária para que análises simplistas ou românticas 

(estratégicas ou não) sobre tal modelo não sejam tomadas como suficientes ou 

verdadeiras. Forte para lidar com a forma cruel que tal sistema se organiza e em 

como são estabelecidas as relações sociais, econômicas e políticas. O que se 

pretende neste capítulo é pensar em como se dá a sociabilidade no sistema 

capitalista e, em como o capital organiza as relações sociais como um todo.  

Segundo Harvey (2011, p.7) é fundamental “compreender o fluxo do capital, 

seus caminhos sinuosos e sua estranha lógica de comportamento” a fim de 

entendermos as condições em que vivemos. Porém, afirma que, ultimamente, o 

exercício de compreensão crítica sobre o capitalismo é cada vez mais distante, visto 

que “construímos modelos matemáticos sofisticados, analisamos dados sem fim, 

investigamos planilhas, dissecamos os detalhes e enterramos qualquer concepção 

do caráter sistêmico do fluxo de capital sob um monte de papéis, relatórios e 

previsões”.  

Para o autor (2011, p.7), o capital “é o sangue que flui através do corpo 

político de todas as sociedades que chamamos de capitalistas, espalhando-se, às 

vezes como um filete e outras vezes como uma inundação, em cada canto e recanto 

do mundo habitado”. Continuando sua análise, o mesmo pontua que é o fluxo do 

capital que permite que aqueles que vivem no capitalismo adquiram alimentos, 

casas, carros, celulares, camisas e sapatos, bem como outros bens necessários 

para garantia da vida cotidiana. “Ao tributar esse fluxo os Estados aumentam seu 

poder, sua força militar e sua capacidade de assegurar um padrão de vida adequado 

a seus cidadãos”. (HARVEY, 2011, p. 7)  

Mas será que estes bens são acessados por todos que têm sua sociabilidade 

dentro deste sistema? E o que seria este padrão de vida adequado? Será que é 

acessado por todos os cidadãos? Será que é uma realidade universal? Não! Nem 

todos têm acesso ao “pão de cada dia”, expressão utilizada por Harvey para se 

referir à alimentação, mesmo sendo um dos direitos mais básicos por se tratar de 

uma necessidade humana. Pontuar como se dá a grande desigualdade presente na 

                                                           
6
 Referência à música “Divino Maravilhoso” de autoria de Caetano Veloso e Gilberto Gil.  
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sociedade capitalista faz-se necessário para o objetivo deste estudo visto que a 

mesma está diretamente relacionada a questões que aqui serão discutidas. 

A discussão sobre as “desigualdades” podem ser percebidas nos mais 

variados espaços. São realizados estudos, pesquisas, reportagens. No campo da 

Arte e Cultura as denúncias se fazem presentes e ganham visibilidade quando se 

deparam com bons leitores do cotidiano.   

Os muros “dizem”:  

Figura 1: Grafite Urbano                     Figura 2: Grafite Urbano 

  

Fonte: Google Imagens, 2017. 

Músicas dos diversos segmentos abordam esta questão. Muitos cantaram (e 

dançaram) o seguinte refrão com a banda “As meninas”: “Quero me livrar dessa 

situação precária. Onde o rico cada vez fica mais rico e o pobre cada vez fica mais 

pobre”7. Chico Science e Nação Zumbi, através de um maracatu, afirmam: 

[...]E a cidade se apresenta centro das ambições, 
Para mendigos ou ricos, e outras armações. 

Coletivos, automóveis, motos e metrôs, 
Trabalhadores, patrões, policiais, camelôs. 

 
A cidade não para, a cidade só cresce 

O de cima sobe e o de baixo desce 
[...] 

 
No meio da esperteza internacional, 
A cidade até que não está tão mal. 

                                                           
7
  Música intitulada “Xibom Bombom”, composta por Rogério Gaspar e Wesley Rangel e interpretada 

pela banda “As meninas”. 
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E a situação sempre mais ou menos, 
Sempre uns com mais e outros com menos 

[...] 
(Fragmento da música intitulada “A cidade” de Chico Science & Nação Zumbi) 

 

O rapper Eduardo Taddeo denuncia: “sua cor e padrão econômico definem as 

expectativas de vida e os direitos que você tem acesso”8. Enquanto o rapper Criolo 

canta em ritmo de samba: “Este abismo social requer atenção [...] Meninos mimados 

não podem reger a nação”9. 

Estes trechos de músicas levantam importantes questões, tais como: a 

manutenção e ampliação das desigualdades; as contradições sociais; as relações de 

trabalho – formais e informais; a repressão policial; a desigualdade no acesso a 

direitos, inclusive o direito à vida, e sua relação com as desigualdades econômicas e 

raciais; a utilização do “Estado” pela classe dominante para defender seus 

interesses. 

Mas como esta desigualdade é criada? De onde surgem a pobreza e a 

riqueza? Por que “o rico cada vez fica mais rico e o pobre cada vez fica mais 

pobre”? Por que existe este abismo social? Por que a riqueza socialmente 

construída é apropriada por poucos? São estas reflexões que se pretende realizar a 

seguir. 

1.1 Como a desigualdade é criada no Capitalismo? 

Para dar início a esta discussão recorre-se aos estudos de Iamamoto (2005) 

que é inspirada e fundamentada na obra e pensamento de Marx, analisa as relações 

sociais presentes no processo capitalista de produção, convidando-nos a considerar 

o conjunto dos capitalistas e dos trabalhadores enquanto “classes sociais que 

personificam categorias econômicas: o capital, o trabalho e o seu antagonismo” 

(IAMAMOTO, 2005, p.46).  

A autora, ao discorrer sobre a produção social no capitalismo utiliza o 

seguinte pensamento de Marx: 

[...] as relações sociais de acordo com as quais os indivíduos 
produzem, as relações sociais de produção alteram-se, transformam-
se com a modificação e o desenvolvimento dos meios materiais de 
produção, das forças produtivas. Em sua totalidade as relações de 
produção formam o que se chama de relações sociais: a sociedade 

                                                           
8
 “A voz do favelado” autoria de Eduardo Taddeo. 

9
 Música intitulada “Menino Mimado” composta por Criolo. 

 

https://www.letras.mus.br/chico-science-e-nacao-zumbi/
https://www.letras.mus.br/criolo/
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e, particularmente, uma sociedade num determinado estágio de 
desenvolvimento histórico, uma sociedade com um caráter distintivo 
particular [...] O Capital também é uma relação social de produção. É 
uma relação burguesa de produção, relação de produção da 
sociedade burguesa. (MARX, 1977, p. 69 apud IAMAMOTO, 2005, 
p.30).  
 

Assim, baseada em Marx e Engels, Iamamoto (2005, p. 30) afirma que 

produção social trata-se da produção de relação social entre pessoas, entre classes 

sociais que personificam determinadas categorias econômicas. E que na sociedade 

capitalista, “o capital é a relação social determinante que dá a dinâmica e a 

inteligibilidade de todo o processo da vida social”. Assim, como colocado pela autora 

o trabalho assalariado se faz presente nesta relação, compondo juntamente como o 

capital, uma unidade de diversos, na qual um é expresso no outro e também se 

recriam e se negam um no outro.  

Marx (2013) e Iamamoto (2005) afirmam que, como condição histórica para 

que haja a transformação do dinheiro em capital, é necessário que a força de 

trabalho, como forma de mercadoria, esteja disponível no mercado.   

Tal fato supõe que o capitalista encontre no mercado o trabalhador 
livre, isto é, livre de outros vínculos de dominação extra-econômicos, 
proprietário de sua pessoa, a fim de que possa enfrentar-se no 
mercado com seus possuidores juridicamente iguais de mercadorias, 
através das quais entram em relação (o dinheiro, expressão dos 
meios de subsistência, e a força de trabalho): o proprietário da força 
de trabalho a cede ao comprador para o seu uso durante certo 
período de tempo. Esta é a condição para que se mantenham como 
proprietário de sua mercadoria, podendo tornar a vendê-la. A esta 
condição se alia outra, qual seja, o trabalhador (classe trabalhadora) 
se vê obrigado a vender, para sobreviver, a única mercadoria que 
possui: sua força de trabalho. Ou seja, vende parte de si mesmo, já 
que de outro lado se lhe enfrentam como propriedade alheia todos os 
meios de produção e condições de trabalho necessários à 
materialização de seu trabalho, assim como os meios necessários à 
sua subsistência.  (IAMAMOTO, 2005, p. 38) 
 

 A força de trabalho, denominada por Marx de “mercadoria peculiar”, se 

distingue das outras mercadorias. Tal peculiaridade, identificada por Marx, é 

abordada por Netto e Braz (2010) que descrevem a particularidade da força de 

trabalho da seguinte forma: “ela cria valor – ao ser utilizada, ela produz mais valor 

que o necessário para reproduzi-la, ela gera um valor superior ao que custa.” E 

sobre esta questão os autores continuam sua análise destacando o que definem 

como “segredo da produção capitalista: o capitalista paga ao trabalhador o 

equivalente ao valor de troca da sua força de trabalho e não o valor criado por 
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ela na sua utilização (uso) – e este último é maior que o primeiro.” (NETTO; 

BRAZ, 2010, p.100. Grifo dos autores). Reforçam que o capitalista ao comprar a 

força de trabalho por seu valor de troca, obtém o direito de utilizar o seu valor de uso 

pelo tempo da jornada de trabalho, configurando o trabalho como criador de valor. O 

capitalista então emprega a força de trabalho com o objetivo de que deste emprego 

resulte um produto superior ao valor do que desembolsou ao comprá-la. Este valor 

excedente é chamado de mais-valia. Assim como colocam os autores:   

Ao se apropriar desse valor excedente [...] – mais exatamente: ao 
extrair do trabalhador a mais-valia-, o capitalista não deixou de pagar 
o valor da força de trabalho: é que o salário representa sempre um 
montante do valor inferior ao produzido na jornada de trabalho. A 
força de trabalho, durante a jornada de trabalho, produz mais valor 
que aquele necessário à sua produção/reprodução, valor esse 
expresso no salário; assim, mesmo pagando o valor da força de 
trabalho, o capitalista extrai da jornada de trabalho do trabalhador um 
excedente (a mais-valia, fonte de seu lucro). Numa palavra, do valor 
criado pela força de trabalho, a parte que excede o valor de sua 
produção/reprodução é apropriada pelo capitalista – a relação 
capital/trabalho, personalizada na relação capitalista/proletário, 
consiste, pois, na expropriação (ou extração, ou extorsão) do 
excedente devido ao produtor direto (o trabalhador): é nessa relação 
de exploração que se funda o MPC10.” (NETTO; BRAZ, 2010, p. 101 
– grifos dos autores)  
   

 Segundo Iamamoto (2005, p. 46) é preciso considerar “o processo de 

produção na sua continuidade, isto é, na sua reprodução”. E sobre esta questão 

realiza a seguinte colocação: “A reprodução é a continuidade do processo social de 

produção, porém, uma continuidade que não se reduz à mera repetição é uma 

continuidade no decorrer da qual o processo se renova, se cria e recria de modo 

peculiar”. Conclui então que: “As condições de produção são, portanto, as da 

reprodução”. 

Iamamoto (2008) ao aprofundar a análise sobre este processo afirma:  

A reprodução das relações sociais de produção não se reduz à 
reprodução dos meios de produção, isto é, da força de trabalho e dos 
meios materiais de produção, ainda que os envolva. Segundo 
Lefebvre (1973), as relações sociais de produção envolvem 
contradições de classe (capital e trabalho) que se amplificam em 
contradições sociais (burguesia e proletariado) e políticas 
(governados e governantes). Toda a sociedade torna-se o “lugar” da 
reprodução das relações sociais. Todo o espaço ocupado pelo 
capital transforma-se em “espaços de poder”. (IAMAMOTO, 2008, p. 
49)  

  

                                                           
10

 Abreviação de “Modo de Produção Capitalista”. 
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De acordo com Netto e Braz (2010) a continuidade da produção capitalista 

está diretamente relacionada à contínua produção de relações sociais de seus 

sujeitos, desta forma, concluem que “a reprodução capitalista só é viável se ela 

reproduzir as relações sociais que põem frente a frente capitalistas e proletários.” 

Sobre esta questão trazem o seguinte pensamento de Marx:  

O processo de produção capitalista reproduz [...], mediante seu 
próprio procedimento, a separação entre força de trabalho e 
condições de trabalho. Ele reproduz e perpetua, com isso, as 
condições de exploração do trabalhador. Obriga constantemente o 
trabalhador a vender sua força de trabalho para viver e capacita 
constantemente o capitalista a comprá-la para se enriquecer. [...] O 
processo de produção capitalista, considerado como um todo 
articulado ou como processo de reprodução, produz, por conseguinte 
não apenas a mercadoria, não apenas a mais-valia, mas produz e 
reproduz a própria relação capital, de um lado o capitalista, do outro 
o trabalhador assalariado. (MARX, 1984, I, 2: 161 apud NETTO; 
BRAZ, 2010, p. 137)  

  

 Ainda sobre a reprodução do modo de produção capitalista, Netto e Braz 

(2010) afirmam que a forma histórica da produção determina também o modo da sua 

reprodução e que o MPC, historicamente particulariza-se “por uma reprodução 

peculiar, que se torna compreensível quando se leva em conta a acumulação de 

capital. Sem acumulação de capital, o MPC não existiria.” (2010, p. 125. Grifo dos 

autores).  

Esses mesmos autores afirmam que a forma típica de reprodução no MPC é 

a reprodução ampliada (ou alargada), que definem da seguinte forma: 

Nela, apenas uma parte da mais-valia apropriada pelo capitalista é 
empregada para cobrir seus gastos pessoais; outra parte é 
reconvertida em capital, isto é, utilizada para ampliar a escala da sua 
produção de mercadorias (aquisição de máquinas novas, contratação 
de mais força de trabalho etc.). (NETTO; BRAZ, 2010, p. 125).  
 

A “aplicação de mais-valia como capital ou retransformação de mais-valia em 

capital chama-se acumulação de capital” (MARX, 1984, I, 2, p. 163 apud NETTO; 

BRAZ, 2010, p. 126). Desta forma, Netto e Braz (2010, p. 126) apontam que “a 

análise da reprodução da produção capitalista está hipotecada à análise da 

acumulação”11.  

Segundo os autores (2010, p. 137), a análise teórica e histórica da 

acumulação, ou reprodução ampliada, aponta resultantes e implicações tão 

                                                           
11

 Os autores destacam que a análise da reprodução capitalista possui aspectos polêmicos e 
problemáticos.   
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reiterativas de que na relação capital/trabalho os trabalhadores, de forma 

progressiva, sofrem processos de vulnerabilização, tornando “inteiramente legítimo 

mencionar-se uma lei geral da acumulação capitalista”. Os autores afirmam que a 

acumulação resulta “simultaneamente, um enorme crescimento da riqueza social e 

um igualmente enorme crescimento da pobreza.” (Ibidem. Grifo dos autores) E que a 

lógica do Modo de Produção Capitalista faz com que o avanço da acumulação gere 

polarização, observando-se de um lado, uma enorme “massa de valores” e, de 

outro, uma gigantesca concentração de pobreza. Com o intuito de aprofundar esta 

análise utiliza-se o seguinte pensamento de Marx (1984 apud NETTO; BRAZ, 2010): 

Todos os métodos de produção da mais-valia são, simultaneamente, 
métodos da acumulação e toda expansão da acumulação torna-se, 
reciprocamente, meio de desenvolver aqueles métodos. [...] Portanto, 
[...] à medida que se acumula capital, a situação do trabalhador, 
qualquer que seja seu pagamento, alto ou baixo, tende a piorar. [... A 
acumulação] ocasiona uma acumulação de miséria correspondente à 
acumulação de capital. A acumulação da riqueza num pólo é, 
portanto, ao mesmo tempo, a acumulação de miséria, tormento de 
trabalho, escravidão, ignorância, brutalização e degradação moral no 
pólo oposto [...]. (Marx, 1984, I, 2:210 apud NETTO; BRAZ, 2010, p. 
138)   
 

 Iamamoto (2005, p.65) também destaca que as relações sociais estão 

permeadas por antagonismo de interesses, utilizando como exemplo o caráter 

crescente da produção social que se contrapõe à apropriação privada dos meios e 

dos produtos do trabalho alheio. Afirma então que a lei geral da acumulação supõe a 

acumulação da riqueza, que é monopolizada pela classe capitalista, e que a mesma 

coloca-se como “inseparável da acumulação da miséria e da pauperização daqueles 

que produzem a riqueza como uma riqueza alheia, como poder que os domina, 

enfim, como capital”. (Idem, p. 65-66).  

Ianni (2004) ao analisar a desigualdade social no Brasil se utiliza dos estudos 

de Jaguaribe (1988 p.1 apud IANNI, 2004, p.90) e concorda que “a característica 

fundamental da sociedade brasileira é seu profundo dualismo”. Os autores destacam 

a grande discrepância entre seus indicadores econômicos e seus indicadores 

sociais, sinalizando tanto uma moderna sociedade industrial, quanto uma sociedade 

primitiva que vive em nível de subsistência no mundo rural, bem como apresenta 

“condições de miserável marginalidade urbana, ostentando padrões de pobreza e 

ignorância comparáveis aos das mais atrasadas sociedades afro-asiáticas”. Ianni 

então declara:   
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                           É curioso observar que essas análises não 
estabelecem uma relação evidente, mas incômoda: que a 
prosperidade do capital e a força do Estado estão enraizadas na 
exploração dos trabalhadores do campo e da cidade. Precisamente 
as vítimas das “dificuldades agudas da fome, desnutrição, falta de 
habitação condigna e de mínimas condições de saúde”. (IANNI, 
2004, p. 91- grifo do autor)   
 

 Através desta observação de Ianni (2004) pode-se afirmar que ele concorda 

com Marx; Iamamoto; Netto e Braz; e tantos outros, que a riqueza é proveniente da 

exploração dos trabalhadores.  

Mas se a concentração da riqueza social é produzida pelos trabalhadores e 

os capitalistas concentram essa riqueza através da exploração desses trabalhadores 

pode-se levantar a seguinte questão: Então por que o capitalismo se mantém? Por 

que os proletários do mundo não atendem ao chamado de Marx e Engels e se 

unem? 

Como mencionado anteriormente, o capitalismo apresenta elementos e 

contradições que lhe são intrínsecos, os quais influenciam a produção e reprodução 

deste sistema e de relações sociais desiguais. Trata-se de uma questão 

multifacetada e complexa, portanto não se tem a pretensão de realizar uma análise 

aprofundada e sim levantar alguns pontos cruciais para o desenvolvimento deste 

estudo. 

 

1.2 Reprodução das Relações Sociais desiguais 

 

Com o objetivo de iniciar esta reflexão, recorre-se a Iamamoto (2005, p. 67) 

que pontua que: “a reprodução das relações sociais é a reprodução da dominação: 

reprodução ampliada do domínio de classe”. De acordo com a autora, “este é um 

processo eminentemente político, em que as classes dominantes têm no Estado o 

instrumento privilegiado do exercício de seu poder conjunto na sociedade.”.   

 A autora, ao continuar sua análise, afirma que “concomitantemente à 

reprodução da dominação, recriam-se, também, as formas sociais mistificadas que 

encobrem a exploração”. Para ela, estes processos “têm por função apresentar a 

desigualdade entre classes como normais, naturais, destituídas de conflitos e 

contradições.” Ainda sobre o aspecto da produção/reprodução, Iamamoto (2005, p. 

67) analisa que a ideologia é “fruto do mesmo processo em que se reproduz a 
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riqueza social como capital e o trabalho como trabalho assalariado”, no entanto, 

destaca: “as formas ideológicas encobrem a exploração, não a eliminam”.  

Marx e Engels (1977 apud IAMAMOTO, 2005) aprofundam esta discussão e 

sobre esta questão fazem a seguinte ponderação:  

As idéias (Gedanken) da classe dominante são, em cada época, as 
idéias dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante 
é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante. A classe que 
tem à sua disposição os meios de produção materiais, tem ao 
mesmo tempo os meios de produção espiritual, o que faz com que a 
ela sejam submetidas, ao mesmo tempo e, em média, as idéias 
daqueles a que faltam os meios de produção espiritual.  As idéias 
dominantes não são mais que a expressão ideal das relações 
materiais dominantes concebidas como idéias; portanto, a expressão 
das relações que tornam uma classe a classe dominante; portanto, 
as idéias de sua dominação. Os indivíduos que constituem a classe 
dominante possuem, entre outras coisas, também consciência e, por 
isto, pensam; na medida em que dominam como classe e 
determinam todo o âmbito de uma época histórica, é evidente que o 
façam em toda a sua extensão e, consequentemente, entre outras 
coisas, dominem também como pensadores, como produtores de 
idéias; que regulem a produção e distribuição de idéias de seu tempo 
e que suas idéias sejam, por isso mesmo, as idéias dominantes da 
época” (MARX; ENGELS, 1977, p. 72 apud IAMAMOTO, 2005, p. 
67/68)      
 

A este pensamento de Marx e Engels pode-se relacionar a seguinte análise 

de Fontes (2017, p.410) sobre “a forma de ser histórica sob o domínio do capital”. A 

autora afirma que o capitalismo 

[...] se apresenta a partir da necessidade abstrata da valorização do 
valor. A propriedade altamente concentrada de recursos sociais 
precisa converter-se em capital, extrair valor e valorizar-se. Essa é a 
necessidade de suas classes dominantes e ela é imposta a todos. 
Isso significa que, do ponto de vista da produção da vida material, 
massas crescentes de seres sociais devem estar em concorrência e 
aptas para assegurar a atividade concreta que permite valorizar o 
valor, isto é, o trabalho da qual se extrai mais-valor.  
Em outros termos, a sociedade capitalista repousa sobre a produção 
incessante de necessidades, a partir da necessidade central do 
capital – a valorização do valor. Tais necessidades – quer emanem 
do estômago ou da fantasia – estão recobertas pela forma de coisas 
disponíveis como mercadorias. Desse ponto de vista, a sociedade 
capitalista atua suprimindo a liberdade e aprofundando o terreno da 
necessidade. (FONTES, 2017, p. 410)  
 

 A autora reitera o já exposto: na sociedade capitalista tem-se o 

aprofundamento e direcionamento do terreno das “necessidades” e afirma que as 

“necessidades” das classes dominantes é que pautam como este sistema se 

estrutura e funciona e como muitas necessidades são forjadas através de várias 
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estratégias, inclusive estratégias de mercado, com o objetivo de manutenção do 

capitalismo.  

Segundo Fontes (2017, p.410), no capitalismo, a maioria dos seres sociais 

tem seu tempo devorado, uma vez que, a necessidade fundamental de assegurar 

sua subsistência se renova diariamente, tanto por via de um emprego, como através 

da venda, sob quaisquer condições, de sua força de trabalho. Desta forma, “o tempo 

deixa de ser compasso da vida para tornar-se a medida social da produção do valor 

(‘tempo é dinheiro’); quanto mais tempo e mais trabalhadores disponíveis, maior 

possibilidade da extração de valor” e consequentemente, de valorização do valor.   

A vida se torna crescentemente o tempo da venda da força de 
trabalho, ainda agravado pela rapina dos direitos (como 
aposentadorias, saúde, educação). Assegurar a própria sobrevida 
exige vender força de trabalho a cada dia mais tempo (maiores 
jornadas) e por mais tempo (sem aposentadorias). Liberdade? O 
tempo livre é o da reposição da capacidade de produção, a cada dia 
mais estreito e encolhido para as grandes maiorias. O tempo sem a 
venda da força de trabalho não é livre: os que não conseguem 
vender sua capacidade criativa sequer podem suprir suas 
necessidades. (FONTES, 2017, p. 410-411) 

Ao exposto pela autora no que tange a supressão da liberdade acrescenta-se 

a seguinte reflexão: a forma como este sistema se organiza, acaba por gerar, para 

algumas pessoas, a perda da liberdade, em sentido literal. Como por exemplo, as 

pessoas que se encontram em condições análogas ao trabalho escravo, pessoas 

que se encontram em hospitais psiquiátricos, em tratamento para uso abusivo/ 

dependência química através da internação e a população crescente de pessoas 

cumprindo medidas restritivas de liberdade.  

Iamamoto (2008), ao discorrer sobre o papel que o Capital ocupa nesta 

sociedade, recorre a Finelli (2003) quando o mesmo afirma que:  

[...] a produção do capital subordina e assimila a si, 
progressivamente, todo o espaço e todo o sentido da vida individual 
e coletiva, tornando-a funcional à produção de si como lucro 
ampliado. Ou seja, o capital se faz totalidade e enquanto totalidade é, 
ao mesmo tempo, produção de mercadorias, produção de classes, 
isto é, de relações sociais desiguais, que terminam por se tornar 
opostas, e produção de formas de consciência moral, enquanto 
princípios de uma visão de mundo.  (FINELLI, 2003 apud 
IAMAMOTO, 2008, p. 52). 

 E concorda com o autor que no período em que vivemos o capital se faz 

totalidade e tem subordinada a si, a sociedade que produz e que consome. Sobre 

esta questão ainda, faz a seguinte colocação: “O capital subordina, a seus fins de 
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valorização, toda organização da vida em sociedade: a economia, a política e a 

cultura”. Ainda sobre o capital, afirma que “em seu movimento de valorização, 

produz a sua invisibilidade do trabalho e a banalização do humano, condizente com 

a indiferença ante a esfera das necessidades sociais e dos valores de uso.” 

(IAMAMOTO, 2008 p. 53, grifo da autora).  

A criação da invisibilidade do trabalho humano relaciona-se à discussão 

realizada por Iamamoto (2005) quando cita a “mistificação do capital”, termo utilizado 

por Marx, que se refere à concepção equivocada de que a riqueza é proveniente do 

capital e não resultante do trabalho coletivo. Tal concepção alienada se faz 

necessária para a subsistência do capitalismo. 

Iamamoto (2008) também destaca o que Marx nomina de “reificação do 

capital”, ou seja, quando há a inversão no que tange às relações, pois “esvaziadas 

de sua historicidade” aparecem como relações entre mercadorias quando, na 

verdade, são expressões de relações entre classes sociais antagônicas. A este 

pensamento de Marx apresentado por Iamamoto relacionamos o fragmento da 

música de Racionais MC’s em que “a materialização das relações sociais e 

personificação das coisas” se evidencia: 

Olhando pra cá, curiosos, é lógico/ 
Não, não é não, não é o zoológico/ 

Minha vida não tem tanto valor/ 
Quanto seu celular, seu computador/ 

Hoje, tá difícil, não saiu o sol/ 
Hoje não tem visita, não tem futebol/ 

                   (Fragmento da composição intitulada “Diário de um detento”, de Racionais MC’s) 
  
  

Na música “Passarinhos” o rapper Emicida demonstra a mesma consciência e 

interpretação da realidade quando afirma:  

Cidades são aldeias mortas desafio 
Não sei se competição em vão que ninguém vence 

Pense num formigueiro, vai mal quando pessoas viram coisas 
Cabeças viram degrau 

 
         (Fragmento da composição intitulada “Passarinhos”, de Emicida) 

 

No entanto, para realizar leitura crítica sobre o capitalismo faz-se necessário ir 

além das “aparências”, é o que demonstra Marx (1985, p.280 apud IAMAMOTO 

2008, p.60) quando ao se referir ao modo de produção capitalista afirma que o 

mesmo se apresenta como “‘um mundo encantado, distorcido, e posto de cabeça 
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para baixo, no qual Monsier Le Capital e Madame La Terre exercem suas 

fantasmagorias ao mesmo tempo como caracteres sociais e imediatamente como 

meras coisas”.    

  Ao Capital não é interessante que se possua clareza quanto aos mecanismos 

e funcionamento do capitalismo. Assim, como afirma Iamamoto (2008), ele promove 

a autoalienação humana que resulta da inversão de sujeito e objeto e é inerente ao 

capital como relação social. Ainda conforme a autora, pode-se afirmar que quanto 

maior o desenvolvimento da produção capitalista, maior também é a alienação dos 

próprios homens no que tange às relações sociais de produção, e “resulta na 

progressiva reificação das categorias econômicas, cujas origens se encontram na 

produção mercantil” (IAMAMOTO, 2008, p.48). De acordo com Iamamoto o 

“pensamento fetichista transforma as relações sociais baseadas nos elementos 

materiais da riqueza, em atributos de coisas sociais (mercadorias) e converte a 

própria relação de produção em uma coisa (dinheiro)” (IAMAMOTO, 2008, p.48).  

 Ainda sobre esta questão, Iamamoto (2008) afirma que a mundialização 

financeira acaba por potencializar esse caráter mistificador que envolve o trabalho e 

a sociabilidade na era do capital e conduz à potenciação da exploração do trabalho 

“à sua invisibilidade e à radicalização do séquito de suas desigualdades e lutas 

contra as elas (sic) consubstanciadas na questão social, aprofundando as fraturas 

que se encontram na base da crise do capital.” (IAMAMOTO, 2008, p.48/49 – grifo 

da autora).  

1.3 Crise no capitalismo: “um mal necessário” 

 

 Para realizar discussão sobre a crise do capital utiliza-se o pensamento de  

Netto (2012, p.415) que ao analisar a ocorrência de crises financeiras em diversos 

locais do mundo pontua que as mesmas surgem como “expressões localizadas da 

dinâmica necessariamente contraditória do sistema capitalista” visto que “crises, não 

só as financeiras, fazem, também necessariamente, parte da dinâmica capitalista - 

não existe capitalismo sem crise.” 

São próprias deste sistema as crises cíclicas que, desde a segunda 
década do século XIX, ele vem experimentando regularmente. E que, 
seja dito de passagem, não conduzem o capitalismo a seu fim: sem a 
intervenção de massas de milhões de homens e mulheres 
organizados e dirigida para a sua destruição, do capitalismo, mesmo 
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em crise, deixado a si mesmo só resulta ... mais capitalismo. 
(NETTO, 2012, p. 415)12  

 

Fontes (2017, p. 414) concorda com Netto quando afirma que “as crises são a 

marca genética do capitalismo”. Segundo a autora, para se refletir a respeito das 

formas da crise contemporânea é necessário “recuperar as determinações mais 

significativas da vida crítica em que a humanidade foi lançada com a generalização 

do capitalismo.” Referindo-se à compreensão da atual crise, afirma que para que se 

evite análises unilaterais, é preciso considerar a longa trajetória em que se insere e 

que a mesma tem incorporado novos elementos.  

De acordo com Fontes (2017, p. 411), de forma recorrente, a sociedade 

capitalista produz crises, “pelo fosso entre necessidades sempre renovadas por 

novas mercadorias e a impossibilidade concreta da satisfação sequer das 

necessidades essenciais pela grande maioria.” Ao continuar sua análise, a autora 

afirma que esta produção em abundância, acaba gerando lixo inútil, e se coloca 

como “pura devastação sem sentido, enquanto a população segue com seu tempo 

espoliado”.  

Crises de superprodução renovam a produção da miséria, pelo 
desemprego, pela destruição de bens de uso que não se 
converteram em mercadorias. A concorrência desenfreada entre 
capitais exacerba a tendência à redução dos lucros; a introdução de 
tecnologias tenta freá‑la, através de massas ainda maiores de 
mercadorias produzidas com menor número proporcional de 
trabalhadores. O desemprego é crescentemente constitutivo dessa 
dinâmica social e vem sendo convertido em forma de exploração do 
trabalho sem a mediação contratual, sem direitos, sem limites de 
jornada de trabalho. (FONTES, 2017, p. 411) 
 

 
Sobre as crises do capitalismo, Mészáros (2011, p. 88) reflete que suas 

manifestações imediatas se dão na esfera econômica, citando como exemplo a 

inflação, o desemprego, a falência de empresas industriais e comerciais locais, bem 

como a guerra comercial em geral, e ao colapso potencial do sistema financeiro 

internacional. Afirma ele que é também na área econômica onde se dá a busca por 

respostas que são procuradas de forma urgente e de acordo com o nível das 

manifestações das crises, enquanto as suas causas sociais permanecem intactas.  

                                                           
12

 Esta ponderação de Netto (2012) reforça  que a alienação funciona como um mecanismo de proteção ao 

Capital.  
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1.4 “Guerras” e “segurança” como “negócio”. 

 

Muitos são os autores que realizam a discussão de que as guerras e a cultura 

do medo são constitutivas do capitalismo. Um destes estudiosos Netto (2012, p. 

427), que afirma que ao longo do século XX a guerra foi uma resposta 

autorreprodutiva do capitalismo. Alega ainda que a guerra apresenta-se como saída 

provisória para as suas crises, “mediante a destruição massiva de forças produtivas, 

as atividades econômicas ligadas à guerra — a indústria bélica —sempre 

constituíram um elemento dinamizador da economia capitalista”. O autor concorda 

com outros estudiosos marxistas, que sem as guerras “as taxas de ociosidade 

industrial seriam insuportáveis e o desemprego alcançaria cifras altíssimas”.  

Fontes (2017, p. 416), nesta linha de raciocínio, assinala que a humanidade já 

enfrentou duas guerras mundiais em razão de uma pressão concorrencial 

intercapitalista e interimperialista e como resultado obteve uma violenta destruição 

de forças produtivas: vidas humanas, bens materiais e a devastação de cidades e 

países inteiros. “A produção foi direcionada totalmente para a destruição, para 

armamentos diversos, cuja utilidade é destruir- se e destruir a natureza, os seres 

humanos e suas obras.” E o término das guerras não interrompe a lucrativa 

produção bélica, uma vez que a indústria bélica “abrange, na atualidade, da 

siderurgia à aviação, da química à biofísica, dos nanomateriais à informática. Em 

suma, atinge praticamente todos os setores da produção e da vida social.” 

(FONTES, 2017, p. 416). A autora ainda destaca que as empresas privadas da 

guerra possuem os lucros garantidos, pois os Estados Nacionais são os maiores 

compradores.  

Brito, Vilar e Blank (2013) também assinalam esta questão como é possível 

perceber na seguinte reflexão: 

Sem a muleta da produção destrutiva da ‘economia política da 
guerra’, o sistema capitalista já teria ruído há tempos. Enormes 
parcelas da classe trabalhadora mundial encontram-se ligadas (direta 
e indiretamente) à produção de bens e serviços para as Forças 
Armadas, polícias, companhias militares privadas etc. Portanto, a 
guerra e a preparação permanente para ela são um elemento 
indispensável para a subsistência de milhões de pessoas. (BRITO; 
VILLAR e BLANK, 2013, p. 232 – grifos dos autores) 
 

Essa relação de dependência entre guerra e capitalismo é confirmada por 

dados do estudo de Rodrigue Tremblay (2006 apud BRITO; VILLAR; BLANK, 2013). 

Ele informa que em 2006 nos Estados Unidos o Sistema Privado de Segurança 
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empregava aproximadamente 1,5 milhão a mais de pessoas do que o Departamento 

de Defesa dos Estados Unidos e que, juntos, totalizavam a ocupação de 5.743.000 

postos de trabalho. Os dados revelam ainda que, se considerados os veteranos de 

guerra, os Estados Unidos possuía 20% de sua população economicamente ativa 

recebendo de forma direta ou indireta “rendimentos provenientes de despesas 

públicas militares – e, nesse levantamento, não se inclui o imenso contingente de 

indivíduos vinculados de maneira direta ou indireta ao aparato vigilante, repressivo e 

punitivo de combate ao crime”. (BRITO; VILLAR e BLANK, 2013, p. 232).  

Sobre a realidade brasileira, os autores citados acima recorrem à reportagem 

“Limbo Legal da segurança particular”, de Eduardo Sales de Lima, e informam que 

em 2009 calculava-se que as empresas de segurança tenham movimentado cerca 

de R$ 15 bilhões no Brasil e que em 2011, “de acordo com dados da Polícia Federal, 

existem no Brasil 1.498 empresas de segurança privada, com mais de 55 mil vigias, 

240 novas empresas solicitam registro a cada ano.” (BRITO; VILLAR e BLANK, 

2013, p. 232). 

Ao pensar sobre este aspecto no tardo-capitalismo, Netto (2012) indica que 

essa funcionalidade se acentua, e concorda com a verificação de Chossudovski de 

que “a guerra e a globalização caminham juntas”. Então avalia que:  

[...] se a guerra, como tal, apresentou-se no século XX como um 
fenômeno que excedeu completamente o teatro e o âmbito dos 
combates, envolvendo muito mais para além deles, o que agora se 
verifica é que o belicismo passa a incluir as políticas de segurança 
pública em períodos de paz formal e se estende como negócio 
capitalista privado à vida na paz e na guerra, configurando a 
emergência da militarização da vida social. (NETTO, 2012, p. 427) 
 

 Netto (2012) demonstra que o “belicismo” aparece como elemento presente 

na “Política” de Segurança Pública. O autor então destaca a ocorrência da 

militarização da vida social, questão analisada no terceiro capítulo deste estudo.  

1.5 Alterações no “mundo do trabalho” 

 

Segundo Netto (2012), aconteceram, a partir da década de 1970, intensas 

transformações societárias que redesenharam amplamente o perfil do capitalismo 

contemporâneo, apresentando novos traços e processos inéditos. Tais 

transformações vinculam-se às importantes mudanças que ocorreram no chamado 

“mundo do trabalho” e “desbordam amplamente os circuitos produtivos: elas 

envolvem a totalidade social, configurando a sociedade tardo-burguesa que emerge 
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da restauração do capital operada desde fins dos anos 1970”. (NETTO, 2012, p. 

417)  

O autor afirma que diante das exigências do grande capital, a “flexibilização” 

(da produção e das relações de trabalho), a “desregulamentação” (das relações 

comerciais e dos circuitos financeiros) e a “privatização” (do patrimônio estatal) 

acabaram formando um tripé do projeto neoliberal restaurador.  

No que tange a desregulamentação Netto (2012, p. 417) alega: 

[...] os novos processos produtivos têm implicado uma extraordinária 
economia de trabalho vivo, elevando brutalmente a composição 
orgânica do capital; resultado direto na sociedade capitalista: o 
crescimento exponencial da força de trabalho excedentária em face 
dos interesses do capital — com os economistas burgueses (que se 
recusam a admitir que se trata do exército industrial de reserva 

próprio do tardo‑capitalismo) descobrindo....o “desemprego  
estrutural”! De fato, o chamado “mercado de trabalho” vem sendo 
radicalmente  reestruturado — e todas as “inovações” levam à 
precarização das condições de  vida da massa dos vendedores de 
força de trabalho: a ordem do capital é hoje,  reconhecidamente, a 
ordem do desemprego e da “informalidade”. (NETTO, 2012, p. 417)  
 

 Netto (2012) menciona o que Marx denominou de “exército industrial de 

reserva”. Assim como outros aspectos já pontuados como intrínsecos ao capitalismo, 

este também é inerente a este sistema. É o que confirma Iamamoto (2005, p.59), 

quando relata que a existência de uma superpopulação trabalhadora disponível é 

condição essencial para que o regime do capital se mantenha vivo.  “O exército 

industrial de reserva, sendo um produto da acumulação, é, também uma das 

condições para que esta se efetive.” Sobre esta questão traz o seguinte pensamento 

de Marx:   

[...] ao produzir a acumulação do capital, a população trabalhadora 
produz, também em proporções cada vez maiores, os meios para o 
seu excesso relativo. Esta é a lei de população peculiar do regime de 
produção capitalista, pois, em realidade, todo regime histórico 
concreto de produção tem suas leis de população próprias, leis que 
regem de um modo historicamente concreto. (MARX, 1975, p. 534 
apud IAMAMOTO, 2005, p. 59). 

  
Marx (2013) afirma que em momentos de estagnação e média prosperidade o 

exército ativo dos trabalhadores é pressionado pelo exército industrial de reserva e, 

nos períodos de superprodução, ele barra suas pretensões. Desta forma, a 

superpopulação relativa coloca-se como base sobre qual se move a lei da oferta e 

da demanda. Iamamoto (2005) pontua que para Marx o crescimento econômico é 
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diretamente proporcional ao crescimento do exército industrial de reserva, uma vez 

que o crescimento da riqueza social também gera seu crescimento.   

 Faustino (2010), ao analisar o atual estágio de reprodução do capital, chama 

a atenção para o fato de que esta população que se encontra como “reserva”, não 

está excluída da sociedade. Pelo contrário, se insere na organização geral, sendo 

responsável pela dinamização da sociedade capitalista, tanto no que tange sua 

contribuição em setores de trabalho de subemprego, os quais apesar de malvistos 

na sociedade são necessários à economia, como através do rebaixamento dos 

salários devido à contribuição demográfica. O autor então conclui que a pobreza, 

além de desejável para o sistema, é necessária, uma vez que, para muitos, ser 

pobre é sua função na sociedade capitalista, não havendo problema nisso. “O 

problema começa quando os “despossuídos” de alguma forma representam (mesmo 

que simbolicamente) algum entrave ou risco à estabilidade geral desse moinho de 

gente que os consomem”. (FAUSTINO, 2010, p. 18) 

Segundo Wacquant (2005, p. 30) “os deslocamentos no emprego, das 

manufaturas para os serviços que exigem treinamento intensivo, o impacto das 

tecnologias de eletrônica e automação nas fábricas e mesmo nos setores do 

colarinho-branco”, como, por exemplo, seguros e bancos, bem como a “erosão dos 

sindicatos e da proteção social”, produziram “destruição, informalização e 

degradação simultâneas do trabalho para os moradores pobres das grandes 

cidades”, avalia ainda, que a “reestruturação econômica trouxe não apenas a perda 

de renda ou emprego definido: significou a negação direta do acesso às atividades 

assalariadas, isto é, a desproletarização.” (WACQUANT, 2005, p.30 – grifo do autor). 

E, ao analisar dados referentes a países europeus e Estados Unidos, relata um 

aumento constante no número de desempregados de longo prazo.    

 Netto (2012, p.418) também destaca que as transformações em curso 

envolvem a totalidade social e afirma que a sociedade burguesa vem sofrendo, 

sensivelmente, modificações em sua estrutura de classe, havendo inclusive o 

desaparecimento de antigas classes e camadas sociais. Segundo o autor, há 

profundas alterações “quer no plano econômico‑objetivo da produção/reprodução 

das classes e suas relações, quer no plano ideosubjetivo do reconhecimento da 

pertença de classe (e sabe‑se da unidade de ambos os planos na prática social).” E 

diante de sua análise sobre estas alterações destacamos:  



40 
 

[...] modificações nas suas camadas situadas no que se poderia 
chamar de rés do chão da ordem tardo‑burguesa, cuja existência 
vem sendo degradada progressivamente pelo capitalismo 
contemporâneo: a miríade de segmentos desprotegidos, que não 
podem ser sumariamente identificados ao lumpem “clássico”. Tais 
segmentos compreendem universos heterogêneos, desde 
aposentados com pensões miseráveis, crianças e adolescentes sem 
qualquer cobertura social, migrantes e refugiados, doentes 
estigmatizados (recordem‑se os aidéticos pobres) até trabalhadores 
expulsos do mercado de trabalho (formal e informal). (NETTO, 2012, 
p.418)  
 

Iamamoto (2008, p.142) concorda com Netto quando afirma que durante a 

década de 1970 é possível perceber “profundas alterações nas formas de produção 

e de gestão do trabalho perante as exigências do mercado mundial sob o comando 

do capital financeiro, que alteram profundamente as relações entre o Estado e 

sociedade.” Segundo a autora, “novas mediações históricas reconfiguram a questão 

social na cena brasileira contemporânea no contexto de mundialização do capital.” 

(IAMAMOTO, 2008, p. 142, grifo da autora).  

Ainda sobre esta questão Iamamoto (2008, p. 142), baseada na reflexão de 

Salama, afirma que “a lógica financeira do regime de acumulação tende a provocar 

crises que se projetam no mundo gerando recessão”. Sendo constituinte “dessa 

lógica o caráter volátil do crescimento que redunda em maior concentração de renda 

e aumento da pobreza, gerando um verdadeiro ‘apartheid social’.” Desta forma, as 

desigualdades distribuídas territorialmente são ampliadas, bem como também se 

aumentam “as distâncias entre as rendas de trabalho e do capital e entre os 

rendimentos dos trabalhadores qualificados e não qualificados.” 

Estas alterações que aumentam a discrepância de renda, bem como as 

mudanças nas relações de trabalho, interferem diretamente na realidade social que 

vivenciamos. Telles (2007, p. 20) pontua que é importante se pensar “de que modo 

as novas realidades do trabalho (e do não trabalho) redesenham os espaços 

urbanos e seus territórios, redefinem práticas sociais e os circuitos que articulam 

moradia, trabalho e serviços”.  Segundo a autora: 

As circunstâncias do desemprego prolongado, do trabalho 
intermitente e incerto ou do não-trabalho redefinem tempos e 
espaços da experiência social, desfazem ou refazem em outros 
termos as referências traçadas entre trabalho e moradia e que 
pautam ritmos cotidianos e tempos sociais. Alteram, poderíamos 
dizer, a própria experiência urbana, seguindo os circuitos 
descentrados dos “territórios da precariedade”. (TELLES, 2007, p. 
20)   
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Segundo Cabanes e Georges (2011, p. 14) “a diversificação e a 

complexificação da matriz social do trabalho” se relacionam “ao aparecimento de 

novas formas de trabalho e ao seu caráter efêmero que se interpenetram nas 

trajetórias de vida.” Ao continuarem esta reflexão os autores afirmam:  

Isso concerne às camadas da população que vivem do trabalho e, 
sobretudo, às camadas mais baixas da escala social. Além de ser 
uma questão de sobrevivência, que sempre se colocou para a 
grande maioria, é também uma questão fundamental de existência e 
reconhecimentos sociais. Pego entre a estratégia improvável de 
acesso a um emprego estável e de qualidade e a estratégia 
inevitável da “viração”, o trabalhador é obrigado a recorrer a todos os 
meios disponíveis. (CABANES; GEORGES, 2011, p. 14).   
 

Um destes “meios disponíveis” é a inserção no narcotráfico, sobre o qual  

Cabanes e Georges (2011, p. 17) realizam a seguinte análise: “Mais que uma 

passagem necessária na vida das jovens gerações, o narcotráfico tornou-se uma 

referência econômica (garante a sobrevivência de muitas pessoas), social (ajuda 

pessoas ou associações) e moral.”  Segundo os autores “seu desenvolvimento 

recente aparece como uma resposta à crise do trabalho levado pelo neoliberalismo a 

todas as periferias do mundo, um recurso material possível para os que se 

encontram abandonados à própria sorte.”  Pontuam que apesar de arriscado, 

coloca-se como um empreendimento que “mostra que se pode viver e sobreviver em 

uma sociedade hostil e injusta”. Sobre suas lições de moral afirmam que “são 

suspeitas a priori, já que se perpetua na desigualdade gritante e mantém na 

indigência grande parte de seus trabalhadores.” Promove sua legitimidade através 

de apoio financeiro a associações e no socorro a famílias em situações difíceis ou 

excepcionais. Ainda sobre o narcotráfico e sua organização os autores afirmam:  

Garante assistência aos presos e reintegração no tráfico após o 
cumprimento da pena. Embora seja reconhecido como um mundo 
diferente, com regras estritas de funcionamento e sanções violentas 
e definitivas, não é objeto de condenação moral. É uma atividade 
multifacetada: pode ser “facultativa” (é possível conviver com ela sem 
a participação ativa, eventualmente participar dela de modo 
intermitente ou exercê-la em caráter permanente) ou inevitável. 
Nesse caso, o narcotráfico institui o toque de recolher em certos 
horários e locais enquanto efetua suas transações; todos conhecem 
as circunstâncias e os eventos propícios a intervenções violentas; 
todos os pais passam por momentos difíceis quando têm filhos 
adolescentes, porque estes podem ser “seduzidos” por esse 
universo, pela droga, pelo dinheiro fácil ou pelos dois ao mesmo 
tempo. Entretanto, quando a estratégia de afastamento perde a 
eficácia, o número de famílias que agregam esses dois universos 
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aumenta, assim como as que vivem diretamente desse sistema, 
respeitando suas regras. (CABANES;GEORGES, 2011, p. 17-18)   
 

Feltran (2011, p. 166) em seu livro “Fronteiras de Tensão: Política e Violência 

nas Periferias de São Paulo”13 aponta que a etnografia construída revela que “as 

famílias já não podem contar com praticamente nenhuma proteção social para seus 

trabalhadores”, desta forma, o ecoado nos anos 1980, de que os direitos da 

cidadania seriam universalizados não se concretizou. O autor pontua que neste 

contexto, é usual que famílias da favela busquem proteção no tráfico de drogas 

local. Ainda sobre a configuração do tráfico de drogas realiza a seguinte reflexão:  

[...] Além disso, quando o trabalho é reduzido a ganho, passa a se 
situar no mesmo registro de quaisquer atividade que ofertem renda. 
Assim, o trabalho, nos ambientes em que essa figuração avança, 
tende a rever seu sentido de coesão de uma comunidade (os 
trabalhadores) e, consequentemente, deixa de estruturar um projeto 
comum. Essa revisão é ainda mais notável quando se observa que 
seu oposto passa a operar: o próprio tráfico de drogas passa a 
nomear suas atividades a partir do léxico do trabalho (a firma, o 
gerente, os turnos, os patrões); os meninos que traficam drogas 
chamam sua atividade de trabalho – o que é muitíssimo recorrente 
nas periferias e cada vez mais compreensível.  (FELTRAN, 2011 
p.166-167)  
 

Cabanes e Georges (2011, p.11) ao apresentarem as “perspectivas” do livro: 

“Saídas de emergência: ganhar/perder a vida na periferia de São Paulo”, pontuam 

que abordagem metodológica de seus textos se refere a “falar da vida e da cidade a 

partir da perspectiva das camadas mais pobres”. Os autores destacam:  

[...] a arrogância da riqueza encarnada no biquíni à venda nos 
Jardins que custa o mesmo que a moradia em uma favela do 
subúrbio. Cada habitante sabe disso e vive com aquilo que está ao 
seu alcance. Trata-se aqui destas duas relações: da maneira como 
são construídas nas situações de dominação e da maneira como 
aqueles que estão submetidos a elas tentam superá-las, às vezes 
procurando construí-las em escala maior que a de seu meio social, 
por percursos que passam por formas de trabalho e atividade, 
religião, vida em comum e recomposições familiares. (CABANES; 
GEORGES, 2011, p. 11)  
 

Cabanes (2011, p.32) realizou importante pesquisa a respeito do impacto da 

irrupção neoliberal sobre as trajetórias sociais de trabalhadores e suas famílias 

residentes em dois bairros periféricos14 do município de São Paulo. Segundo 

Cabanes “para descrever o encontro entre uma conjuntura econômica e a 

                                                           
13

 Este livro trata-se estudo etnográfico que foi construído a partir da aproximação com trajetórias de 
jovens de um distrito da capital paulista.     
14

 Que vivenciavam pleno crescimento demográfico.  
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experiência social de cada um, é preciso analisar a interação entre a natureza do 

trabalho, a instabilidade da inserção urbana e a morfologia da estrutura familiar”. O 

autor também destaca a necessidade de “enfatizar a interpretação da cada um sobre 

sua posição social, observando as práticas em operação para mudá-la ou mudar a 

sociedade.” (CABANES, 2011, p. 32). 

Telles (2011, p. 165) destaca as redefinições na forma de controle que afetam 

os trabalhadores urbanos que “transitam nas fronteiras porosas do legal e do ilegal, 

do formal e do informal, do lícito e do ilícito”. 

Quer dizer: elas afetam os percursos das “mobilidades laterais”, que 
agora passam, com uma frequência cada vez maior, também pela 
rua e pela prisão. O fato é que indivíduos com passagens pelos 
dispositivos judiciais e carcerários estão cada vez mais presentes no 
cenário urbano atual, aqui e alhures. Essa questão está na pauta dos 
debates atuais, e é impossível enfrenta-la nos limites deste texto. 
Mas, se mencionamos uma questão dessa envergadura, ainda que 
de modo tão ligeiro, é porque não é possível evitá-la, menos por 
conta da lógica interna de um argumento que por uma imposição de 
evidências que não podemos contornar. Faz parte do diário de 
campo de qualquer pesquisador que circule pelas periferias da 
cidade a constatação de que hoje é quase impossível encontrar uma 
família que não tenha contato e familiaridade, direta ou indireta 
(conhecidos, vizinhos, parentes), com a experiência do 
encarceramento. Isso levanta a pergunta sobre o modo como essa 
experiência afeta as práticas cotidianas, organiza a vida familiar 
(apoios, visitas, advogados, busca de recursos e solidariedades etc.) 
e ativa redes sociais que também passam pelas fronteiras porosas 
do legal e do ilegal, do lícito e do ilícito, e mobilizam recursos, 
suportes, bens e informações de que depende a vida dos parentes 
aprisionados. Em outras palavras, o dispositivo carcerário é hoje uma 
referência urbana, redesenha os circuitos da cidade, nas fronteiras 
também porosas do fora e do dentro das prisões e tece uma trama 
de relações num jogo social variado. (TELLES, 2011, p. 165-166). 
 

No início deste trabalho utiliza-se o pensamento de Harvey (2011) no intuito 

de dimensionar o domínio que o Capital possui sobre nossas vidas. O autor 

compara-o ao sangue e afirma que flui através do corpo político das sociedades 

capitalistas, chegando a todo canto e recanto do mundo habitado. Após análise 

inicial do modo produção capitalista e de como organiza as relações sociais 

desiguais é possível apresentar a Vila Nova e pensar como esse “sangue” circula 

neste território.  

Como será possível perceber as falas e vivências apresentadas pelos sujeitos 

participantes da pesquisa dialogam com o referencial teórico. Diante das alterações 

do mundo do trabalho, em contexto de elevado índice de desemprego e do 
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subemprego, o tráfico de drogas aparece como estratégia de sobrevivência e 

possibilidade de consumo. A militarização e judicialização da questão social também 

se colocam como condicionantes para o elevado índice de encarceramento de seus 

moradores.  

Assim como pontuado por Feltran percebe-se, no território da Vila Nova, a 

utilização do léxico do trabalho relacionado ao tráfico de drogas. O trabalho na “loja” 

envolve riscos, dentre eles o de ser preso. O apontado por Telles (2011, p.165-166) 

sobre o trânsito “entre fronteiras porosas do legal e do ilegal, do formal e do informal, 

do lícito e do ilícito”, se confirma na Vila Nova. A autora também reflete sobre “as 

fronteiras porosas do fora e do dentro das prisões” e em como o “dispositivo 

carcerário” redesenha os circuitos da cidade e “tece uma trama de relações num 

jogo social variado”. A experiência social de alguns moradores permite pensar a 

respeito do local social que o bairro ocupa dentro sistema capitalista e do município 

de Registro. As discussões apresentadas também permitem realizar uma análise 

sobre como se dá o encarceramento neste contexto. 
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CAPÍTULO 2 – TERRITÓRIO “VILA NOVA” EM EVIDÊNCIA 

 

 

 

Figura 3 - Fim de tarde na Vila Nova  

 

Fonte: Arquivo Pessoal 
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2.1 Contextualização da Vila Nova 

 

Com o objetivo de situar o espaço geográfico, cultural e social em que se 

insere a Vila Nova, o capítulo inicia com a apresentação do Vale do Ribeira e de 

Registro/SP, município onde se situa a Vila Nova, território que compõe o objeto 

deste estudo.  

 Registro é um dos 23 municípios do estado de São Paulo que compõem o 

Vale do Ribeira, aos quais se somam também alguns municípios do Paraná. 

O Instituto Socioambiental (ISA) ao realizar pequena descrição sobre esta 

região nos informa que: 

[...] No Vale se concentram um dos últimos remanescentes de Mata 
Atlântica do Brasil e se abrigam várias comunidades tradicionais e 
locais, quilombolas, indígenas, caiçaras e agricultores familiares. Por 
outro lado, a região apresenta questões que lhe são próprias e 
demandam políticas específicas, como regularização fundiária tanto 
para indígenas como para pequenos agricultores e quilombolas. É 
preciso considerar ainda que existem conflitos de sobreposições 
entre os territórios tradicionais destas populações com Unidades de 
Conservação (parques estaduais e áreas protegidas). (Instituto 
Socioambiental, 2008, p. 8)  

Tal caracterização evidencia sua complexidade e revela se tratar de uma 

região com singular diversidade social, ambiental e cultural. A despeito de sua 

diversidade, o Vale é mais comumente conhecido como “região mais pobre do 

Estado de São Paulo”. Este rótulo, ainda que represente uma análise fragmentada 

da região e não dê conta de descrever a realidade local, chama a atenção para a 

fragilidade econômica do sul do estado. Reconhecer tal “fragilidade” é necessário 

para entender o que acontece neste território e, assim, pensar em possibilidades de 

intervenção e alteração desta realidade.  
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Figura 4: Classificação dos municípios segundo o Índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS). Região Administrativa de Registro/SP. 2012- 
edição 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como é possível perceber através do mapa com o Índice Paulista de 

Responsabilidade Social (IPRS)15, toda a Região Administrativa de Registro foi 

classificada como de riqueza baixa. E no que tange a seus indicadores sociais, em 

aproximadamente 65% dos municípios estes são insatisfatórios. Registro é um dos 

nove (9) municípios que compõe o grupo cinco (5) do IPRS, que se refere ao grupo 

dos municípios com baixos níveis de riqueza e indicadores de longevidade e 

escolaridade insatisfatórios.   

De acordo com o último Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), realizado em 2010, a população do município de Registro 

naquele ano era de 54.261 pessoas.  A Vila Nova, que segundo relatos de 

moradores, teve início com a ocupação de famílias por volta da década de 1970, 

conta, de acordo com os dados do Censo do mesmo ano, com aproximadamente 

6.400 habitantes, ou seja, 11,4% do total do município.  

Este território localiza-se às margens do rio Ribeira de Iguape e possui como 

vizinha a Rodovia Régis Bitencourt, mais conhecida como BR-116 e conforme 

veremos, essas são duas características geográficas exercem influência no 

cotidiano e em questões socioeconômicas deste território. Sendo estas: a alta 

                                                           
15 Segundo a Fundação SEADE (2016) o IPRS foi criado há 17 anos, com o objetivo de medir o grau 

de desenvolvimento humano dos municípios paulistas. Sendo um processo complexo, é fundamental, 
portanto que se leve em conta além dos aspectos econômicos, as dimensões relativas a outros 
fatores sociais e à qualidade de vida dos cidadãos. As dimensões consideradas são as mesmas do 
Índice de Desenvolvimento Humano – IDH: renda, escolaridade e longevidade. No entanto para o 
IPRS elaborou-se uma tipologia de municípios que permite agrupá-los por semelhanças nos padrões 
existentes nas três dimensões, criando 5 grupos homogêneos, chamados de grupos do IPRS.  

Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IRPS. 



48 
 

incidência de enchentes e a exploração sexual vinculada ao grande tráfego de 

veículos. 

Os dados apresentados evidenciam suas fragilidades. O “zoom” realizado em 

direção ao território Vila Nova as comprovam, enquanto que a escuta e análise das 

histórias de vida dos sujeitos da pesquisa revelam: nesta terra frágil resistem 

sujeitos fortes. 

2.2 Apresentação dos sujeitos da pesquisa 

 

O resultado da pesquisa, conforme mencionado na introdução, é proveniente 

de diferentes formas de interlocução com estes sujeitos. Para fins específicos da 

construção desta pesquisa foram realizadas entrevistas semiestruturadas que 

permitiram a construção das narrativas de Maria Cecília, Rita, Helena e Breno16 e 

com suas “Histórias de Vida” foi possível pensar o território. 

Martinelli (2012, p. 26) destaca a importância da concepção do sujeito coletivo 

como “recurso metodológico extremamente valioso”, uma vez que o sujeito 

convidado a participar da pesquisa possui uma “referência grupal” e expressa, de 

“forma típica o conjunto de vivências de seu grupo.” A autora conclui: 

O importante, nesse contexto, não é o número de pessoas que vai 
prestar a informação, mas o significado que esses sujeitos têm, 
em função do que estamos buscando com a pesquisa. A riqueza 
que isso traz para o pesquisador é muito importante, permitindo-lhe 
aprofundar efetivamente, na relação sujeito-sujeito, o seu objeto de 
análise. (MARTINELLI, 2012, p. 26 – grifo da autora)  

 

Os relatos das idosas Rita e Maria Cecília, que residem no bairro há mais de 

30 anos, contribuíram para a compreensão do processo histórico de formação e 

crescimento da comunidade. Durante a escuta, leitura e análise de suas trajetórias é 

possível perceber diferentes formas de enxergar e “ter fé” na vida; diferentes formas 

de lidar: com a chegada ao bairro, com a morte prematura de seus filhos recém-

nascidos e na primeira infância ou com a morte violenta de seus filhos adultos, com 

as vivências de prisão ou de medidas restritivas de liberdade dos filhos e netos e 

com a presença do tráfico de drogas no bairro; diferentes formas de ajeitar os 

móveis para que a “água da enchente” não os estragasse; diferentes formas de se 

relacionar com “Deus” e com o Poder Público. Fato que reforça que cada história é 

                                                           
16

 Nomes fictícios escolhidos pelos próprios sujeitos da pesquisa.  
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única, mas também demonstra que com suas características peculiares, Rita e Maria 

Cecília têm em comum muitas vivências e dificuldades. Suas histórias dialogam 

entre si, reforçam-se, completam-se... 

Durante o processo de construção do levantamento histórico do bairro, os 

relatos de encarceramento de vários familiares perpassaram as narrativas de Rita e 

Maria Cecília, reforçando a relevância do estudo da relação existente entre o 

território e o alto índice de pessoas cumprindo medidas restritivas de liberdade.  

Como forma de refletir sobre as condicionantes para o encarceramento na 

Vila Nova buscou-se os relatos de Helena e Breno que possuem em comum o fato 

de residirem no bairro desde o nascimento e só terem se ausentado deste território 

para o cumprimento de medidas restritivas de liberdade. Através de suas narrativas 

é possível analisar como se estabelece a relação entre viver e ser preso no território. 

Helena e Breno discorrem sobre suas vidas antes da prisão, os motivos que levaram 

ao encarceramento, o cotidiano da privação de liberdade e os desafios da vida 

egressa.  

Helena, hoje com mais de 40 anos, relembra que, ainda menina, com 

aproximadamente 12 anos, “fugiu de casa” para morar com o pai de seus filhos. 

Diante da nova vida, não mais frequentou a escola e começou a trabalhar como 

empregada doméstica. Atualmente, encontra-se desempregada, assim como na 

época em que ela e seu atual companheiro foram presos. Não pôde presenciar parte 

da adolescência dos filhos ou acompanhar o crescimento e nascimento dos netos 

devido a sua vivência no sistema prisional, mas isso não a impediu de se fazer 

presente e se configurar como base para a família.  

Breno, jovem entre 25 e 30 anos, relata com boas lembranças sua infância 

em que a rua era espaço do brincar, e no início da adolescência esse mesmo 

espaço se configurou como local de trabalho através de sua aproximação com o 

tráfico de drogas. Na adolescência, sua rotina noturna acabou favorecendo a evasão 

escolar e o uso de drogas. Nos primeiros dias da vida adulta, sua ex-mulher, grávida 

de sua primeira filha, presenciou o momento de sua apreensão. No momento da 

entrevista, Anita, atual companheira de Breno, estava no final da segunda gestação 

para ambos, mas a primeira em que compartilhavam tal experiência e o DNA. Antes 

mesmo de Anita engravidar, Breno já gestava o desejo por uma oportunidade de 

emprego, porém, esta espera já não consegue ser mensurada em semanas. O 
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jovem avalia que ser morador da Vila Nova e egresso do sistema prisional dificulta 

sua inserção no mercado formal de trabalho. 

A atuação profissional e observação participante no território também se 

colocaram como formas de interlocução com os sujeitos da pesquisa e permitiram a 

apresentação de falas e vivências de outros moradores do bairro dando mais 

riqueza para a pesquisa. Não é possível apresentar e dar “visibilidade” a cada sujeito 

que de alguma forma contribuiu ou instigou esta pesquisa, seja em atendimentos 

individuais, através do acompanhamento em grupo ou mesmo no transitar pelo 

território. Como forma de representar cada um destes sujeitos, apresenta-se um em 

especial: Israel17. Este jovem de aproximadamente 20 anos coleciona diversos 

direitos violados e demonstra como o Estado e a sociedade falham em proteger as 

crianças e adolescentes e em garantir direitos aos cidadãos, principalmente os 

pobres e negros como ele. Israel passou grande parte de sua vida institucionalizado, 

seja em instituições de acolhimento para crianças e adolescentes ou em Centros de 

Internação da Fundação Casa e, após a maioridade, dentro do sistema prisional. 

Das lembranças que o fazem sorrir, o jovem, com orgulho, contabiliza os estados 

brasileiros que conheceu viajando escondido nas carrocerias de caminhões. Diverte-

se ao lembrar que durante as paradas feitas pelos motoristas, descia dos caminhões 

sem ser notado e ainda oferecia serviço de limpeza e cuidado dos pneus, pelo qual 

recebia uns trocados.  

 Israel, com sua inteligência e perspicácia, a cada conversa, cada 

atendimento, provoca reflexões profundas. Um diálogo em especial foi um dos 

motivadores deste estudo. “Uma coisa que eu não admito é passar fome!” Essa 

frase dita pelo jovem durante um atendimento havia gerado grande desconforto e 

sentimento de impotência que foram potencializados com a notícia, alguns dias 

depois, que Israel havia sido apreendido.  

Sobre esta inquietação e a falta de resposta a esta colocação de Israel  

recorre-se a Martins (2015)  e sua seguinte reflexão:  

É nesses momentos e situações de protagonismo oculto e mutilado 
dos simples, das pessoas comuns, dos que foram postos à margem 
da História, do homem sem qualidade que a sociedade propõe ao 
sociólogo suas indagações mais complexas, seus problemas mais 
ricos, sua diversidade teoricamente mais desafiadora. São os 
simples que nos libertam dos simplismos, que nos pedem a 

                                                           
17

 Nome fictício escolhido pelo jovem. 
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explicação cientifica mais consistente, a melhor e mais profunda 
compreensão da totalidade concreta que reveste de sentido o visível 
e o invisível. O relevante está também no ínfimo. É na vida cotidiana 
que a História se desvenda ou se oculta. (MARTINS, 2015, p. 11-12)  
 

Israel, Rita, Maria Cecília, Helena e Breno são como o Homem Simples 

descrito por Martins. Suas histórias de vida e o conhecimento de seu cotidiano 

provocam muitas reflexões e questionamentos.   

 
2.3 Memórias, histórias, dados e mapas 

 

A noção de território, segundo Santos (2000 apud Koga 2011), se constrói a 

partir da relação entre o território e as pessoas que dele se utilizam. Desta forma, 

compreender o conceito de território exige o entendimento de que o mesmo não se 

dá de maneira estática, ele se encontra no movimento do real e das relações 

sociais. Estabelecendo assim uma relação dialética entre território e sujeitos, que 

permite uma visão da própria dinâmica do cotidiano vivido pelas pessoas e pelos 

moradores de um lugar. Esta definição é fundamental para entender que a 

população se organiza e se socializa a partir de seu território.   

Tal percepção dinâmica de território se expressa na escolha metodológica 

pelas “histórias de vida”. Da mesma maneira que na história de vida o foco não é o 

indivíduo - mas sim o que sua trajetória individual tem a dizer sobre o contexto 

(social, político, econômico e cultural) no qual se encontra inserido - ao longo deste 

capítulo histórias, memórias e trajetórias de pessoas (como Maria Cecília, Rita, 

Breno e Helena) nos permitem realizar uma leitura da configuração atual do bairro, 

pensar em seu crescimento e desenvolvimento, bem como atentar para as relações 

sociais que ali se estabelecem e a relação existente entre a Vila Nova e os demais 

territórios do município, de modo a dar significado e vida aos dados e aos mapas 

que serão apresentados. Ao longo deste capítulo, dados, mapas, relatos e vivências 

serão postos em diálogo a fim de traçar aspectos importantes da Vila Nova atual 

bem como apresentar suas potencialidades de articulações coletivas futuras.  

 “Não tinha água, não tinha luz. Ali tudo era caminho, todo mundo ali era 

caminho, caminho para Ribeira para tirar água, caminho da Ribeira para lavar 

roupa”, foi assim que Maria Cecília descreveu a Vila Nova de outrora para onde se 

mudara há mais de três décadas.  
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O espaço que inicialmente era coberto por mato e funcionava como caminho 

para se chegar até o rio foi se tornando lugar de moradia para pessoas como Maria 

Cecília, Rita e suas famílias pouco a pouco. A Vila Nova passou de ponto de 

passagem a lugar de habitação por oferecer-lhes a possibilidade de casa própria 

devido à desvalorização imobiliária de seus terrenos — favorecida também, 

conforme veremos em detalhes, pela proximidade do rio e suas cheias — que não 

contavam com infraestrutura básica (como água encanada, energia elétrica e 

sistema de esgoto).  

Ainda de acordo com Maria Cecília, com o valor de dois meses de aluguel da 

casa em que residiam na Vila São Francisco a família conseguiu comprar um terreno 

na Vila Nova: “Ele [o marido] comprou ali por 200 cruzeiros e fez um barraquinho” 

que ela descreveu dizendo: “era de tábua, era com plástico, mas era meu”.  

O sonho da casa própria foi sendo realizado aos pouquinhos, à medida que o 

“barraquinho” foi cedendo espaço para a casa que foi sendo construída lentamente 

pela família.  

A construção da casa pela família é algo que caracteriza a experiência de 

muitos moradores da Vila Nova. Rita, assim como Maria Cecília, também encontrou 

na autoconstrução o meio para realizar o sonho da casa própria: “Meu marido tava 

trabalhando avulso, aí os irmãos comprava material e eu e ele ia assentando os 

tijolinho aqui. E foi que ele construiu a casa que hoje eu moro nela né”. Ao relembrar 

de seus primeiros anos na Vila Nova, para onde se mudara há mais de quatro 

décadas para ficar perto dos parentes de seu esposo, disse: “antigamente, quando 

nos mudemo ali, era tudo barro, a rua era barro, descendo a escada hoje é cimento, 

mas antes era barro”.  

A experiência da autoconstrução também foi vivenciada por um de seus filhos 

que construiu em frente à sua casa, em meados dos anos 2000, a fim de ficar 

próximo de sua mãe e familiares.  

Kowarick (2009) em seu livro: “Viver em Risco: Sobre a vulnerabilidade 

socioeconômica e civil” nos permite analisar que a autoconstrução e a busca pela 

casa própria é realidade para muitas famílias. E sobre o assunto faz a seguinte 

análise:  

A moradia autoconstruída não é só um abrigo que serve para 
defender as pessoas contra a desproteção social e econômica, nem, 
apenas, uma forma que o capitalismo predatório produziu para 
manter irrisórios os níveis de remuneração, como, durante muito 
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tempo – com razão – insistiu a literatura latino-americana que se 
debruçou sobre esta forma massiva de construção presente em 
todos os países da região. De fato, o contraponto desta 
argumentação reside nas frases – “meu sonho é ter uma casa” ou “é 
preciso escapar do aluguel” – repetidas reiteradas vezes por milhões 
de indivíduos que querem escapar da condição de inquilinato. Isto 
porque, apesar de largos sacrifícios, a casa autoconstruída constitui 
a única forma de poupança, na medida em que os gastos com 
aluguel representam um dispêndio que não leva ao acúmulo de bens. 
Além disso, representam uma forma de habitar instável que requer, 
no mais das vezes, constantes mudanças. (KOWARICK, 2009, p. 
211-212) 
 

Através de informações do Sistema de Consulta, Seleção, Extração de 

Informações do Cadastro Único (CECAD) é possível realizar análise a respeito do 

perfil socioeconômico dos moradores da Vila Nova. Isso porque, assim como 

definido pelo decreto nº 6.135 de 26 de junho de 2017 que dispõe sobre o Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal, tal Cadastro destina-se a 

“famílias de baixa renda”, tornando-se, portanto, um indicativo socioeconômico.  

De acordo com dados do CECAD de agosto de 2017 o número de famílias 

inscritas no Cadastro Único no município de Registro/SP era de 7.589 famílias, 

deste total, 2.274 famílias residentes na Vila Nova, representando, 

aproximadamente 30% do total de inscritos. 

Figura 5: Renda per capita de residentes. Bairro Vila Nova. Registro/SP. 
Agosto/2017.  

 

Fonte: CECAD 2017 - Elaboração própria.  

Através do gráfico é possível realizar análise da renda per capita das famílias 

residentes no território e inscritas no Cadastro Único. Os dados revelam que 74% do 

total destas famílias possuem renda per capita abaixo de ½ salário mínimo e que 

27% das mesmas possuem renda igual ou inferior a R$ 85.   
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Em relação às famílias registrenses beneficiárias do Programa de 

Transferência de Renda – Bolsa Família pode-se afirmar que mais de 37% são de 

famílias residentes no bairro Vila Nova, dado que revela a super-representação 

estatística de moradores deste bairro entre os beneficiários do Programa.  

Existem muitos estudos sobre o impacto de benefícios de transferência de 

renda direta na economia local. Sobre esta questão Torreta (2009) afirma:  

 
Dentre os programas governamentais, foi criado o Bolsa Família, 
talvez o mais importante e famoso - odiado e amado.   
{...} 
Esses programas sociais colocaram milhões e milhões de pessoas 
na economia, transformando-as em consumidores.  
{...}  
O primeiro passo é que o governo coloca milhões e milhões de reais 
na economia de forma direta e para famílias de baixa renda. Essas 
famílias compram alimentos em supermercados, em vendas, em 
quitandas. Ou seja, cria-se um mercado consumidor para diversos 
produtos e consequentemente criam-se ou fortalecem-se pequenos 
empresários, que empregam e também consomem. (TORRETA, 
2009, p. 63)  

 

Yazbek (2012, p. 309), ao analisar o Programa Bolsa Família, informa que ele 

foi criado em 2003 pelo governo federal com a perspectiva de unificar programas de 

transferência de renda vigentes em âmbito federal.  A autora afirma que diversas 

problemáticas têm sido apontadas no desenvolvimento desses programas 

demonstrando muitas de suas fragilidades, no entanto, informa também que muitos 

são os estudos e pesquisas que “vêm demonstrando que os impactos desses 

programas assistenciais sobre as famílias mais pobres, sobretudo no Nordeste, é 

incontestável. Ele significa basicamente mais comida na mesa dos miseráveis e 

compra de produtos essenciais.”     

Além disso, a atuação profissional no CRAS/Vila Nova permite afirmar que 

benefícios de transferência de renda (como o Bolsa Família, Renda Cidadã, Ação 

Jovem) ou constituem a renda da família ou agem como complemento da renda 

familiar, sendo este utilizado para despesas essenciais como o pagamento de 

aluguel, aquisição de mantimentos, etc.  

Ainda sobre benefícios sociais, tais como o Bolsa Família ou aposentadoria 

rural, Yazbek relata que os mesmos apresentam impacto “nas economias locais, 

especialmente nos pequenos municípios dependentes da agricultura, que em muitos 
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casos constituem as mais significativas fontes de renda a movimentar o mercado 

interno de bens e serviços essenciais”. (YASBEK, 2012, p. 309) 

“Isso aí ‘Senhora’, movimentando o comércio do bairro!” Ouvir essa frase de um 

jovem morador da Vila Nova ao realizar compras em uma mercearia local, somada à 

observação participante do cotidiano do bairro, só confirma a evidência de que boa 

parte do dinheiro de seus moradores circula localmente. Acredita-se que isto ocorra 

não apenas devido à vasta variedade de comércios no território (demonstrada no 

mapa a seguir) e à facilidade e praticidade de se consumir no bairro. O estigma e os 

“muros invisíveis” que cercam a Vila Nova também podem apresentar influência para 

que isto ocorra. Desta forma, consumir ali dentro coloca-se como forma de proteção 

tanto para os comerciantes como para moradores. 

Considerando estas análises que relacionam Programas de Transferência de 

Renda com a movimentação da economia local e os dados que se referem ao 

número de “beneficiários” do Programa Bolsa Família no território da Vila Nova, 

acredita-se que o crescimento da oferta de serviços comerciais, observado no bairro 

nas últimas décadas, relaciona-se com sua inclusão nestes programas.  

Através do mapa (apresentado a seguir) é possível perceber como são 

distribuídos no bairro os serviços públicos e espaços coletivos, as instituições 

religiosas, bem como os estabelecimentos comerciais que, para fins de análise, 

foram divididos em bares e “comércio em geral”. Tal nomenclatura foi utilizada, pois 

se trata de uma variada e completa gama de estabelecimentos que comercializam 

produtos e serviços na área alimentícia, de vestuário, automotiva, estética, de 

entretenimento, de móveis e utilidades, dentre outras. O levantamento realizado 

permite informar que o bairro possui mais de 90 estabelecimentos comerciais. 
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Figura 6- Localização da rede comercial, institucional e religiosa da Vila Nova.  
Registro/SP. 2017  

 

Fonte: Elaboração Própria. 

Se contrastarmos o bairro presente na memória de Rita e Maria Cecília e a 

sua configuração atual (vide figura 7), fica evidente seu crescimento e 

desenvolvimento. Diferença que aparece da seguinte forma em suas falas:  

“Mudou as casas, que ninguém tinha casa para morar, era só 
barraco. Agora ponharam água, ponharam luz. Todo mundo tem 
água, tem luz. Aumentou o que o que foi mais que aumentou... 
Aumentou o povo, porque não tinha povo nenhum. Era bem ralinho o 
pessoal que morava ali.  
{...}Era bem pouquinha casa que tinha. Tinha a do Sr. João, tinha a 
minha, a da Silvia que já morreu, a da (Rua) Pedro Lopes que era do 
Sr. Jurandir que já morreu também, tinha a de Dona Sônia que já 
morreu também, um barraco. Tinha a do Fernando e do Rui que 
também já morreram”. (Maria Cecília, moradora da Vila Nova) 

 

“Era mais simplesinho. Era mais simplesinho, a escola aqui né…  
{..}Ah o posto de antigamente, de antes, onde era? Era o Posto 
(Saúde) da avenida. A gente tinha que ir pra lá porque aqui não tinha 
também. Tudo lá. Aí de lá veio pra cá, facilitou bastante né. {...} Aqui 
onde a gente desce aqui, tinha uma família do seu Fernando, não 
lembro o sobrenome dele que ele já faleceu. Nossa ele tinha uns 
cabrito, umas cabra que eu vinha pegar leite”. (Rita, moradora Vila 
Nova) 
 

 As mesmas relatam que presenciaram a ampliação da oferta de serviços 

comerciais no bairro e, Maria Cecília ao tentar recordar a partir de quando se deu 
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esse crescimento, afirma que foi a partir dos anos 2000. É o que se pode perceber 

através de suas lembranças:  

“Começou a aumentar a população, a gentarada. Começaram a 
comprar, fazer casinha. Daí já começaram a brigar com a prefeitura 
para roçar, pra fazer estrada. Todo mundo meteu a enxada, começou 
a fazer, a carpir, a jogar terra com carrinho de mão, até que fizeram a 
rua”. 
{...} 
“Aumentou também as lojas, o comércio que não tinha. O posto 
(saúde) também, o posto não era aí, era na cidade”. 
{...}  
“Depois veio o “posto” (Saúde), depois veio o IML, depois veio a 
cadeia, depois veio o que mais, que mais de bom que veio depois... 
Veio o mercado ali, deixa eu ver o que mais... O Cicinho também não 
tinha. Era mixurucozinho, agora que tem alguma coisinha para 
comprar, porque comprava de manhã e de tarde acabava. O que 
mais que tinha porque não tinha rua, era caminho, era brejo”.  (Maria 
Cecília, moradora da Vila Nova). 

 

Muito embora seja possível observar o impacto positivo exercido por 

Programas de Transferência de Renda na economia da Vila Nova, a pobreza, a 

insuficiência de renda, a necessidade, e mesmo a fome, ainda continuam fazendo 

parte da realidade de muitas famílias locais.  

Outra fonte de renda que interferiu na economia local e foi trazida à tona em 

diálogos com moradores, é proveniente do tráfico de drogas, fato ressaltado por 

Maria Cecília em sua narrativa ao afirmar que o aumento do tráfico de drogas neste 

local deu a muitas pessoas o poder de compra e, fez com que muitas pessoas não 

passassem mais fome. Esta questão será aprofundada mais adiante.   

2.4 E quando a fome vem? 

 

Diante deste contexto mencionado uma das principais demandas 

apresentadas pela população da Vila Nova que procura atendimento em seu CRAS 

de referência é a solicitação de preenchimento da ficha para inclusão no “Programa 

Emergencial Auxílio Desemprego”18 e a  solicitação de encaminhamento para o 

Fundo Social de Solidariedade do município para o recebimento de Cesta Alimentos.  

                                                           
18

 Este Programa Municipal, também conhecido como Frente de Trabalho, é destinado a famílias que 

não tenham seus membros inseridos no mercado formal de trabalho e prevê que seu participante seja 
alocado em algum serviço ou equipamento da prefeitura onde “trabalha” por um período de 6 meses, 
com possibilidade de renovação de contrato por mais 3 meses e recebe o valor de um (1) salário 
mínimo.   
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O “Programa Emergencial Auxílio Desemprego” dispõe do total de 100 vagas 

para todo o município, número bem abaixo do total de famílias que solicitam este 

tipo de atendimento, fato que gera uma grande demanda reprimida.  

Em relação ao “fornecimento” da Cesta de Alimentos, este atendimento não 

está inserido em uma Política de Segurança Alimentar, fato que dificulta que o 

mesmo seja interpretado enquanto um direito, tanto pela população como por 

representantes do poder público.  

Durante sua narrativa Maria Cecília desabafa: “Eu estou com 11 bocas em 

casa para dar de comer. Tem dias que eu olho assim, sem saber se eu entro 

debaixo da mesa ou suruco num buraco.” Ela conta que com o valor de R$ 870 que 

recebe de benefício19 ela ajuda filhos, netos e bisnetos. Maria Cecília, atualmente 

está responsável pelos cuidados de seus netos, filhos de sua filha Cláudia que está 

em medida restritiva de liberdade20. Ao contar sobre as vivências de prisão de 

Cláudia, ela afirma que sua prisão se deu devido à fome. “Não pegava pensão, não 

trabalhava. Quando trabalhava tinha tudo, mas depois saiu, acabou. Acabou o 

contrato. Apertava a fome, daí ela pegava duas, três para vender, e entregaram ela”.  

 
Conta dinheiro no banco do passageiro e só. 

Que vira leite pro filho ou 15 gramas de pó. 

(Fragmento da música “Rua Augusta” de Emicida) 

   

O trecho da música citada acima traz à tona algumas questões importantes 

quando pensamos a respeito da prostituição. Como mencionado anteriormente, o 

bairro é próximo a uma rodovia, fato que em um contexto de falta e escassez 

funciona como propulsor para que a prostituição se coloque como alternativa de 

acesso à renda para homens e mulheres. Este contexto também viabiliza a 

ocorrência de violência, como a exploração sexual dentre elas a de crianças e 

adolescentes.  

Através de atuação no CRAS Vila Nova, constantemente atendemos pessoas 

que relatam realização de “programas” como forma de conseguir dinheiro para 

garantir sua sobrevivência e de sua família. Através destes relatos é possível 

                                                           
19

 Rita recebe Beneficio de Prestação Continuada (BPC) – Idoso que é um benefício garantido pela 

Lei Orgânica de Assistência Social no valor de um salário mínimo destinado a idosos com mais de 65 
anos que não possuam outra renda e tenham renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo.  
20

 A privação de Liberdade de outros moradores da Vila Nova ganhará destaque durante o próximo 

capítulo.   
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perceber diversas formas de se relacionar com a profissão. Alguns deixam nas 

entrelinhas, outros declaram de forma discreta, existem os que relatem em alto e 

bom tom que recorrem ou recorreram a esta profissão para que os filhos não 

passem fome e que preferem se prostituir a recorrer ao tráfico. Em alguns momentos 

solicitam que seja articulada a inclusão no “Programa Emergencial Auxílio-

Desemprego” para não precisarem mais realizar programas. Há também os que 

relatam a violência sofrida durante o trabalho, e em pedido de socorro chegam 

mostrar hematomas.  

Outra leitura que se pode realizar sobre a música de Emicida é como o 

uso/abuso de drogas pode se relacionar com a prostituição. Percebe-se que muitas 

vezes a droga é utilizada como forma de lidar com o sofrimento físico, emocional e 

psíquico, causado diante da exposição a que a profissão está sujeita. Em outros 

casos, a prostituição se coloca como alternativa ou meio para uso/abuso de drogas 

se mantenha. Sobre o uso abusivo de drogas e a forma que o Estado e a sociedade 

lidam com seu uso e comercialização será aprofundado no terceiro capítulo. 

2.5  E quando a água vem? 

 

   

“Oh! Deus será que o senhor se zangou,  

E é só por isso que o sol se arretirou, 

Fazendo cair toda chuva que há” 

(Fragmento da Música, “Súplica Cearense”, Luiz Gonzaga) 

 

A Vila Nova localiza-se às margens do rio Ribeira de Iguape e parte de seu 

território encontra-se localizado em uma área ambientalmente frágil, sendo 

considerada área de risco. Para muitas famílias residentes na Vila Nova, ter o rio 

Ribeira como quintal significa que em épocas de chuvas fortes ou contínuas, existe a 

possibilidade de ter a água adentrando suas casas. 
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Figura 7 - Vila Nova às margens do Rio Ribeira de Iguape.  

 

Fonte: Arquivo pessoal 

A enchente se faz presente nas falas dos moradores como um dos aspectos 

negativos de se morar na Vila Nova. Nas palavras de Breno: “E o ruim que eu posso 

dizer da Vila Nova é o caso da enchente que estraga muita coisa dos moradores que 

não têm quase nada”. Em muitos momentos, a enchente também invade as 

narrativas de Maria Cecília e Rita, conforme será possível ver mais adiante.  

O dicionário Aurélio define enchente como substantivo feminino, que se refere 

a “grande quantidade de água que se acumulou em rio, lago, etc. Em decorrência de 

chuva forte, e que, ao transbordar, provoca inundação de terras adjacentes; cheia” 

ou “Inundação causada por enchente ou por chuva torrencial; alagação, alagamento” 

(FERREIRA, 1999, p.748). Tal definição explica, de forma prática e impessoal, sobre 

o que se trata tal fenômeno. A banda “Clarianas” se utiliza da arte, e com riqueza de 

detalhes descreve como é vivenciar uma enchente chamando a atenção para sua 

complexidade e para os reflexos e consequências para aqueles que vivenciam tal 

situação. 

Encheu, encheu! 
Corre com a cadeira 

Bota a mesa na cabeça 
Não esquece da penteadeira 

Do armário e do fogão! 
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Encheu, encheu! 
Pega o meu colchão 

Que aquele da prefeitura 
Demais duro que rapadura 

Ninguém merece nao! 
Ih! Já foi o meu sofá 

E nem paguei a prestação! 
 

Encheu, encheu! 
Olha o meu menino 

Tá nadando no esgoto 
O bicho parece doido 

Tem miolo, mas não cresce! 
 

Mas como diria o outro 
No mundo maravilhoso 

Cada um com seu esforço 
Tem a praia que merece! 

Ai, ai, ai ninguém se mexe 
Ai, ai, ai ninguém merece! 

 
E a água desceu 
Mas a lama ficou 

Ai meu Deus, ai meu Deus 
Olha o estrago que sobrou! 

 

Mas a gente lavou 
E queimou o que perdeu 
E o governo, o governo 

Deu cobertor e esqueceu.  
(Composição intitulada “Enchente”, de “Clarianas”) 

 

Pode-se afirmar que tal canção dialoga com os relatos de Maria Cecília e 

Rita. “Não tinha água, não tinha luz, não tinha banheiro, não tinha nada e eu sofria 

muito. No tempo de enchente, de chuva, a água ficava até a escada e eu ficava 

andando no meio da água”. É desta forma que Maria Cecília relembra da primeira 

casa em que residiu no bairro, e onde morou por aproximadamente 15 anos. Em 

outro momento afirma: “Quando dava uma enchente, era uma atribulação que não 

cabia. Quando vinham nos tirar da água, eu já tava com o pântano e a água no 

umbigo”.  

A vivência de enchente também se faz presente na história de vida de Rita. 

Quando é questionada sobre as dificuldades de viver na Vila Nova a mesma 

responde: “Coisa ruim é... Era essas enchente que sempre traz doença pra nossas 

criança. E muitas pessoas queridas se foram por causa de pneumonia, bronquite 

asmática.” 
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Devido a grande interferência e repetição de tal situação em sua vida, utiliza-a 

como um marco temporal: “Foi em 1993, naquela época daquela enchente muito 

grande que deu. Que foi tudo no fundo, que foi até lá na beira do barranco de casa 

lá, naquele muro da escada né, então foi até ali a água, cobriu tudo.”  

Rita relata que passou por enchentes mais fortes que outras. Fato que 

interferia na forma de se organizarem. Quando possível não deixavam o bairro.  

“A gente se abrigava na rua, estendia uma lona, e ficava ali mesmo. 
Ia cuidando das crianças ali. Eu saía pra trabalhar, fazia faxina na 
época né. E voltava, mas tava as criança ali tudo numa boa, tudo 
sossegado e quando baixava as água a gente já ia limpar tudo bem 
limpinho”.(Rita, moradora da Vila Nova)  
 

Das mais fortes, daquelas em que não é possível nem retirar as coisas, ela 

conta que foram quatro ou cinco.  

Peguemo muita enchente, muita enchente nós pegamo, com as 
criança tudo pequeno. Eu tinha que tá correndo pra abrigo e na 
época a gente era levado, tirado das casa pra se abrigar lá na 
Expovale. Fiquei ali na igreja Pentecostal, fiquei um pouco de tempo 
ali com as crianças devido até baixar tudo. E eu pensei que não 
fosse voltar mais pra Vila, entende? Porque eu já tava indo mais pra 
lá, aí acabei eu voltando pra Vila de novo. (Rita, moradora da Vila 
Nova)  
 

 Breno ao pensar nos sonhos que possui para Vila Nova afirma que gostaria 

de ajudar alguns moradores que presenciou ficarem até às 3 horas da manhã para 

tentarem salvar seus móveis.  

O forte impacto gerado pela enchente também é percebido nas falas dos 

participantes do acompanhamento familiar em grupo realizado no CRAS. Em uma 

das atividades realizadas em que a proposta foi pensar sobre o território que vivem, 

colocou-se como uma das fragilidades do bairro o fato de o mesmo ser atingido por 

enchentes. As quais além de refletirem no cotidiano local, também apresentam 

interferência na hora de planejarem suas vidas ou pensarem sobre suas casas. 

Exemplo disso é que quando se planejava o desenvolvimento de uma horta 

comunitária no bairro foi levantada a possibilidade de também plantarem em suas 

casas, muitas participantes afirmaram não ter interesse em fazê-lo, já prevendo a 

destruição causada pela enchente.  

Quando a chuva começa 
Todo mundo se apressa 

Pega tudo no acelero 
Entrando logo em desespero 

As casas desabam 
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Os sonhos se acabam 
Os que podem correm 

Os que não podem morrem 
 

(Fragmento da composição intitulada “Enchente”, de “Paradoxina”) 

 

O fragmento da música acima chama a atenção para o modo como o período 

de cheia, além das perdas materiais traz consigo algumas vezes perdas ainda 

maiores e mais sentidas: “Os que não podem, morrem”. Realidade presente em 

relatos de mortes provocadas pela enchente, como o de uma participante do grupo 

de acompanhamento familiar do CRAS: seu tio morreu afogado enquanto trabalhava 

em um bananal localizado às margens do Rio Ribeira. Rita também relata a morte 

de seu filho de um ano durante o período de alojamento. O filho, Miquéias, faleceu 

enquanto a família estava abrigada no parque de exposição da cidade (Expovale).  

Então na época eles iam empinar os menino, faziam aquele 
treinamento de moto sabe? Daí eles iam empinar moto, e nós tava 
de um lado acampado, do outro lado eles iam fazer aquele treino de 
empinar moto aquelas coisa e o barulho afetou o cérebro dele e 
estourou os tímpano dele. E Ronaldo que trabalha na ambulância 
hoje, o irmão da professora Luana, ele que foi me socorrer lá. Mas 
quando ele chegou lá, ele ia indo e eu vinha vindo já passando, já 
quase chegando no posto do Jardim América, eu vinha vindo com 
ele no colo, ele se torcia assim sabe e ele fez o retorno, me pegou e 
me trouxe no São João. Quando eu dei entrada com ele no São João 
ele já tinha morrido no meu colo.  (Rita, moradora da Vila Nova) 

 

Este triste relato de Rita demonstra como o poder público não garantia 

proteção e dignidade ao alojá-los nos períodos de enchente. Realidade que se 

observa em outros contextos. “Lá no alojamento já morreu gente. É perigoso, já teve 

estupro e tiroteio. Não queremos ir para um lugar pior que este. Se é para mudar 

tem que melhorar um pouquinho...” Esta reflexão, feita por uma das sujeitas da 

pesquisa de Mariana Fix (2012, p.179) aparece em seu livro: “Parceiros da 

Exclusão” e apesar de se tratar de uma realidade do município de São Paulo, 

poderia ser a mesma avaliação a ser feita por Rita e outros moradores registrenses 

que foram “abrigados” devido à cheia do Rio Ribeira de Iguape. 

É o que confirma Pereira (2017, p.79) que, ao realizar estudo sobre trajetórias 

socioterritoriais no município de Registro/SP, teve acesso a seguinte narrativa de 

uma das sujeitas de sua pesquisa:  

A gente morava lá na Vila São Francisco, eu, minha mãe, e meus 
irmãos, nós somos em 07. Quando teve uma enchente não lembro o 
ano, a casa que a gente morava foi pro chão, era de madeira e não 
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aguentou. Aí colocaram a gente lá na Expovale. Deixaram a gente 
ficar no cocho, sabe lá atrás, onde fica os cavalos? Era lá!  Como 
nossa família era grande, eles deixaram a gente ficar com dois. Ai a 
gente colocava lençol pra esconder, porque era aberta a parte de 
cima, senão dava pra todo mundo ver nossas coisas lá dentro. 
(PEREIRA, 2017, p.79) 
 

Atualmente, outros espaços têm servido como abrigo em caso de enchente, 

sendo as famílias alocadas no Ginásio de Esportes do Município, em Escolas 

Municipais e em Centros Comunitários. Tais equipamentos públicos, além de não 

apresentarem uma estrutura adequada para receber e atender as necessidades 

para a permanência e atendimento digno das famílias, acabam tendo suas 

atividades habituais canceladas até que as famílias tenham condições de retornar às 

sua casas.   

Durante seu relato sobre a enchente, Maria Cecília faz seguinte análise:     

“Às vezes até sobra água. Acho que Deus fez uma coisa tão boa que a água vem, 

quando lava a rua, ela já vai se embora. De primeiro até uma aguinha já estava na 

porta!” 

Rita, ao lembrar sobre a morte de seu filho Miquéias que se deu enquanto 

estavam em abrigo da Prefeitura, relata: 

“Aí queriam processar os menino tudo, o pai, meu marido falou 
‘Vamo, vamo…’, daí eu falei ‘Não, não. Deixa, a gente também não 
sabe também o trabalhar de Deus né.’ E eu sou muito assim né, 
vamo ter calma, vamo esperar e vamo ver a resposta que Deus vai 
dar pra mim né. Porque eu sou muito conveniente, muito prestativa 
com as coisa de Deus. Aí acabou que aquela raiva, aquele ódio que 
eles tinham pra vingança passou sabe? Passou, passou. Aí depois 
eu já tive o... eu já tinha o Matheus né... Aí falei assim: ‘A gente não 
pode se desagradar por nada porque ele se foi mas a gente tem os 
outros né. Os outros também são filho.’ A gente começa a querer 
vingança por nada, aí meu marido acabou aceitando tudo, tudo bem. 
Aí passo, assim graças a Deus sabe? Aquela dor, aquelas coisa 
porque é triste né. A gente, ele já tava ficando de pezinho, já tava 
sabe. A gente acabou deixando tudo de lado e esqueceu.” (Rita, 
moradora da Vila Nova) 

  

Através destes relatos de Maria Cecília e Rita é possível perceber a forte 

presença da fé e religiosidade. As duas moradoras possuem forte vinculação e 

atuação religiosa no território.  
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2.6 Vila Nova e Religiosidade 

 

A religiosidade aparece como aspecto a ser destacado dentro da sociabilidade 

do bairro. Aparecendo em alguns momentos como forma de lidar com vivência que 

esbarra em tantas dificuldades. Como demonstrado através do mapa 4, há um 

número significativo de instituições religiosas. Havendo a representação das 

seguintes religiões: católica, espírita, de matriz africana e evangélicas. Sendo as 

igrejas evangélicas a grande maioria existente no território. 

Maria Cecília relembra como se deu a ampliação da presença de instituições 

religiosas no bairro e afirma que antigamente só havia a igreja “Assembleia de Deus” 

e a Igreja Católica e que “hoje tem bastante! Tirando a católica tem 1, 2, 3, 4..., tem 

10 igrejas!” A moradora afirma que o bairro possui bastante igrejas, mas ao tentar 

contabilizá-las acaba deixando algumas igrejas de fora, visto que através do 

levantamento realizado verificou-se a existência de mais de vinte (20) Instituições 

Religiosas.  

Rita também procura enumerar estas instituições e afirma:  

“Aqui na Vila Nova de baixo tem aqui na saída de Jacatirão tem 
aquela menina que toca ali né, no ministério ali. É um salãozinho, 
mas nunca deixa de estar ressoando a palavra de Deus. Aí tem a 
Assembleia de Deus, a Quadrangular… a Vila Nova tá bem segura 
né, basta que o povo também procure um pouco segurá firme nas 
coisas de Deus, que é o primeiro lugar pra nós. Então, depois pra 
cima também tem: a Nossa Senhora das Graças, que sempre tá… 
sempre tá acontecendo a festa”. (Rita, moradora da Vila Nova).  

 

Esta fala de Rita evidencia sua forte vinculação religiosa. Outro aspecto que 

revela a importância que a religiosidade e a fé possuem em sua vida foi o fato de a 

mesma, ao escolher seu nome fictício, homenagear “Santa Rita de Cássia” e solicitar 

que as identidades de seus filhos e netos fossem preservadas através da 

substituição de seus nomes por nomes bíblicos.  

Através de seu relato é possível perceber como sua vivência religiosa 

influencia em sua identidade e em suas relações sociais:  

“E já vem da igreja esse apelido. Eu toda vida fiz parte sempre… 

Depois que meus filhos começaram a passar por esse negócio de 
cadeia, prisão sabe... Aí visitando eles eu vi na cadeia que tinha 
muitos meninos, muitos pais de família que estava precisando de 
visita. Não tinha visita da família, então a gente acabava... Eu 
acabava visitando eles, conversando com eles né. Passando as 
coisas boas, não desistir, não se sentir preso, preso devido tá preso 
entre quatro paredes porque ali pode ser um desvio de coisas piores 
na vida. E sempre conversando com eles e acabei eu me encaixando 
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na pastoral carcerária e aí um dos padres que passou por aqui, pela 
nossa diocese acabou colocando esse apelido.” (Rita, moradora da 
Vila Nova)  
 

No estudo de Cabanes (2011), já citado neste trabalho, a religião em muitos 

momentos apareceu nos relatos dos sujeitos de sua pesquisa. Como, por exemplo, 

na narrativa de Antônio, que trabalhou na construção de uma igreja evangélica e na 

religião encontrou momento de reconforto diante de um processo de isolamento que 

vivenciava. Ainda sobre Antônio, Cabanes (2011, p. 33), ao considerar seu processo 

de inserção no mercado de trabalho, relata a clara regressão do “estatuto de seu 

emprego, tanto em regularidade quanto em salário, limitado a um salário mínimo”, a 

seguir, descreve que apesar de suas dificuldades, este “não se queixava 

pessoalmente deste destino, pois era impotente diante de uma história coletiva, mas 

procurou meios de resistência na leitura da Bíblia”.  Sobre a vivência religiosa de 

Antônio, faz a seguinte afirmação: “Desde seu casamento, a religião o ocupou 

intensamente. Por meio da igreja, na qual, ele e a esposa tinham um papel bastante 

ativo, acabou descobrindo o prazer de uma vida social normal e até intensa”. Ainda 

acerca da importância e reflexo que a religiosidade apresenta na vida do casal o 

autor faz a seguinte análise:  

O caminho religioso é certamente um dos caminhos sociais mais 
frequentes. As formas que se apresentam na família de Anita e 
Antônio são interessantes por sua diversidade. A forma de adesão 
do casal está ligada à perspectiva oferecida aos oprimidos: para ela, 
numa infância e adolescência perturbadas pela vida errante dos pais, 
em que a Bíblia era o único livro a que tinha acesso; para ele, no fim 
de um longo processo de exploração no trabalho e isolamento. A 
adesão foi tão discreta e contida aos olhos do mundo quanto a 
convicção foi vital. Essa convicção substituiu o desejo de expressar 
uma cidadania incapaz de se manifestar no vocabulário político. 
(CABANES, 2011, p. 39).  
 

Rita, através do relato a seguir, demonstra que, assim como Antônio, sua 

vinculação religiosa  e a dedicação ao trabalho voluntário através da Pastoral da 

Saúde e a Pastoral Carcerária lhe dá uma vida social intensa. 

Porque eu me dedico à Pastoral da Saúde, eu me dedico à Pastoral 
Carcerária, eu cuido de doente no hospital, quando tem um jeitinho 
eu gosto de ir andando lá no Lar dos Velhinhos. Eu passo uma tarde 
lá, um dia, saio de manhã e só venho à tarde, fico com eles lá. Isso 
fortalece muito! Sabe às vezes a gente fica dentro de casa perdendo 
tempo com um pingo de louça, pouquinho de roupa, sabendo que na 
frente lá tem muitos que estão precisando da gente. E é muito bom, 
quanto mais eu faço isso, mais energia eu tenho pra prosseguir, pra 
não ficar pensando. Porque se for pra gente ficar pensando nas 
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coisas ruins… Que nem eu falo pra minhas amigas, muitas às vezes 
falam ‘Ai Dona Rita, meu filho foi preso…’, daí eu falo ‘Mas isso aí, 
você ficar só no ai, chorando e aquilo tudo, caindo assim… tem 
muitos que acontece até… entra em depressão né. Adquire doença 
pra gente sem necessidade, porque o pensamento da gente já é um 
perigo pra causar doença pra gente. Sabe a mente da gente, porque 
a gente força muito o pensamento da gente com coisas que não vale 
a pena. E é na hora que a gente fica doente. Aí eu falo: ‘Saia, preste 
serviço a alguém que tá precisando, voluntário mesmo’” (Rita, 
moradora da Vila Nova)  
       

Almeida e Rumstain (2011) em seus estudos sobre “Evangélicos no trânsito 

Religioso” ponderam que a atração exercida por igrejas evangélicas sobre novos 

adeptos, muitos dos quais se encontram em dificuldades, se explica em parte pelo 

fato destas igrejas quase sempre se apresentarem “como uma rede de relações pela 

qual circulam benefícios afetivos e materiais”. Ainda de acordo com eles:  

As dores e aflições que os sujeitos enfrentam em suas histórias de 
vida é o que os conduzem a “buscar” uma religião, como se 
estivessem à procura de um produto eficaz para a solução dos 
infortúnios cotidianos.  
Os depoimentos mostram que identidades, crenças, práticas rituais e 
comportamentos religiosos estão ligados a outros processos sociais, 
como as de transformações nas relações de família, vizinhança e 
amizade, no mundo do trabalho e, mais amplamente na economia. 
(ALMEIDA E RUMSTAIN, 2011, p. 393)  

.  

Apesar de Rita não pertencer a uma religião evangélica, foco do estudo 

realizado por Almeida e Rumstain (2011), seu relato dialoga com a análise realizada 

pelos autores demonstrando como sua religiosidade interfere na forma de se 

perceber e se posicionar em suas relações sociais e de trabalho.  

“‘Se você soubesse o tanto que eu ganho, o tanto que Deus me dá, 
não seria dinheiro nenhum com tanto altura, preço alto, que iria 
devolver pra mim alegria, porque não adianta a gente ter tanta coisa 
material e ser pobre de espírito’. E assim a gente ajuda, ajuda muitas 
pessoas a levantar a cabeça e olhar pra frente. Porque pra frente se 
a gente olha, a gente vai achar muitas pessoas caído por nada. Pelo 
tanto que a gente passa, eu já vou na frente ‘Não, levanta, vamos 
seguir’. Eu tenho colegas aí que os filhos morreram há muitos anos e 
ela fica alimentando aquilo até hoje. Pra que isso? É alimentando o 
inimigo, que o inimigo fica alegre com as desordem. Aí eu falo com 
ela mas ela não entende.” (Rita, moradora da Vila Nova) 

 

Cabanes (2011) também traz o exemplo de Marcos e de sua conversão 

religiosa como forma usual de afastamento do “crime” e de organizações 

relacionadas a ele, afirmando que a saída pela via religiosa é a única possível. A 

esta afirmação do autor relaciona-se a informações recebidas em grupos realizados 
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no CRAS – Vila Nova de que a conversão religiosa justifica o afastamento de 

organizações relacionadas ao “crime”, mas que não se coloca como única 

alternativa, visto que é possível ser desligado destas organizações devido a outros 

motivos ou justificativas.  

2.7 Como o Poder Público se faz presente neste território? 

 

Através do mapa a seguir é possível perceber como se organizam os Serviços 

Públicos e espaços coletivos ou como se estabelece a garantia ou não garantia de 

direitos no território. As histórias de vida dos sujeitos da pesquisa também permitem 

refletir sobre como o Estado se coloca em suas vidas, e assim reforçar ou basear 

reflexões aqui apresentadas.  

 

Figura 8 - Localização da rede de Serviços Públicos e Espaços Coletivos da Vila 
Nova.  Registro/SP. 2017  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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2.7.1- Centro de Artes e Esportes Unificados – Praça CEU 

 

O Programa de Aceleração de Crescimento (PAC), em seu segundo eixo, 

previu um conjunto de investimentos, por parte do governo federal, em parceria com 

estados e municípios, em habitação, saneamento, mobilidade urbana, pavimentação 

e equipamentos sociais e urbanos.  

Neste momento, através da idealização conjunta de vários ministérios, surge 

o Centro de Artes e Esportes Unificados (CEU), o qual estrutura-se integrando 

atividades e serviços culturais, práticas esportivas e de lazer, formação e 

qualificação para o mercado de trabalho, serviços socioassistenciais, políticas de 

prevenção à violência e inclusão digital em municípios e áreas com escassez desses 

recursos. Desta forma, “integra num mesmo espaço físico programas, serviços e 

ações setoriais, visando à promoção da cidadania e à redução da pobreza nos 

territórios onde será construído” (CARTILHA DE ORIENTAÇÃO PARA AÇÕES DE 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL NOS CENTROS DE ARTES E ESPORTES UNIFICADOS – 

CEUS, 2014, P.5).  

Em Setembro de 2010 foi divulgado processo seletivo para que os municípios 

solicitassem o recurso para a implantação das Praças CEU.  No período de 

2011/2014 era prevista a construção de 800 Praças, sendo que em sua primeira 

etapa seria entregue a metade deste total. O município de Registro pleiteou o 

recurso para a construção da Praça do grupo II, destinado a municípios de 50 a 70 

mil habitantes. No dia 10 de dezembro de 2010 o Diário Oficial da União divulgou 

que o município estava na lista dos 60 municípios contemplados para a construção 

do Modelo II da Praça CEU. 

 É importante ressaltar que um dos critérios para seleção dos Municípios a 

serem contemplados com a construção da Praça do PAC era o de que a população 

de baixa renda fosse beneficiada. Sendo que o processo de seleção das propostas 

seguia os seguintes critérios de priorização: 

 

5.1. Maior déficit de equipamentos culturais, esportivos e de CRAS.  
5.2. Maior atendimento à população de baixa renda. 
5.3. Construção de novos equipamentos. 
5.4. Maior densidade populacional. 
5.5. Complementação de obras de urbanização do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) ou do Minha Casa, Minha Vida já 
contratadas. 
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5.6. Localização do equipamento em Territórios da Paz do Programa   
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI). 
5.7. Situação fundiária que permita rápido início de obras. 
(Manual de Instruções para Seleção das Praças do PAC, p.6) 

 

A escolha pelo bairro Vila Nova para receber a Praça CEU em Registro 

demonstra sua vulnerabilidade social e significou uma grande conquista, visto que o 

bairro não possuía serviços desta natureza e havia grande demanda de opções de 

cultura, esporte e lazer.  

Após aproximadamente quatro anos da resposta de que o município havia 

sido um dos contemplados com o recebimento de recurso, foi inaugurada a Praça 

CEU de Registro no dia 14 de novembro de 2014.  

A imagem a seguir permite visualizar como se divide e organiza o espaço da 

Praça CEU. 

 

Figura 9 - Modelo de Praça CEU de 3.000 m².     

 

Fonte: Ministério da Cultura 
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A quadra coberta é onde todos os dias várias partidas de futsal são 

organizadas pela própria população e onde ocorrem algumas ações das Secretarias 

Municipais de Esportes e  de Saúde. Neste local também são realizados eventos 

para a promoção da convivência comunitária, tais como festa junina, campeonato de 

futsal, festa de dia das crianças, festa de encerramento de ano, dentre outros. A 

área de lazer também conta com pista de skate, a qual na maior parte do tempo é 

ocupada por crianças correndo e escorregando em suas rampas.  

No Bloco I localiza-se a biblioteca e anfiteatro, vinculados a Secretaria 

Municipal de Cultura. Atualmente são realizadas lá atividades como balé, aula de 

violão, práticas circenses e oficina de rima. A presença desta última atividade reforça 

o exposto neste trabalho sobre a forte identidade do território com o Rap e funk.  

O Bloco I possui ainda o Centro de Inclusão Digital (CID) que é administrado 

pelo Fundo Social do Município. O fluxo constante de pessoas demonstra que 

muitos ainda não têm acesso ao computador e a internet em seus domicílios.  

No Bloco II localiza-se o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 

vinculado à “Secretaria Municipal de Assistência Social, Desenvolvimento Social e 

Economia Solidária”. 

 

Figura 10 - Praça CEU – Registro/SP. 

 

Fonte: Arquivo pessoal 
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Constantemente, “CRAS” é como muitos se referem à Praça CEU. 

Possivelmente, por ser um serviço que já se fazia presente no território e, dentro da 

praça, configurar-se como o serviço mais estruturado e com equipe permanente. 

Acredita-se também que a construção de uma cerca ao redor da praça, sem a 

consulta e aval da população, possivelmente tenha descaracterizado o local 

enquanto praça. 

A forma como a população ocupou este espaço revela que de fato se fazia 

necessária a presença de um serviço como este na região. Participantes do grupo 

de acompanhamento do CRAS ao avaliarem o que há de positivo no bairro também 

se referem à praça e ao CRAS. É o que também revela o relato de Rita que ao 

realizar a mesma análise afirma: “Agora nós temos a quadra. O que foi feito aqui 

para o povo fazer atividade, passar uma tarde de calor. E foi bom mesmo. Tem o 

salão né? E muitos cursos. Ficou muito bom!”.  

Breno também avalia que “o que tem de bom é o CRAS mesmo. A criançada 

brinca, joga bola”, fazem curso.  

2.7.1.1 Centro de Referência de Assistência Social - CRAS  

 

Assim como definido pelo material produzido pelo então Ministério de 

Desenvolvimento Social (MDS), em que são realizadas “Orientações Técnicas” para 

o serviço do CRAS informa, este é definido como:  

[...] unidade pública estatal descentralizada da política de assistência 
social, responsável pela organização e oferta de serviços da 
proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios e 
DF. Dada sua capilaridade nos territórios, se caracteriza como a 
principal porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma unidade que 
possibilita o acesso de um grande número de famílias à rede de 
proteção social de assistência social.(Orientações Técnicas Centro 
de Referência Assistência Social – CRAS, 2009, p.9) 
 

 Ao trabalhar através da territorialização, exige o conhecimento do território 

visto que: “as características de determinada localidade são intrinsecamente ligadas 

às formas de relacionamento social predominantes, que por sua vez são diretamente 

influenciados pelos contextos social, cultural e econômico do território.”  

O conhecimento do território permite afirmar que o encarceramento compõe a 

trajetória de vida de muitas famílias residentes na Vila Nova. Constantemente 

atende-se pessoas que possuem vivência dentro do sistema prisional, histórico de 
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medida de internação na Fundação Casa ou têm algum membro da família que 

passou por estas experiências. Ouvem-se relatos sobre essa vivência 

cotidianamente nos atendimentos individuais, nos grupos de acompanhamento, 

durante as conversas entre os moradores. A realização de visitas domiciliares 

permite a aproximação da realidade social da família e, através deste instrumento de 

acompanhamento, presenciamos abordagens policiais que resultam em apreensões. 

Os grupos de acompanhamento do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF) e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV) realizados no “CRAS Vila Nova”, apesar de dispor de grupos destinados a 

um público variado como, por exemplo, crianças, adolescentes, idosos e mulheres, 

não contemplava o acompanhamento de jovens do sexo masculino, justamente o 

público que apresenta maior índice de encarceramento.  

A tímida aproximação deste público com o Serviço de Proteção Social Básica 

da Assistência Social acontecia, principalmente, através de atendimentos individuais 

e pontuais solicitando a inclusão no Programa Emergencial Auxilio Desemprego21, 

ou a elaboração de currículos e informações sobre cursos de capacitação visando à 

inserção no mercado formal de trabalho.  

A percepção de que os índices de encarceramento do território 

acompanhavam a realidade nacional, e que também atingiam os maiores 

percentuais entre homens jovens, bem como a de que as relações de gênero são 

permeadas pelo machismo e suas variadas formas de violência, deixavam claro que 

era preciso realizar este acompanhamento de forma coletiva, proporcionando um 

espaço de convivência, trocas e reflexões. 

Através do auxílio de alguns jovens com os quais a equipe técnica possuía 

vínculo profissional, em Setembro de 2016 iniciou-se o Acompanhamento Familiar 

em Grupo do PAIF destinado a homens com a realização de reuniões semanais.  

A formação deste grupo se deu através de convite da equipe técnica e de 

outros participantes. E sobre o perfil dos integrantes, pode-se afirmar que sua 

grande maioria possui vivência de privação de liberdade em Fundação Casa ou no 

Sistema Prisional. O fato da privação da liberdade ter surgido, mais uma vez, na 

                                                           
21

 Este Programa Municipal, também conhecido como Frente de Trabalho, é destinado a famílias que 

não tenham seus membros inseridos no mercado formal de trabalho e prevê que seu participante seja 
alocado em algum serviço ou equipamento da prefeitura onde “trabalha” por um período de 6 meses, 
com possibilidade de renovação de contrato por mais 3 meses e recebe o valor de um (1) salário 
mínimo.   
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trajetória de vida destes jovens, interferiu para que o grupo apresentasse uma 

grande rotatividade. Após dez meses desde o início do grupo, mais de dez 

participantes haviam recebido nova medida restritiva de liberdade.  

Os grupos de mulheres do PAIF também possuem número significativo de 

mulheres com vivência de medida restritiva de liberdade. É possível afirmar que 

quase a totalidade das mulheres participantes deste grupo possui familiares 

próximos (pai, mãe, companheiro, filhos, irmãos, netos ou sobrinhos) que se 

encontram na Fundação Casa ou no sistema prisional.  

Diante deste contexto em muitos encontros o encarceramento e suas 

condicionantes apareceram como tema das discussões realizadas.  

2.7.2 Vila Nova e Saúde 

 

Rita e Maria Cecília relembram o tempo que o bairro não possuía Serviço de 

Saúde e que, para qualquer atendimento de saúde, precisavam se deslocar até o 

Centro da cidade. Como se pode perceber no relato de Rita: “Ah, o posto de 

antigamente, de antes, onde era? Era o posto da avenida. A gente tinha que ir pra lá 

porque aqui não tinha também. Tudo lá.” 

Rita recorda e avalia: “Aí de lá veio pra cá e facilitou bastante né. Tem aquela 

fisioterapia né... Centro de Fisioterapia, dentista que não tinha, melhorou bastante.” 

Como exposto através de relatos de Rita e Maria Cecília, bem como através 

do mapa com o levantamento de rede de serviços presentes no território, existe uma 

Unidade de Básica de Saúde (UBS) que é composta por duas Equipes da Estratégia 

Saúde da Família (ESF), o “ESF Jacatirão” e o “ESF Manoel Camilo”.  

Rita informa sobre o atendimento odontológico realizado no bairro, porém 

uma das grandes reclamações dos moradores do bairro no que se refere ao 

atendimento básico em saúde é o fato do atendimento de saúde bucal ser realizado 

por apenas um dentista para uma UBS, que segundo o sistema de informações do 

SUS (e-sus), possui 4.355 usuários cadastrados.  

O encaminhamento para especialidades é uma grande dificuldade relatada 

pelos moradores, porém esta dificuldade ultrapassa os limites geográficos impostos 

pela territorialização do atendimento, visto que há um déficit regional.  

Através do atendimento realizado no CRAS e das falas de Rita, Maria Cecília 

e Breno, percebemos que a questão do uso abusivo de álcool e outras drogas e da 

dependência química interferem nas relações sociais e na dinâmica do bairro. Esta 
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discussão será realizada no próximo capítulo quando será abordado sobre a “Guerra 

às Drogas”.  

2.7.3 Vila Nova e Educação Formal 

 

Antes de focarmos as informações a respeito dos serviços educacionais que 

se localizam ou atendem os estudantes do bairro é importante realizarmos um 

panorama sobre a Educação Pública oferecida no município. 

Segundo o IBGE, em 2010, a taxa de escolarização de crianças e 

adolescentes de 6 a 14 anos do município era de 97,3%.  

Referente ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o 

município atingiu a média 6,2 nos anos iniciais do ensino fundamental e a média 4,8 

nos anos finais do ensino fundamental.   

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define, em seu artigo 53, que: 

“a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho”, sendo assegurado, dentre outras coisas, “a igualdade 

de condições para o acesso e permanência na escola” e “acesso à escola pública e 

gratuita próxima de sua residência”.  

Embora esteja prevista no ECA a garantia de escola pública próxima ao local 

de moradia, os únicos serviços de educação disponíveis no bairro compreendem o 

Ensino Infantil e o Ensino Fundamental I. Sendo estes as Creches Municipais: 

“Estrelinha Azul” e “Trenzinho Alegre” e, a “Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Brigadeiro do Ar Alberto Bertelli”. 

A creche “Estrelinha Azul” compreende o berçário e é destinada a crianças de 

0 a 1 ano e meio e atende aproximadamente 50 crianças.  A creche “Trenzinho 

Alegre” abarca o maternal (I e II) e atende 90 crianças, de 1 ano e meio a 3 anos e 

11 meses. 

O artigo 54 do ECA em seu inciso IV determina que o Estado tem como dever 

assegurar, à criança e ao adolescente, “atendimento em creche e pré-escola às 

crianças de zero a seis anos de idade”. Porém, através da sobreposição dos dados 

referentes à oferta de vagas disponíveis para a população da Vila Nova e os dados 

disponíveis pelo CECAD, podemos perceber que existe um percentual de crianças e 

suas famílias que não conseguem efetivar sua matrícula na creche, sendo inseridos 

em lista de espera. Diante desta realidade, muitas famílias, solicitam ao CRAS, 
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devido a sua característica de articulador da rede de serviços, a intervenção junto a 

Secretaria de Educação. Outra ação realizada pelos pais ou responsáveis é procurar 

a Defensoria Pública do Estado para que este direito seja garantido. 

A Lei 9.394, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, após 

alterações realizadas através da Lei 12.796, define em seu artigo 4º e inciso primeiro 

que é dever do estado garantir a “educação básica obrigatória e gratuita dos 4 

(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade”. 

A matrícula escolar nesta faixa etária, além de direito, passa a ser 

considerado um dever do Estado e da família. A educação básica e gratuita, 

destinada aos moradores da Vila Nova passa a ser garantida pelas EMEFs “Alberto 

Bertelli” e “Anna Pinto Banks”, esta última localizada em bairro vizinho. Tais escolas 

atendem crianças da educação infantil matriculadas no Jardim I e II e do 1º ao 5º 

ano do Ensino Fundamental. Para a divisão e realização de matrículas, seguem 

critérios geográficos de proximidade. 

Após a conclusão do 5º ano o adolescente deve ingressar no Ensino 

Fundamental II, que compreende o período entre 6º e 9º ano. Como não há a oferta 

deste serviço educacional no bairro, os adolescentes e jovens são encaminhados 

para as escolas estaduais “Doutor Fábio Barreto”, situada na área central da cidade 

e “Professor Ruy Prado de Mendonça Filho” localizada em bairro vizinho. 

Formalmente, estas são as escolas responsáveis pelo atendimento dos estudantes 

da Vila Nova e assim como as escolas municipais, seguem critérios geográficos para 

a divisão das matrículas. No entanto, através da realização de articulação com estas 

escolas para a inclusão de adolescentes da Vila Nova no ambiente escolar, 

garantindo assim o direito à educação, percebe-se resistência de ambas as 

instituições de ensino para a efetivação de matrícula, principalmente quando se trata 

de adolescentes com a vivência de medida restritiva de liberdade ou em 

cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto.  

Maria Cecília relembra que, há aproximadamente 20 anos, alguns pais e 

responsáveis precisaram se mobilizar e organizar um abaixo-assinado para que a 

escola “Fábio Barreto” realizasse a matrícula de estudantes oriundos da escola 

“Alberto Bertelli”. Segundo ela, a escola não queria aceitar os estudantes, pois se 

tratava de “escola de pobre”, e quem lá estudava “não tinha sapato, não tinha nada 

para calçar, não tinha caderno para escrever”. Ainda sobre esta questão, Maria 

Cecília relata:  
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Eu tinha 2 ou 3, que era meu mesmo, que tinha que fazer lá. (...) Eu 
mesma fui a primeira que assinei. Digo não, não tem como mandar 
para uma escola paga. Não tem dinheiro, não é mesmo?  
{...} 
 Queria que parasse por aí mesmo, na quarta série! 
{...} 
Se unimos e fizemos abaixo assinado!  

 
Maria Cecília afirma que em 2016 a população novamente precisou se 

organizar visto que a Escola “Fábio Barreto” estava resistindo em matricular 

estudantes com histórico de internação na Fundação Casa, desta forma, pais e 

responsáveis solicitaram a intervenção da Defensoria Pública fato que apresentou 

resultado positivo, pois, como se pode perceber através do relato da mesma, as 

matrículas estão sendo efetivadas. “Agora pega. Até da Fundação Casa, quando sai, 

já vem com papel de lá e são obrigados a pegar!" 

 
Figura 11: Percentual de moradores da Vila Nova nascidos até 1999, segundo grau 
de instrução. Registro. Agosto de 2017.  

 

             Fonte: CECAD 2017- Elaboração própria.  

Se analisarmos os dados do CECAD referente ao grau de instrução dos 

moradores da Vila Nova inscritos no Cadastro Único podemos perceber que a 

promulgação do ECA, há 27 anos, não garantiu a universalidade de acesso à 

Educação.   
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Helena, ao contar um pouco sobre seus pais, informa que os mesmos não 

tiveram a oportunidade de estudar:  

Eles não estudaram... Minha mãe não sabe ler, meu pai faleceu e 
também não sabia ler.  Escrever eles escrevem porque aprenderam 
a escrever, mas estudar. Não sabiam ler. Os dois eram analfabetos. 
(Helena, moradora da Vila Nova)  

  
Ainda no que se refere a “educação formal”, Helena informa que estudou até 

a terceira série do Ensino Fundamental e que nenhum de seus filhos concluiu o 

Ensino Médio.  

Sobre sua trajetória escolar Breno afirma: “Foi normal. Fiz até oitava, mas 

parei”. E ao continuar sua narrativa informa que o motivo da evasão escolar:  

Porque eu mesmo. Vagabundice de jovem sabe, vou matar aula, vou 
fazer não sei o quê, vamo não sei aonde, aí repetiu e falei 'ah vou 
parar de estudar, não vou pra escola não, vou parar de estudar' e 
parei. Não teve um motivo de briga, o motivo eu mesmo. Matava 
muito aula, falei 'Ah, vou parar', parei.  
 

 Ainda sobre esta questão, o jovem relata que no sistema prisional terminou a 

oitava série, fez a primeira série do Ensino Médio e estava cursando o segundo ano 

do Ensino Médio, porém não concluiu, pois “conseguiu a liberdade”. Breno informa 

que não são todas as pessoas privadas de liberdade que têm acesso a Educação 

dentro do sistema prisional.  

Este diálogo estabelecido com Breno remete a lembrança de Helena sobre 

sua vivência no sistema prisional em que afirma que era preciso optar entre 

trabalhar ou estudar. Desta forma, assim como quando tinha 12 anos de idade, a 

necessidade financeira teve que “priorizar” o trabalho.  

“Aí eu falei :'não, tem que trabalhar porque quem que vai me mandar 
as coisas nesse lugar tão longe...' E dificuldade aqui fora né, falei 
'não... trabalhava'. Que além de pagar né, eles pagavam direitinho lá 
pra gente e todo mês eles ainda dava kit assim, de higiene, 
sabonete, shampoo, essas coisas, tudo eles davam. Prefiro 
trabalhar!” 

 

 Ao contrário de Helena que teve esta “escolha” os adolescentes e jovens 

oriundos da Fundação Casa - onde cumpriram medida socioeducativa em meio 

fechado - não possuem opção, e têm de frequentar a escola. O alto índice de 

adolescentes e jovens com vivência de medida socioeducativa de internação 

interfere no grau de escolaridade destes jovens. No entanto, é importante destacar 

que o estigma por ter vivenciado medida restritiva de liberdade interfere no retorno e 

recepção destes adolescentes e jovens ao ambiente escolar.     



79 
 

Durante o atendimento realizado no CRAS tem-se percebido o interesse 

crescente pela retomada do estudo formal por jovens e adultos por meio de 

matrícula no Supletivo. Buscam o término do Ensino Fundamental e Médio, dentre 

outros motivos, para estarem aptos a realizar concursos públicos, bem como cursos 

de capacitação, cursos técnicos e cursos de nível “superior” - alcançando assim 

maiores chances de inserção no mercado formal de trabalho.  

O município de Registro possui uma unidade do SENAC que oferece cursos 

livres e técnicos e, devido à característica econômica da região, a maioria das vagas 

e cursos oferecidos possuem bolsas de estudos com critérios socioeconômicos. Tem 

se percebido o interesse crescente da população da Vila Nova nas bolsas de 

estudos deste estabelecimento. 

Em relação ao acesso ao nível técnico e superior em estabelecimento público 

pode-se informar que parcela dos moradores da Vila Nova teve acesso a esta 

modalidade de ensino. Dados fornecidos pelo Instituto Federal de São Paulo (IFSP) 

– Campus Registro informam que, desde sua inauguração em 2012, houve o 

ingresso 839 munícipes de Registro sendo 54 destes estudantes residentes na Vila 

Nova. Tal dado revela que 6,4% dos estudantes que acessaram o direito ao ensino 

técnico e superior nesta entidade de ensino estatal são moradores da Vila Nova, 

apesar de ser uma informação que gera surpresa positiva também demonstra que o 

bairro ainda está sub-representado no que tange a inserção em tal modalidade de 

Ensino, uma vez que o bairro apresenta aproximadamente 11% da população total 

do município.  

Anteriormente foi abordada a discriminação que os estudantes da Vila Nova e 

adolescentes egressos da Fundação Casa sentem em seu retorno e inserção no 

ambiente escolar, principalmente em estabelecimentos que se localizam fora de seu 

território. O estigma que carregam por serem moradores da Vila Nova interfere no 

seu transitar e ocupar a cidade e, consequentemente, interfere no acesso a serviços 

e aos direitos. Desta forma a discussão sobre a discriminação que os moradores 

deste território estão sujeitos é essencial. 

2.8 Vila Nova e Discriminação 

 

Constantemente, ouve-se o relato ou desabafo de moradores do bairro de 

que sofrem discriminação por morarem na Vila Nova. Correa e Oliveira (2016), ao 

realizarem “Uma análise socioterritorial da Rua Pedro Lopes Dias, no bairro Vila 
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Nova, Registro _SP”, realizam importante discussão a respeito do estigma que 

moradores do bairro estão sujeitos, e que se evidencia na fala de uma das sujeitas 

da pesquisa: 

A Vila Nova, principalmente a rua que a gente mora, é um lugar 
muito mal visto, então as pessoas pensam que ali só mora gente que 
não presta, que ali só mora traficante. Em qualquer lugar que você 
chega, se você fala que mora na Vila Nova, pronto acabou a graça 
da pessoa (...) até esse negócio de polícia, você não pode tá na 
frente da sua casa que você é traficante (...) é muito preconceito da 
sociedade. Pode ver que quando vão entregar alguma coisa no Natal 
não passam na nossa rua, passam lá na Jacatirão e as crianças 
daqui tem que correr pra lá. (Correa e Oliveira, 2016, p. 55) 
 

Wacquant (2005) em sua obra “Os Condenados da Cidade: estudos sobre a 

marginalidade avançada”, analisa o bairro periférico francês “Quatre Mille” e destaca 

alguns elementos que podemos utilizar para discutir a discriminação a qual 

moradores da Vila Nova estão sujeitos.  

A discriminação residencial prejudica a busca de emprego e contribui 
para a sedimentação do desemprego na região, uma vez que os 
moradores de Quatre Mille enfrentam a desconfiança e a reticência 
dos empregadores ao mencionarem o local onde moram.  Um 
faxineiro da cité relata um incidente típico em que ele ajudou novos 
moradores a entrar em contato com algumas firmas pelo telefone, 
sempre recebendo a resposta de que não havia vagas, assim que 
revelava de onde ligava. {...} O estigma territorial afeta não só a 
interação com os empregadores mas também com a polícia, a justiça 
e a burocracia do bem-estar social, as quais são capazes de 
modificar o comportamento e os procedimentos quando lidam com 
um residente de uma cité deteriorada.   

 

Wacquant (2005, p. 141) afirma que o estigma que sofrem os moradores da 

Cité tem sido associado à pobreza, à degradação moral e ao crime e que seria difícil 

os mesmos não ligarem para tal desprezo que sofrem, pois os afetam “em todos os 

aspectos da vida – na procura de empregos, no envolvimento romântico, na relação 

com agentes de controle social, como a polícia ou os órgão de bem-estar social, ou 

simplesmente na aproximação com outras pessoas”.  

Assim como os moradores da Cité mencionados por Wacquant, os moradores 

da Vila Nova também sofrem com a discriminação e preconceito. Constantemente 

escuta-se o relato de que ao elaborarem currículo utilizam o endereço de familiares 

ou conhecidos, visto que residir neste território interfere na possibilidade de 

contratação. É o que se percebe na fala de Helena e Breno:  

Todo mundo fala. Você vai entregar o currículo em Registro nunca 
coloca que você mora na Vila Nova, que você mora nesse bairro. É o 
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que eles mais fala que só pelo fato de morar na Vila Nova... Eu não 
posso afirmar né... É o que todo mundo fala que vai entregar o 
currículo não coloque que é Vila Nova não. Eu também não coloco 
mais Vila Nova no meu currículo. (Breno, morador da Vila Nova) 
 

 Helena, ao relembrar suas experiências de trabalho, avalia que a 

discriminação aos moradores da Vila Nova tem aumentado. 

Agora tem mais preconceito. Antigamente não tinha, mas agora... 
Pra arrumar serviço tem que falar que não mora aqui mais, dar outro 
endereço. É difícil né? Já tá difícil serviço e você vai falar que mora 
aqui, a pessoa vai disfarçar e não vai arrumar porque o povo fala 
muito. Porque é ponto de tráfico, essas coisas. Mas é eles né? Eles 
tem medo. Eles: 'Ah vou por pra trabalhar na casa?’ Ficam com 
aquele negócio na cabeça. (Helena – moradora Vila Nova)  

  

Anteriormente, foi mencionado sobre a discriminação sofrida por alguns 

moradores da Vila Nova para terem garantido o seu direito à Educação. Durante as 

trajetórias de vida também foi possível verificar que alguns estudantes sofrem 

discriminação no ambiente escolar por residirem no bairro. Como é possível 

perceber no relato de Breno, de Helena e sua filha Fabiana, que estava presente no 

momento da entrevista e se pronunciou sobre o assunto.  

Fabiana relata com saudade o tempo que estudou no “Pacheco” 22 e sobre 

esta escola, afirma: “É que não tinha gente exibida, sabe? Era tudo gente humilde 

mesmo. Nessas outras escolas queriam ser mais patricinha do que a gente que não 

tinha”. Helena concorda com a filha que “no Pacheco era legal” e complementa sua 

fala: “No Pacheco era só gente humilde, né?...Que eles fala que no Rui Prado23 é 

mais gente metidinha.” Ao relembrar sobre sua experiência na escola “Rui Prado”, 

Fabiana afirma ter sido discriminada por residir na Vila Nova e que alguns “colegas 

de sala” falavam: “mora lá por causa de tráfico lá. Sua mãe, mó traficante!” Durante 

seu relato é possível perceber que as provocações e violências verbais eram 

recorrentes. É possível avaliar que tal fato lhe causava sofrimento e a “resposta” 

violenta à postura dos “colegas” também aparece em sua narrativa: “Uma vez eu 

quase matei um menino lá que xingou minha mãe, que minha mãe era traficante, eu 

dei uma gravata nele, fui parar até pro fórum.” 

                                                           
22

 Como é popularmente conhecida a “Escola Estadual José Pacheco Lomba” que é localizada no 

bairro Arapongal no município de Registro.  
23

 Como é chamada a “Escola Estadual  Professor Ruy Prado de Mendonça Filho” que localiza-se no 

Vila Ribeirópolis e é uma das instituições de ensino responsável pelo atendimento do território da Vila 
Nova.   
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Breno, ao lembrar a época em que estudava, relata não ter se sentido 

discriminado devido a seu local de moradia, mas sobre esta questão afirma:  

“Olha, vou falar uma coisa para você. Hoje eu vejo o pessoal falando 
que o favelado mora na Vila Nova, que não sei o que... Que eu moro 
no centro e você mora na Vila Nova”(Breno, morador da Vila Nova)  
  

Assim como os moradores da Cité mencionados por Wacquant (2005), os 

moradores da Vila Nova sentem que a abordagem policial também se dá de forma 

discriminatória dentro do território. É o que se evidencia na fala de Helena, quando 

alega que a forma como a abordagem policial se dá depende do bairro e, a partir de 

sua vivência na Vila Nova, faz a seguinte colocação: 

Olha, eles são triste. Eles catam qualquer um né, eles não tão 
ligando não, se é trabalhador, se tá passando. Se você tá passando 
sujo do serviço, pois eles querem parar e abordar, vêem que a 
pessoa tá vindo do serviço, cansada, suja, mas eles jogam na 
parede, não querem saber se é trabalhador ou não. Eles tão 
revistando, e eu acho isso tudo errado, acho muito...(Helena, 
moradora da Vila Nova) 
 

Breno, ao falar sobre a discriminação sofrida pelos moradores da Vila Nova, 

também destaca que a abordagem policial se dá de forma discriminatória.  

Sofre [discriminação] um pouco né... Porque tem gente que não tem 
nada a ver com o crime, mas é enquadrado pela polícia. Isso não é 
justo porque a polícia tem um jeito de olhar para Vila Nova que todo 
mundo que mora na Vila Nova é traficante. Nem todo mundo que 
mora na Vila Nova é ladrão. Então não é certo que a polícia só 
porque tem o poder dela, ficar parando todo mundo, a polícia tem o 
preconceito dela para enquadrar alguém. Porque olha só nós 
mesmos. (Breno, morador da Vila Nova)  

 

Nos relatos apresentados é possível identificar a forte discriminação territorial a 

que os moradores da Vila Nova estão sujeitos. A vinculação direta de moradores do 

território com a “criminalidade” guarda semelhança com o observado por Wacquant 

a respeito dos moradores da cité: “pois morar na cité já carrega a suspeita de 

atividades ilícitas ou mesmo de culpa por alguma infração”. (WACQUANT, 2005, p. 

142)  

Caldeira (2011, p.10), em seu livro “Cidade de muros: Crime, segregação e 

cidadania em São Paulo”, destaca que a “fala do crime24 constrói sua reordenação 

simbólica do mundo elaborando preconceitos e naturalizando a percepção de certos 

                                                           
24

 A autora se refere a “fala do crime” como “narrativas cotidianas, comentários, conversas e até 
mesmo brincadeiras que têm o crime como tema”. Avalia que estas falas “contrapõem-se ao medo e à 
experiência de ser vitima do crime e, ao mesmo tempo fazem o medo proliferar.” (CALDEIRA, 2011, p. 
9)  
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grupos como perigosos. Esta fala, de modo simplista, divide o mundo entre o bem e 

o mal e criminaliza certas categorias sociais.” Sobre esta questão, faz importante 

análise:  

 Essa criminalização simbólica é um processo social dominante e tão 
difundido que até as próprias vítimas dos estereótipos (os pobres, 
por exemplo) acabam por reproduzi-lo, ainda que ambiguamente. Na 
verdade, o universo do crime (ou da transgressão ou das acusações 
de mau comportamento) oferece um contexto fértil no qual os 
estereótipos circulam e a discriminação social é moldada – não 
apenas em São Paulo, mas em qualquer lugar. Obviamente, esse 
universo do crime não é o único a gerar discriminação nas 
sociedades contemporâneas. No entanto, sua investigação é 
especialmente importante porque ele fomenta o desenvolvimento de 
dois novos modos de discriminação: a privatização da segurança e a 
reclusão de alguns grupos sociais em enclaves fortificados. Esses 
dois processos estão mudando as noções de público e de espaço 
público que até bem recentemente predominavam em sociedade 
ocidentais. (CALDEIRA, 2011, p. 10)  
 

 “Eu me sinto bem no meu bairro!”, foi com esta afirmação que Rodrigo, um 

jovem de 21 anos, participante de grupo de acompanhamento do CRAS, justificou 

porque não frequenta o espaço do SESC, e tentou convencer funcionários desta 

instituição de que as ações em parceria com o CRAS deveriam ser realizadas no 

território em que se sentem bem. “Era muito chique para nós”, foi a justificativa de 

Verônica e Natália para terem desistido de assistir uma peça de Teatro no Centro da 

Juventude do Município e retornado para a Vila Nova. 

Diante destes relatos dos moradores, concorda-se com Caldeira quando 

afirma que tal situação não é característica particular de São Paulo, visto que se 

percebe essa postura em muitos moradores da Vila Nova, que se sentem 

desconfortáveis ao transitarem por outros locais da cidade.  

Arruda (2017) apresenta importante reflexão de Bobina, um dos sujeitos de 

sua pesquisa, que dialoga com o apresentado anteriormente e com a realidade 

percebida no contexto da Vila Nova. 

Para o jovem, cara, se as coisas não estão no território, o jovem não 
tem ainda muito trânsito, entendeu?! O jovem não tem muita 
possibilidade de sair do território. Então, se as coisas não estão 
acontecendo ali, eu acho que a grande possibilidade do jovem, 
mesmo, pra depois ele poder sair, é as coisas acontecendo no 
território, entendeu?! O território tem que está bem equipado, acho 
que as iniciativas que acontecem dentro do território, cara, podem 
fazer diferença pra galera que tá ali, sabe?! E a gente vê 
compromisso, por exemplo, agora, o projeto Criança Esperança já 
não tem mais, que compromisso esses caras têm com o território? 
Entende? Porque eles fizeram a diferença na vida de algumas 
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pessoas, mas a partir do momento que a política pública mudou, eles 
já não podiam captar recursos com aquele modelo, eles pensaram 
em mudar o modelo, foram diminuindo a equipe e, agora, vazou. 
Então, o que eu quero dizer, que, talvez, o compromisso com o 
território seja o grande diferencial, sabe?! Dessas propostas... E aí 
seja o grande lance da política pública de apostar nos Coletivos 
dentro dos territórios, de fazerem as coisas acontecerem aqui, 
sabe?! Dar prioridade para iniciativas, para atividades que sejam do 
território para o próprio território, entende?! Não de grandes 
empresas que fazem projetos sociais, sabe?! Mas de pequenas 
pessoas que estão envolvidas com o território, eu acho que isso é 
importante pra juventude, pra essa visibilidade, porque senão o 
jovem tá fudido, velho, Se ele não encontrar no espaço dele, vai ser 
muito difícil pra ele sair do território dele pra ver outras coisas. 
(ARRUDA, 2017, p. ) 

 

A relação que se estabelece entre a cidade e os moradores da Vila Nova é 

sentida em vários âmbitos de suas vidas, assim como relatado por Wacquant sobre 

os moradores de Cité. Interfere no acesso a serviços e na garantia de direitos. 

Imprescindível ao objetivo deste trabalho é pensar sobre a questão social e as 

formas que o Estado se coloca frente a ela. Após discussão sobre o modo de 

produção capitalista e apresentação do território é possível realizar um diálogo sobre 

como se dá a atuação estatal diante das expressões da questão social em âmbito 

macro e suas particularidades no contexto da Vila Nova.  
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CAPÍTULO 3 – O ESTADO E A “QUESTÃO SOCIAL” 
 
 

De acordo com Iamamoto (2008), o “Capital” atua de forma a aumentar as 

desigualdades intrínsecas a essa relação social, “as quais são hoje impensáveis 

sem a ativa intermediação do Estado capitalista e das políticas econômicas e sociais 

implementadas”. Com esta afirmação, pretende-se reforçar o caráter desigual do 

capitalismo já mencionado anteriormente e aprofundar a discussão sobre como se 

coloca o Estado nesta relação.  

Segundo Iamamoto (2010, p. 268), “a questão social é indissociável da forma 

de organização da sociedade capitalista, e diz respeito ao conjunto das expressões 

das desigualdades sociais nela engendradas”. Ao dar prosseguimento a análise 

sobre a questão social, afirma: 

Tem sua gênese no caráter coletivo da produção, contraposto à 
apropriação privada da própria atividade humana – o trabalho -, das 
condições necessárias à sua realização, assim como de seus frutos. 
É indissociável da emergência do “trabalhador livre”, que depende da 
venda de sua força de trabalho como meio de satisfação de suas 
necessidades vitais. A questão social expressa, portanto, 
desigualdades econômicas, políticas e culturais das classes sociais, 
mediatizadas por disparidades nas relações de gênero, 
características étnico-raciais e formações regionais, colocando em 
causa amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da 
civilização. (IAMAMOTO, 2010, p.268) 

 

E, ao pensar sobre suas consequências, analisa que sua dimensão estrutural 

“atinge visceralmente a vida dos sujeitos numa luta aberta e surda pela cidadania 

(Ianni, 1992), no embate pelo respeito aos direitos civis, sociais e políticos e aos 

direitos humanos.” (IAMAMOTO, 2010, p. 268) 

Segundo Iamamoto (2010, p. 270), as políticas de ajustes neoliberais criaram 

mudanças nas relações entre Estado e Sociedade, fato que acrescentou à “questão 

social” novos determinantes históricos. Relaciona-se este apontamento à análise de 

Netto e Braz (2010, p. 139) de que a “questão social” é determinada pela lei geral da 

acumulação capitalista, desta forma, conforme a acumulação avança e o capitalismo 

experimenta mudanças, tal “questão” também apresenta novas dimensões e 

expressões, mas ela não se coloca como “nova questão social”, uma vez que “ela é 

insuprimível nos marcos onde domina o MPC. Imaginar a “solução” da “questão 

social” mantendo-se e reproduzindo-se o MPC é o mesmo que imaginar que o MPC 
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pode-se manter e se produzir sem a acumulação do capital”25. (NETTO; BRAZ, 

2010, p.139, grifos dos autores) 

Retornando à reflexão de Iamamoto (2010, p. 270), ela aponta que estas 

mudanças na questão social geram forte intervenção estatal visando interesses 

privados articulados nos blocos do poder, ao mesmo tempo em que se conclama a 

necessidade de redução das ações do Estado diante da questão social, através da 

redução dos gastos sociais, “justificada a partir da crise fiscal do Estado.” Acontece 

então o amplo processo de privatização da coisa pública, fato que resulta em um 

“Estado cada vez mais submetido aos interesses econômicos dominantes no cenário 

internacional e nacional, renunciando a dimensões importantes da soberania da 

nação, em nome dos interesses do grande capital financeiro [...]”. Iamamoto 

relembra que a orientação política neoliberal acredita que “os serviços públicos, 

organizados à base de princípios de universalidade e gratuidade, superdimensionam 

o gasto estatal.” Sendo que o proposto pelo neoliberalismo é que haja a redução das 

despesas, especialmente dos gastos sociais, diminuição dos atendimentos, restrição 

dos meios financeiros, materiais e humanos para implementação dos projetos. 

A esta discussão acrescenta-se o pensamento de Nogueira (2005 apud 

TORRES 2015), que destaca a predominância do mercado como resposta para 

tudo, processo que chama de mercadorização geral. Sendo disseminado o conceito 

de que bens materiais e imateriais podem ser comprados, inclusive os direitos. “O 

cidadão reduzido a consumidor passa a ter equivalência do seu poder de compra e a 

desproteção é então considerada tão só pelo aspecto que envolve a renda”. 

(TORRES, 2015, p.21)  

Iamamoto (2010, p. 271) enfatiza que tais processos atingem, além da 

economia e da política, as formas de sociabilidade. “A lógica pragmática e 

produtivista transforma a competitividade, a rentabilidade, a eficácia e eficiência em 

critérios para referenciar as análises sobre a vida em sociedade”. E assim, este 

pensamento utilitário reforça o individualismo, em que as pessoas devem “se virar” 

no mercado. Neste contexto, contraditoriamente, percebe-se a naturalização da 

sociedade e a intensificação de apelos morais à solidariedade, ao mesmo tempo em 

                                                           
25 Os autores afirmam que “a constatação da causalidade essencial da “questão social” não é 

justificativa para que não se tomem medidas e providências (econômicas, sociais e políticas) para 
tentar reduzir seus impactos e efeitos. Importante, porém é assinalar os limites de tais medidas e 
providências: elas são absolutamente impotentes para “solucionar” a “questão social”.   
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que a grande maioria tem suas condições de vida degradada. “Esse cenário, de 

nítido teor conservador, atinge as formas culturais, a subjetividade, a sociabilidade, 

as identidades coletivas, erodindo projetos e utopias. Estimula um clima de 

incertezas e desesperanças.” Iamamoto (2010) conclui então que a fragilidade 

presente nas redes de sociabilidade, bem como o fato de a mesma estar 

subordinada às leis mercantis “estimulam atitudes e condutas centradas no indivíduo 

isolado, em que cada um ‘é livre’ para assumir os riscos, opções e 

responsabilidades por seus atos em uma sociedade de desiguais.” (IAMAMOTO, 

2010, p. 271). 

Assim como coloca Fontes (2017), sociedades de classes segregam o Estado 

e com o capitalismo não seria diferente, no entanto destaca que o Estado capitalista 

possui configuração diferente de outros períodos históricos. Alerta para a 

complexidade de sua apreensão visto que não é estático. Também destaca a 

necessidade de compreensão de que a dominação de classes e as contradições que 

a envolvem, presentes concretamente na vida social, são apresentadas como 

naturais.  Afirma que suas características estão relacionadas à correlação de forças 

entre as classes, bem como do regime político implementado, e que sua análise se 

refere ao regime representativo formalmente democrático.   

A autora, para realizar esta análise do Estado, alega ser necessário 

apreender dois momentos inseparáveis que se expressam na unidade da sociedade 

civil e da sociedade política e cuja distinção é apenas formal. Sobre o primeiro 

momento afirma:  

O Estado se apresenta como espaço de manifestação, de 
encaminhamento político, prometendo e/ou assegurando conquistas 
por dentro da ordem [...], consolidando direitos reivindicados pela 
população ou parcelas dela. Nesses termos, o Estado se apresenta 
como uma enorme conciliação das contradições sociais, garantidor 
da permanência das relações sociais fundamentais — o próprio 
capitalismo —, visando assegurar a reprodução do conjunto dessas 
relações sociais. Esse momento envolve desde a conciliação entre 
os diversos setores concorrentes das classes dominantes até a 
contenção das lutas sociais reivindicativas, encaminhando‑as para 
conquistas parciais, mantida a subordinação de classes. As 
diferenças e divergências no amplo espectro da vida social, 
expressas nas entidades da sociedade civil, como os partidos, 
mídias, movimentos sociais, associações etc., convertem (ou não) 
seus programas em legislações e direitos que podem abranger toda 
a população — como educação, saúde e previdência públicas, por 
exemplo. (FONTES, 2017, p. 417-418) 
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Sobre o segundo momento, a autora afirma que o Estado coloca-se como 

“instância social de coerção, da violência física e da disseminação da violência 

simbólica, pela qual se eludem os interesses contraditórios antagônicos em nome de 

uma unidade estatal inflexível, rigorosa e punitiva.” (FONTES, 2017, p.418). Desta 

forma:  

[...]Exércitos, polícias e o conjunto das práticas judiciárias (inclusive o 
encarceramento) atuam paralelamente aos momentos de 
convencimento, bloqueando determinadas reivindicações no 
nascedouro ou estabelecendo seus limites. Tais procedimentos são 
naturalizados pela suposição de que o conjunto variado de tais 

violências responderia unicamente às “leis”, legitimando‑os. Os 
papéis coercitivo e “educador” do Estado se confundem. Sua plena 
consecução supõe certo grau de autonomia para que o Estado 
assegure a amplitude de funções contraditórias que deve realizar. 
(FONTES, 2017, p.418) 

 

De acordo com Fontes (2017, p. 418), o Estado tem sua gênese na 

“desigualdade fundamental no terreno da produção da vida — as classes sociais — 

que ele próprio precisa reproduzir e assegurar, ele permanentemente tensiona a 

igualdade jurídica infringida pela desigualdade real.” Acrescenta ainda que “a ‘razão 

do Estado’ se confunde com os interesses das burguesias — em especial o 

crescimento econômico, equiparado à produção capitalista.” Exemplo desta 

afirmação da autora são as guerras, a privatização e terceirização da segurança, 

bem como a militarização da vida social que intermediadas pelo Estado também são 

um ótimo “negócio” para o capital.  

 

3.1 Formas de atuação do Estado frente às expressões da questão social 

 

Como discutido anteriormente, o Estado tem papel ativo na intermediação e 

manutenção das relações sociais desiguais no modo de produção capitalista, possui, 

para tanto, variadas formas de lidar e intervir nas expressões da questão social. A 

discussão que se segue não deixa dúvida que o Estado defende os interesses das 

classes dominantes. Utiliza para tanto, mecanismos como a militarização da vida 

social, judicialização da questão social, “Guerra às drogas” e superencarceramento 

seletivo, sobre os quais se discute a seguir.  

As narrativas dos sujeitos da pesquisa e a observação participante permitem 

realizar análise sobre como o Estado se coloca frente às expressões da questão 

social no território da Vila Nova.  
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3.1.1 “Militarização da vida social” 

 

De acordo com Brito, Villar e Blank (2013, p. 233), para além da “militarização 

da segurança pública”, é possível perceber largas doses de “militarização na vida 

social”, que se expressam na “militarização do cotidiano”. Segundo os autores, o 

Estado coloca-se como pólo “catalisador da militarização em virtude das atribuições 

transversais que incorporou ao longo do desenvolvimento das relações sociais 

capitalistas de produção”, especialmente após o advento do capital monopolista. 

Reforçam que o Estado, no quadro global da crise do capital adquiriu incumbências, 

mas afirmam que se considerarmos “os rastros da militarização e das alterações do 

sistema convencional de coordenadas da guerra moderna e capitalista, constatamos 

a importância de não fixar o foco no âmbito estatal.”  

Para os autores, tais rastros aparecem em uma conjuntura de crise do capital, 

cuja turbulência atinge frontalmente o Estado, e utilizam de metáfora quando 

afirmam que o Estado precisa salvar a si próprio da “areia movediça”, assim como o 

Barão de Münchhausen. E, para dar conta dessa demanda contraditória, fazem-se 

necessários mecanismos de vigilância, coação, repressão, punição, dentre outros. 

Em tal contexto, concluem que o Estado, de forma progressiva, envolve-se com 

tarefas de ‘gestão’ e ‘administração’ “desse quadro social em processo de 

desmantelamento. Na medida em que o próprio Estado também é atingido pelo 

redemoinho da crise, as tarefas de ‘gestão’ adquirem moldes coercitivos, com 

características militarizadas.” (BRITO; VILLAR e BLANK, 2013, p. 234).  

Os autores, ao continuarem a análise, destacam a interferência e 

predominância do Capital sobre as ações do Estado e afirmam que sua protuberante 

formação coercitiva insere-se em um “turbulento processo de acumulação alarmante 

de uma reserva de violência na vida cotidiana”. E, sobre tal acumulação, afirmam 

que engloba uma “teia capilarizada de violência econômica formada pela vasta rede 

de usurpações, violações e constrangimentos da exploração da força de trabalho, 

cujos tentáculos alcançam trabalhadores ‘formais’, ‘semiformais’ e ‘informais’ em 

escalas distintas”. Afirmam ainda que este processo refere-se  

[...] à lógica de acumulação capitalista, que pode ser dimensionada 
pela hipertrofia do complexo industrial-militar e sua ligação com a 
maioria dos ramos produtivos do capitalismo tardio, pelo inchaço da 
dimensão estatal coercitiva e suas ressonâncias em outras 
dimensões da organização estatal, pelo agigantamento do mercado 
privado de segurança e seus impactos econômicos e políticos, pela 
avassaladora experiência cultural da violência e sua naturalização no 
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interior da sociedade civil etc. (BRITO; VILLAR e BLANK, 2013, p. 
237 – grifos dos autores).  
 

Fontes (2017) aponta o aumento da violência e da coerção por parte do 

Estado, e o aumento da repressão e militarização da vida social. Baseada em 

Agambem, afirma que este quadro configura crescentes situações de exceção. E 

assim, todos os aspectos da vida são controlados, do trabalho ao cotidiano. Para 

tanto, o discurso é de que se trata de medidas de segurança, porém a autora avalia 

que “longe de aumentar a segurança da vida humana, aprofundam as formas de 

violência direta e simbólica no cotidiano social.” (FONTES, 2017, p. 420) 

É o que demonstra Barroco (2015, p. 628) quando afirma que “os jovens da 

periferia, os negros, as mulheres, os moradores de rua, os trabalhadores pobres, os 

grupos e sujeitos ‘fora’ da ordem, da lei, dos costumes, do mercado de trabalho, do 

consumo, do pensamento dominante” são atingidos de variadas formas por “essa 

guerra não declarada” em que as vítimas possuem nome e endereço. Para a autora, 

o que Brito, Villar e Blank (2013) mencionam como “Estado policial dentro do Estado 

democrático”, atua, “com a colaboração da mídia e a legitimação ou omissão de 

parte da sociedade, implantando o terror em nome da ordem e fortalecendo o 

processo de ‘bopização’ da sociedade.” (BARROCO, 2015, p. 628 – grifos da 

autora).  

De acordo com Brito, Villar e Blank (2013) o altíssimo índice de homicídios no 

Brasil aloja-se no andamento do processo democrático e é marcado pela 

seletividade econômica, étnica e espacial. 

Dado o enredamento crescente da violência com os regimes 
democráticos, cria-se um problema nestes tempos de ‘ode à 
democracia’: a manutenção da própria democracia como um 
persistente estado de exceção sob os influxos das leis férreas da 
acumulação capitalista. Ocorre um espalhamento da “exceção” 
(incrustada na “regra”), em nome da defesa da própria “regra”, cuja 
reprodução, contudo, é cada vez mais envolvida pela “exceção” (e 
dependente dela). (BRITO; VILLAR e BLANK, 2013, p. 238– grifos 
dos autores) 

 

Os autores declaram que “o processo de militarização institucional e da 

sociedade civil” que ocorreu ao longo do século XX, de forma geral, colocou-se 

como “sismógrafo dos abalos do poder legalmente instituído e um nutriente da 

ascensão dos regimes ditatoriais, a militarização atual desenvolve-se associada a 

um fortalecimento institucional e ideológico do chamado regime democrático”. A 

título de conclusão do artigo intitulado “Será guerra?” seus autores afirmam: “com 
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‘guerra’, ‘pós-guerra’, ou ‘sem guerra’, o Rio de Janeiro oferece experimentos de 

regulação social armada com intensas doses militaristas. 26(BRITO; VILLAR e BLANK, 

2013, p. 238) 

3.1.1.1- “Olha quem morre, então veja você quem mata”27 

 

Brito, Villar e Blank (2013, p. 216), ao analisarem as taxas de homicídios no 

Brasil, afirmam que “os ecos da escravidão ainda retumbam implacavelmente no 

quadro brasileiro” visto que a maioria das pessoas assassinadas no país são negras. 

No que tange à distribuição espacial, informam que se dá de forma assimétrica, fato 

que se comprova através dos números, uma vez que alguns locais possuem taxas 

equivalentes às menores do mundo e em outras localidades esses índices alcançam 

os maiores28.  

 “Os representantes científicos da riqueza, os economistas políticos, 
difundiram nestes países uma visão bastante detalhada da miséria 
física e moral da pobreza. Em compensação, provaram que nessa 
miséria não se podia remexer muito, uma vez que não podia se 
remexer muito na situação atual. Sim, em sua meticulosidade eles 
chegaram a calcular, inclusive, as proporções em que os pobres têm 
de, necessariamente, ser dizimados pela morte, para o bem da 
riqueza e para o seu próprio bem.” (MARX; ENGELS, 2011, p. 71) 

  

As reflexões apresentadas evidenciam como é o sistema econômico que 

determina as relações sociais, atuando inclusive sobre os índices de mortalidade, 

influenciando quais vidas serão valorizadas ou descartadas. Elza Soares, sobre “a 

carne mais barata do mercado”, a carne negra, canta:  

Que vai de graça pro presídio 
E para debaixo do plástico 

Que vai de graça pro subemprego 
E pros hospitais psiquiátricos  

                                                                                            (Fragmento da música “A carne”29)   

Segundo Wacquant (2005, p.11/12), ao se realizar análises sobre instituições 

estatais, deve-se dar particular atenção à polícia, uma vez que ela cada vez mais 

                                                           
26

 Esta discussão mostra-se atual, uma vez que no mês de março de 2018, a intervenção militar foi 

novamente pensada como possibilidade de redução dos índices de criminalidade no município do Rio 
de Janeiro. Felipe Brito (2013), em seu artigo “Considerações sobre a regulação armada de territórios 
cariocas” já havia destacado outros episódios semelhantes à estes, como no ano de 2007 e 2010.   
27

 Fragmento da música “Negro Drama” de Racionais MC’s 
28

 Sobre esse aspecto, uma fonte importante de dados é o Mapa da Violência (2016), que possibilita a 

realização de diversas análises sobre a violência armada e homicídios no Brasil. Tal estudo evidencia 
que os maiores índices de homicídios acontecem entre jovens negros da periferia brasileira.  
29

 Referência da música “A carne”, composta por Seu Jorge, Marcelo Yuca e Wilson Capellete e 

interpretada por Elza Soares.  
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assume sua missão histórica original, a de manter a “nova ordem de desigualdade 

social vertiginosa e de uma conjunção explosiva de miséria feroz e de estupenda 

afluência criada pelo capitalismo neoliberal nas cidades de países desenvolvidos e 

em desenvolvimento por todo mundo”.  

Toledo (2007), em “Adolescência e Subalternidade: o ato infracional como 

mediação com o mundo” recorre aos estudos de Filho (2004) e destaca o uso da 

violência como mecanismo de limpeza social.  

[...] Após descreverem os passos da constituição de diferentes 
grupos de extermínio, levantam hipóteses de uma “limpeza social” – 
aceita, legitimada, ou até mesmo estimulada pela “massa” (no 
sentido de Arendt) – que atingiria uma população considerada 
“supérflua”. Estar-se-ia construindo no país um senso comum de que 
os jovens das classes menos privilegiadas, de baixa escolaridade e 
sem maiores qualificações profissionais constituiriam um excesso 
populacional socialmente sem raízes e economicamente supérfluo, 
candidato à delinquência e, portanto, sem utilidade numa sociedade 
moderna, civilizada e competitiva. A esses indesejáveis se somariam 
os desempregados e menos qualificados também considerados 
supérfluos na medida de sua menor participação no mercado. 
(FILHO, 2004, p. 119 apud TOLEDO, 2007, p. 40)  
 

O exposto por Filho (apud Toledo) é confirmado por Brito (2013) quando o 

mesmo retrata alguns dos cantos e lemas das tropas de elite policiais.  

“O interrogatório é muito fácil de fazer: pega o favelado e dá porrada 
até doer. O interrogatório é muito fácil de acabar: pega o bandido e 
dá porrada até matar”; “Bandido favelado não se varre com vassoura, 
se varre com granada, com fuzil e metralhadora”; “Ó homem de 
preto, qual é sua missão? Entrar na favela e deixar corpo no chão”; “ 
A mãe da à luz, a Rota apaga” (BRITO, 2013, p. 87) 
 

Estes “gritos de guerra” causam impacto pela clara apologia à violência e 

execução dos pobres, porém, fazem coro ao ditado (infelizmente) popular de que 

“bandido bom é bandido morto” e, claramente, demonstram a crescente banalização 

da vida.  

Banalização da vida que também se evidencia no documentário “Notícias de 

uma Guerra Particular30”, em que o capitão Pimentel do BOPE afirma: “Ah quando 

mata... a sensação é só de dever cumprido. Dizer que cheguei em casa e não 

consegui dormir eu vou estar mentindo!” 

                                                           
30

 “Notícias de uma guerra particular” é um documentário brasileiro de 1999, com produção do 

cineasta João Moreira Salles e da produtora Kátia Lund que coloca em paralelo as visões e vivências 
de moradores, traficantes e policiais que atuam na favela Santa Marta no Rio Janeiro. 
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Em contrapartida, tal banalização também se evidencia quando, durante o 

mesmo documentário, o adolescente Carlinhos, de 16 anos, relata que sua primeira 

missão ao entrar para o tráfico foi matar um “X9”31, que se sentiu normal por isso. 

Também ao ser questionado se já havia matado um policial, responde que ainda não 

havia tido esta oportunidade. Quando Lico, um adolescente de 13 anos, é 

questionado se não tem medo de morrer e responde “Ah, mas se um dia todos nós 

vamos morrer mesmo, né?”, demonstra a banalização32 da vida de forma genérica, 

inclusive da própria.  

Aos relatos destes participantes desta “guerra particular” relaciona-se a 

informação prestada por Brito (2013, p. 91) de que o número de “operadores do 

aparato repressivo estatal” também sofreu um aumento e que particularmente no Rio 

de Janeiro33 a polícia é a que mais mata, mas também a que mais morre. O autor, 

através de dados registrados por Ignácio Cano, informa que, em 2007, para cada 

policial vitimado, 41 de seus “opositores” foram mortos. Destaca ser importante 

considerar ainda que um alto índice das mortes de policiais ocorra fora dos locais e 

horários de serviço, relacionando alguns destes casos à participação destes agentes 

em atividades ilícitas tais como: jogo do bicho, máfias de caça-níqueis e milícias. 

Diante destes relatos e de tais dados, destaca-se a análise de Wacquant 

(2005, p.28) de que “é tentador encarar explosões de violência coletiva ‘vindas de 

baixo’ como sintomas de crise moral, de patologias das classes baixas, ou como 

tantos outros indícios de iminente ruptura societal da ‘lei e da ordem’”. O autor 

continua sua análise sobre a violência nos guetos pensando em países da Europa e 

América do Norte, acredita-se que tal reflexão também seja necessária para o 

contexto brasileiro.  

[...] a atenta análise comparativa de seu tempo, contexto e 
desenvolvimento mostra que, longe de expressões irracionais e 
atávicas de incivilidade, a recente inquietação pública dos pobres 
urbanos da Europa e da América do Norte constitui uma resposta 
(sócio)lógica à compacta violência estrutural liberada sobre eles por 
uma série de transformações econômicas e sociopolíticas que se 
reforçam mutuamente.  Tais mudanças resultaram em uma 
polarização de classes que, combinada com a segregação racial e 

                                                           
31

 É como X9 que os delatores (“caguetas”) são conhecidos.  
32

 Aqui cabe destacar que a violência não é tida como banal para todos os moradores da periferia. 

Neste sentido é importante destacar a análise de Feltran (2011) que ao  se deparar com o sofrimento 
de Ivete afirma: “A recorrência e a intensidade do sofrimento vivido em casos assim lança por terra 
qualquer interpretação que enxerga a violência nas periferias como algo que está banalizado. Nada é 
banal, como se vê.” (Feltran, 2011, p. 150)  
33

 Território onde também se passa o documentário “Notícias de uma Guerra Particular”. 
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étnica, está produzindo uma dualização da metrópole, que ameaça 
não apenas marginalizar os pobres como condená-los à redundância 
social e econômica direta.  Essa violência ‘vinda de cima’ tem três 
componentes principais: (1) desemprego em massa, persistente e 
crônico, representando para segmentos inteiros da classe 
trabalhadora a desproletarização que traz em seu rastro aguda 
privação material; (2) exílio em bairros decadentes, onde escasseiam 
os recursos públicos e privados à medida que a competição por eles 
aumenta, devido à imigração; (3) crescente estigmatização na vida 
cotidiana e no discurso público, tudo isso ainda mais terrível por 
ocorrer em meio a uma escalada geral de desigualdade.  Longe de 
representar um subproduto periférico da terceiro-mundialização ou 
reversões a formas sociopolíticas pré-modernas de conflitos, essa 
volta das realidades reprimidas de pobreza, violência e divisões 
etnorraciais, ligadas a seu passado colonial, no coração da cidade do 
Primeiro Mundo, deve ser entendida como resultado da 
transformação desigual e desarticuladora dos setores mais 
avançados das sociedades ocidentais [...]” (WACQUANT, 2005, p. 
28-29) 
 

Criolo, que com sua música já alertou que “meninos mimados não podem 

reger a nação”, também avalia: “Meus meninos são o que você teceu/ Em 

resistência ao mundo que Deus deu”. E diante da análise realizada por Wacquant 

parafraseia-se o cantor com a seguinte afirmação: “Meninos e meninas são o que 

você teceu/ Em resistência ao mundo que o Capital nos deu”.  

 Netto (2012) analisa os dados do número de pessoas mortas de forma 

violenta no Brasil entre 1979 e 2008 e informa que os números chegavam a quase 1 

milhão de pessoas. O autor compara este dado a países expressamente em guerra 

como Angola, que demorou 27 anos para chegar a cifra semelhante.  

Assim, a violência, monumentalizada como fratura exposta, multiplica 
experiências sociais imbicadas para o sentido centrípeto da 
imantação a uma forma social arrastada pela crise estrutural do 
capitalismo. No que diz respeito ao Rio de Janeiro, a acumulação 
seletiva de cadáveres, envelopada pela figura institucional do “auto 
de resistência” e aclamada por boa parte do público carioca, coloca-

se como uma de suas várias expressões.(BRITO, 2013, p. 90) 
 

Sobre o “auto de resistência”, Brito (2013) afirma que, no Rio de Janeiro, 

entre os anos 2000 e 2009, 9.179 óbitos entraram nessa definição, total que gera 

uma média de 2,67 mortes por dia, no entanto, informa que tal índice não é 

contabilizado como homicídio.  

Salvadori (2009 apud Faustino, 2010, p 16) traz as seguintes informações 

sobre “auto de resistência”:  

A análise do Cremesp indicou uma grande quantidade de vítimas 
mortas com tiros na cabeça, no peito e nas costas, muitos 
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disparados à queima roupa e de cima para baixo. “A combinação 
destes fatores aponta para situação mais compatível com aquela 
típica de execução e não de confronto com troca de tiros”, concluiu o 
perito Ricardo Molina de Figueiredo a respeito dos 124 homicídios 
registrados pela polícia como “resistência seguida de morte”. Para o 
perito, havia indícios de execução em 60% a 70% dos supostos 
confrontos. (Salvadori, 2009 apud FAUSTINO, 2010, p. 16) 
 

 Faustino (2010) reflete que a violência do Estado contra pretos e pobres está 

relacionada à necessidade de se exercer o controle na sociedade contemporânea e, 

através de repressão, busca o monopólio da violência. Sobre esta questão, levanta o 

seguinte questionamento [retórico]: O uso da força do Estado se dá de forma 

indiscriminada, ou é dirigida, de forma prioritária àqueles que podem se apresentar 

como ameaça à acumulação da riqueza das classes dominantes? 

Ao realizar o recorte territorial, quando a análise das manifestações da 

questão social se volta para a Vila Nova, muitos destes elementos também se fazem 

presentes.  

3.1.2 Judicialização da questão social  

 

Como já mencionado anteriormente, o sistema capitalista utiliza-se de várias 

estratégias para sua manutenção, também já foi abordado como o Estado se coloca 

nesta relação. Após discutir sobre a militarização da questão social é importante 

pensar sobre a judicialização da questão social na sociabilidade capitalista.  

Garapon (2001 apud Pastana 2009) faz importante reflexão sobre o papel 

social que a instância judiciária tem ocupado quando declara que:  

o controle crescente da Justiça sobre a vida coletiva é um dos 
maiores fatos políticos deste final do século XX. Nada mais pode 
escapar ao controle do juiz. As últimas décadas viram o contencioso 
explodir e as jurisdições crescerem e se multiplicarem, diversificando 
e afirmando, cada dia um pouco mais, sua autoridade. Os juízes são 
chamados a se manifestar em um número de setores da vida social 
cada dia mais extenso. (GARAPON, 2001, p. 24 apud PASTANA, 
2009, p. 52) 
 

Pastana (2009, p.51-52) destaca o processo que tem sido denominado de 

“judicialização das relações sociais”, e relata que no Brasil, de forma crescente, tem 

se recorrido “ao direito penal como solução em prima ratio de praticamente todos os 

conflitos sociais”. Sobre esta questão, a autora concorda com Garapon e Viana (et 

al) quando os mesmos analisam que “essa judicialização frustra a possibilidade de 

desenvolvimento das lutas populares pela reivindicação política de direitos.”   
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Segundo Iamamoto (2010, p. 279), o direito, inserido nas relações sociais, “é 

mais durável que as próprias relações de produção”. Ao  analisar como ele se insere 

na sociedade burguesa afirma que:  

[...] em decorrência da expansão da divisão do trabalho e da 
propriedade privada capitalista – e conflitos de interesses a ela 
inerentes -, o código tem uma importância fundamental no 
estabelecimento de uma coerência formal das desigualdades de 
interesses privados e conflitos entre os indivíduos atomizados. 
Entretanto, os esforços de formalização para atribuir coerência ao 
caos das iniciativas individuais não podem eliminar as contradições 
presentes nas relações sociais. Todavia, lhes impõem uma norma, 
por meio da qual os conflitos são abafados e atenuados.  Assim, na 
sociedade capitalista, as relações jurídicas codificadas – que 
dispõem de certa elasticidade e capacidade de adaptação – só se 
justificam pelo caráter essencialmente desigual da sociedade de 
classes ou, nos termos de Lefèbvre (1989:83), a justiça do direito é o 
corolário da injustiça”. (IAMAMOTO, 2010, p. 279).  
 

Iamamoto (2010, p. 280), sobre a sociedade brasileira, avalia que “a tensão 

entre cidadania e classe, igualdade jurídica e desigualdade econômica, adquire 

tonalidades mais fortes e particulares em decorrência da formação histórica do país.” 

A autora lembra que no Brasil “a cidadania social só tardiamente expandiu-se ao 

conjunto das classes subalternas em termos de cobertura legal. Foi com a reforma 

constitucional de 1988 que os direitos sociais e trabalhistas atingiram a totalidade 

dos trabalhadores”. Concorda-se com a autora que a história da sociedade brasileira 

apresenta fortes marcas do escravismo colonial, bem como de uma cultura política 

atravessada pelo patrimonialismo e com forte herança dos “populismos” e 

“coronelismos”. 

Ela destaca ainda que as novas formas de organização econômica e 

configurações do Estado impactam no Poder Judiciário e que a mundialização do 

capital, a reestruturação produtiva, bem como das políticas neoliberais, têm 

estabelecido parâmetros para a reforma do Estado, fato que apresenta refrações na 

reforma do Poder Judiciário. 

Iamamoto afirma ainda que, para que as atividades econômico-sociais sejam 

preservadas, é necessário um conjunto de normas, valores e princípios jurídicos. 

Relata que na “sociedade capitalista, o reino da mercadoria desdobra-se no circuito 

das relações contratuais, exigindo um conjunto de códigos que formalizam e 

institucionalizam as relações de propriedades inerentes às relações de produção”. 

(IAMAMOTO, 2010, p. 278). Através de discussão apresentada por Iamamoto (2010, 
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p. 278-279) reforça-se e aprofunda-se o aspecto abordado anteriormente de que “é 

a relação de equivalência envolvida nas trocas mercantis que funda a idéia de 

equivalência jurídica.” Ao explicar de outra forma, a autora declara: “a forma jurídica 

– inerente à relação contratual entre livres proprietários privados de mercadorias 

equivalentes – só se constitui quando as relações mercantis se generalizam”. Ainda 

realizando essa discussão a autora recorre a Marx que faz a seguinte afirmação: 

Para vincular essas coisas entre si como mercadorias, os guardiões 
das mesmas devem relacionar-se mutuamente como personas, cuja 
vontade reside em tais objetos, de tal modo que um só com a 
anuência da vontade do outro, ou seja, mediante um ato de vontade 
comum a ambos, apropria-se da mercadoria alheia e aliena a sua 
própria. Os dois devem reconhecer-se como proprietários privados. 
Essa relação jurídica, cuja forma é o contrato – legalmente formulado 
ou não –  é uma relação entre vontades na qual se reflete a relação 
econômica mesma. O conteúdo de tal relação jurídica ou entre 
vontades é dado pela relação econômica mesma.  Aqui as pessoas 
só existem umas para as outras como representantes da mercadoria 
e por fim como possuidores de mercadorias. (MARX, 1985, p. 104- 
105 apud IAMAMOTO, 2010, p.279- grifos do autor) 
 

Os estudos de Marx e Iamamoto demonstram como as relações capitalistas 

de produção estão vinculadas e até mesmo protegidas pelo campo jurídico. Pastana 

(2009) avalia que o protagonismo do Poder Judiciário na resolução dos conflitos 

sociais mantém formas específicas de concentração de poder.  

Faria (2001) também destaca essa relação e inicia sua análise sobre o Poder 

Judiciário com a seguinte reflexão:  

Cada vez mais presente no noticiário da imprensa e na agenda 
política brasileira, o Judiciário é hoje uma instituição sobre cujo futuro 
pairam as mais variadas dúvidas. Em plena época de reestruturação 
do capitalismo e reordenação da riqueza, o que vem abrindo 
caminho para o advento de novas formas de organização econômica 
e novas configurações de poder, o que esperar do Poder Judiciário, 
nos moldes em que foi forjado pelo moderno Estado de direito? 
(FARIA, 2001, p.07)  
 

Informa logo em seguida que objetiva responder tal indagação a partir da 

análise da transnacionalização dos mercados de bens, serviços e finanças, fato que 

“levou a política a ser substituída pelo mercado como instância máxima de regulação 

social.” (FARIA, 2001, p.08). Sobre o Poder Judiciário, o autor afirma que diante da 

reestruturação do capitalismo o mesmo se percebe dentro de um novo cenário, 

“incerto e cambiante, no qual o Estado-nação vai perdendo sua autonomia decisória 

e o ordenamento jurídico vê comprometida sua unidade, sua organicidade e seu 

poder de ‘programar’ comportamentos, escolhas e decisões”. Faria (2001, p. 13), 
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após realizar análise aprofundada sobre o assunto, dá destaque “às consequências 

sociais da globalização econômica” afirmando que:  

Como a globalização é um fenômeno perverso, aprofundando a 
exclusão social à medida que os ganhos de produtividade são 
obtidos às custas da degradação salarial da informatização da 
produção e do subsequente fechamento de postos de trabalho 
convencional, a simbiose entre a marginalidade econômica e a social 
torna o Estado-nação responsável pela preservação da ordem, da 
segurança e da disciplina. Em outras palavras, com a globalização, 
os “excluídos” do sistema econômico perdem progressivamente as 
condições materiais para exercer seus direitos básicos, mas nem por 
isso são dispensados das obrigações e deveres estabelecidos pela 
legislação, principalmente a penal. Com suas prescrições 
normativas, o Estado os integra ao sistema jurídico basicamente em 
suas feições marginais – isto é, como devedores, invasores, réus, 
transgressores de toda natureza, condenados etc. Diante da 
ampliação da desigualdade, dos bolsões de miséria, da criminalidade 
e da propensão à desobediência coletiva, cabe ao Estado-nação – e, 
destro dele, ao Poder Judiciário – funções eminentemente punitivo-
repressivas. Para tanto, muitos Estados vêm mudando a concepção 
de intervenção mínima e última do direito penal, tornando-a cada vez 
mais simbólica, promocional, intervencionista e preventiva. (FARIA, 
2001, p. 13-14)  

 

Ainda segundo Faria (2001, p. 14), de forma veloz e intensa, baseada no 

discurso de combate ao narcotráfico e ao crime organizado, ocorre a definição de 

novos tipos penais e desta forma uma crescente “jurisdicização e criminalização de 

várias atividades em inúmeros setores na vida social”, o autor também relata a 

ocorrência da “ampliação do rigor de penas já cominadas e da severidade das 

sanções; a aplicação quase irrestrita da pena de prisão; e o estreitamento das fases 

de investigação criminal e instrução processual”. Porém, em contrapartida, o autor 

afirma que “no âmbito do direito econômico e trabalhista vive-se hoje um período de 

refluxo ‘flexibilização’ e desregulação”. Fato que demonstra e comprova a 

predominância do mercado como regulador social. 

3.1.3  “A questão Social” atrás das grades 

 

Wacquant (2012, p.11) reforça o que já havia afirmado em seu livro “Onda 

Punitiva”, que no último quarto do século, os Estados Unidos e outras sociedades 

avançadas vivenciaram a ascensão do estado penal como resposta ao crescimento 

da insegurança social e não como resposta à insegurança criminal. Afirma ainda que 

as mudanças ocorridas nas políticas assistenciais e nas políticas judiciais se 

interligam, “enquanto o trabalho social (workfare) em retração e o regime prisional 
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(prisonfare) em expansão são reunidos em um único dispositivo organizacional para 

disciplinar as frações precarizadas da classe trabalhadora pós-industrial”. Pondera 

ainda que o diligente sistema carcerário se apresenta como componente constitutivo 

do “Leviatã neoliberal” e não como um desvio do mesmo. 

Wacquant (2008, p. 107) analisa que nos Estados Unidos a indústria cultural 

utiliza-se da mídia para criar o medo aos pobres, e que o superencarceramento não 

é resultado da luta contra os crimes violentos e sim como uma forma de administrar 

o “populacho” que incomoda.  

O estudo de Pastana (2009) revela que não se trata de uma realidade 

exclusiva dos Estados Unidos. A autora afirma que para que o uso da força se 

mantenha legítimo, o Estado burguês supervisiona as atividades da população de 

forma simbólica ou direta. A supervisão simbólica está relacionada à formação de 

opinião e consolidação de uma cultura aterrorizante. Sendo assim, a opinião pública 

exige do poder público uma resposta severa ao crime. E como resposta, aparece 

uma das formas de supervisão direta: a prisão. E assim, um contingente humano 

que teve seu acesso a direitos cerceado pela própria estrutura econômica, social e 

política, acaba sendo privado de sua liberdade e compondo o sistema prisional.   

Brito, Villar e Blank (2013, p. 236/237) ao informarem que o Brasil ocupa o 3º 

lugar no ranking mundial de encarceramento, avaliam que o país incorpora a 

“tendência global de encarceramento em massa e segregação punitiva, como 

diminuição da maioridade penal, recrudescimento da privativa de liberdade, 

expansão da tipificação penal e estabelecimento de condenações obrigatórias 

mínimas.”  

3.1.4  “Guerra às Drogas” 

  

A fim de iniciar a abordagem desse tema recorre-se à discussão realizada por 

Brites (2006, p. 66) sobre o consumo de drogas na sociedade capitalista. A autora, 

inspirada por Birman (2003), avalia que os indivíduos sociais se encontram: “inflados 

na sua singularidade; alienados da riqueza humana pela relação mercantil entre os 

homens e pelo consumo compulsivo; obcecados pelo sucesso (material) vertiginoso; 

isolados pelo individualismo e pela violência” e descrentes das práticas coletivas e 

políticas, fato que gera sentimento de abandono e insegurança. 
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Sobre esta questão, Brites (2006, p. 66) pontua ainda que tais indivíduos 

podem encontrar no consumo ou uso dependente de variadas drogas “uma forma 

alternativa de responder às necessidades postas pelo capitalismo e por sua 

ambiência cultural na atualidade, uma vez que esta sociabilidade só reconhece o 

sucesso (material), estimula o prazer e o espetáculo narcisistas” além disso, “através 

de um cardápio de medicamentos cada vez mais extenso e poderoso” promete a 

cura de todos os males quais sejam físicos ou psíquicos, como por exemplo, 

alterações de humor, sentimentos de angústia e sofrimento.  

Novamente encontra-se no estudo de Brites (2006) importante análise para 

discussão que se pretende realizar. Segundo ela, 

o uso de drogas – nos diferentes padrões de consumo – se realiza 
pela existência material das drogas e pela escolha dos indivíduos 
diante das mesmas, no entanto, esta é a dimensão mais direta e 
imediata dessa relação. Sobre essa realidade, como procuramos 
demonstrar, incidem mediações de natureza econômica, moral, 
política e estética que integram a totalidade do ser social, na unidade 
insuperável entre o indivíduo e a sociedade. (BRITES, 2006, p. 66)  
 

Brites (2006, p.70) também destaca como a sociabilidade no sistema 

capitalista lida com a questão, avaliando que “no Brasil as respostas sociais e de 

saúde sobre o uso das diferentes drogas têm historicamente se alinhado às 

tendências conservadoras dominantes, com destaque para a legislação brasileira 

sobre drogas”. A autora pondera ainda que o país adere à vertente proibicionista de 

“guerra às drogas” atuando de forma moralista e autoritária sobre as drogas ilícitas.  

Sobre a criminalização da produção e do comércio de algumas drogas, afirma 

que a tentativa de banir seu uso através da força da repressão, resultam da 

“negação de valores humano-genéricos – que estão na base dos direitos humanos e 

de cidadania-, o que pode ser observado mesmo quando nos detemos estritamente 

ao aspecto jurídico da norma proibitiva.” (BRITES, 2006, p. 47). A autora, ao 

destacar que a criminalização ocorre somente para algumas drogas, avalia que o 

critério de criminalização extrapola critérios de saúde sendo manipulável por 

interesses econômicos e políticos. Ainda sobre este aspecto, pondera que a 

“criminalização de algumas drogas nega um princípio básico da esfera jurídica: a 

impossibilidade de atribuir caráter ilegal a toda e qualquer atividade pela abstração 

de um único princípio normativo.” (BRITES, 2006, p.48) E ao prosseguir com sua 

reflexão afirma que se o princípio normativo fosse tomado como regra, todas as 
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atividades e práticas que colocam em risco à saúde e a integridade dos indivíduos 

sociais deveriam ser criminalizadas. 

Importante para esta discussão é discorrer sobre a Lei 11.343/2006, também 

conhecida como “Nova Lei de Drogas”, pois, como lembra Pontes (2017, p. 42), 

essa legislação ocasionou “o aumento de 62% de encarcerados no país entre 2007 

a 2010”. Rodrigues (et al., 2009, apud PONTES, 2017) informa que estas pessoas 

que passaram a ser encarceradas são, em sua maioria, réus primários que não 

possuem vinculação com o crime organizado.  

Lago (2017, p. 135), em seu artigo “Mulheres na prisão: famílias, vínculos e 

resistência através do muro”, analisa que a Lei 11.343/2006 permite o 

aprofundamento da seletividade do sistema de justiça, uma vez que incumbiu os 

juízes e autoridades policiais definir, caso a caso, se a quantidade de drogas 

apreendida se caracteriza como uso ou como tráfico. Essa subjetividade para a 

decisão e diferenciação entre usuário e traficante “é tomada a partir de fatores como 

cor, classe social, local de moradia e depoimentos de policiais, ou seja, informações 

que são utilizadas de modo a produzir um viés que encarcera os mais pobres”.  

A esta reflexão das autoras relacionamos o seguinte fragmento da música 

“Homem na estrada” de Racionais MC’s:  

[...] Os ricos fazem campanha contra as drogas 
E falam sobre o poder destrutivo dela 

Por outro lado promovem e ganham muito dinheiro 
Com o álcool que é vendido na favela 

[...] 
Um mano meu tava ganhando um dinheiro 

Tinha comprado um carro 
Até Rolex tinha! 

Foi fuzilado a queima roupa no colégio 
Abastecendo a playboyzada de farinha 

Ficou famoso, virou notícia 
Rendeu dinheiro aos jornais, ham!, cartaz à policia 
Vinte anos de idade, alcançou os primeiros lugares 

Superstar do notícias populares! 
 

Uma semana depois chegou o crack 
Gente rica por trás, diretoria 

Aqui, periferia, miséria de sobra 
Um salário por dia garante a mão-de-obra 

A clientela tem grana e compra bem 
Tudo em casa, costa quente de sócio 

A playboyzada muito louca até os ossos 
Vender droga por aqui, grande negócio. 

Sim, ganhar dinheiro ficar rico enfim 
Quero um futuro melhor, não quero morrer assim, 
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num necrotério qualquer, um indigente sem nome e sem nada 
O homem na estrada 

                              (Fragmentos da música intitulada “Homem na estrada de Racionais MC’s) 

Este trecho da música dialoga com o exposto anteriormente, visto que retrata 

a diferença na licitude das drogas e, consequentemente, em seu controle. Também 

evidencia como as relações sociais se apresentam na produção, comercialização e 

uso da droga, bem como em sua criminalização, de forma a reforçar os interesses 

econômicos e políticos e sociais presentes na “guerra às drogas”.  

Também se relaciona a esta discussão o pensamento de Faustino (2010, 

p.15) que caracteriza o comércio de drogas ilícitas nos morros cariocas como “a 

ponta varejista de um iceberg”, pois uma análise mais atenta irá revelar: 

interesses políticos e econômicos que facilmente são equacionados 
e relacionados ao fluxo geral do capitalismo mundial, revelando 
também que os vários envolvidos nessa cadeia produtiva e viciada 
recebem tratamentos diferenciados por parte do Estado, a depender 
da posição que ocupem na hierarquia dessa atividade econômica. 
Dito de outro modo, a postura policial agressiva e fatal é uma reação 
dessa rede violenta que afeta diretamente pobres, negros e jovens, 
cabendo outras totalmente antagônicas para os traficantes 
internacionais, políticos corruptos, amigos de banqueiros que usam 
da lei para se proteger e beneficiar (FAUSTINO, 2010, p.15)  
 

Freitas (2010, p. 53), ao atentar para estudos sobre a “guerra às drogas” e 

questões que lhe são intrínsecas ou derivam desta forma de lidar com o consumo e 

venda de drogas, afirma que o tráfico da mesma, trata-se de uma moderna 

economia urbana em que o Estado possui como função oficial “coagir o tráfico pelo 

aparato legal-criminológico, que condena a circulação dos entorpecentes”. A autora 

destaca ainda outras funções “oficiosas” desse mesmo Estado em que há 

aproveitamento lucrativo, tais como: “práticas como extorsão, corrupção, depósitos 

das mercadorias apreendidas e receptação de excedentes oriundos da segurança 

do tráfico (o famigerado contrabando de armas)”. Sobre esta questão Freitas conclui: 

Em síntese, o Estado brasileiro responde por uma grave 
ambiguidade funcional, patente de contradições, uma vez que pune 
em nome da legalidade e, pela mesma ilegalidade, lucra, por meio da 
circulação de um mercado paralelo e clandestino. Eis o tráfico de 
drogas como produto expressivo do capitalismo.  (FREITAS, 2010, 
p.53/54) 
 

Brites (2006, p.48) reflete sobre “as consequências da criminalização no 

campo das drogas” nas sociedades contemporâneas e pontua algumas delas tais 

como: “crescimento do tráfico de drogas, da violência, da corrupção e, 
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principalmente, da marginalização dos usuários das drogas consideradas ilícitas, 

que passam a ser alvo da repressão e perdem visibilidade pública”, afastando-os, 

desta forma, dos serviços de saúde, educacionais e sociais. A autora afirma então 

que a criminalização das drogas não tem atuado de forma a “reduzir os danos 

sociais e de saúde associados ao uso de drogas e, em muitos casos, tem 

contribuído para seu aumento, já que a clandestinidade do uso de algumas drogas 

impede sua visibilidade política e pública”, interferindo desta forma na “construção 

de respostas no âmbito das políticas sociais.” (BRITES, 2006 p. 48) 

Segundo Brites (2006, p. 72), transferir “o controle social sobre o consumo de 

drogas para as esferas coercitivas e repressivas do Estado (Polícia e Judiciário) 

expressa, entre outros elementos, as formas históricas com que a sociedade 

brasileira” lida com a agudização de seus conflitos tanto econômicos, quanto 

políticos. A autora destaca os antagonismos presentes nas relações de classe no 

Brasil “tem sido vincada pela mediação de um Estado que, historicamente, tem sido 

refratário a mudanças estruturais que atendam às classes dominadas, mesmo 

quando estas não significam ameaças concretas à ordem burguesa.” Esses 

processos de refração demonstram que o conservadorismo das elites dominantes 

tem orientado “as políticas econômicas e sociais pelo Estado Nacional”.  

Pontes (2017, p. 48) conclui que a política de drogas, na verdade, é “desculpa 

legitimadora de pilhagem, encarceramento em massa, exploração ou eliminação de 

indivíduos pauperizados (do camponês que trabalha na produção de pasta base ao 

gerente da ‘biqueira’)” a autora avalia que esta estratégia “possivelmente 

complementa a teoria de Rusche e Kirchheimer, pois para cada modo de 

acumulação do capital também existem novas formas de punição.” 

3.2 - Vila Nova em questão: uma análise sobre as expressões da questão social 
no território e sua relação com o Estado.   

 

 As expressões da questão social são percebidas de forma bem clara no 

território da Vila Nova, assim como a atuação repressiva e coercitiva do Estado. O 

emprego em suas formas precarizadas, bem como o desemprego, são facilmente 

identificados ali. A “guerra às drogas” e aos pobres se evidencia através da 

judicialização da questão social e da crescente militarização do cotidiano do bairro. 

A presença policial, através de camburões, carros policiais e homens armados já 

compõe o cenário e se misturam às crianças brincando nas ruas, aos meninos e 
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meninas que distraídos andam olhando para o céu empinando suas pipas, às 

crianças e adolescentes indo ou voltando da escola, ou aos moradores que fazem 

de suas calçadas local de convívio comunitário, extensão de suas casas. Este 

território tem vida, cores, sons, cheiros... A violência também possui grande 

visibilidade no território, pois muitas vezes acontece de forma pública e coletiva.   

Sobre algumas das expressões da questão social percebidas no território Vila 

Nova irá se discutir a seguir. 

3.2.1 Vila Nova e o Uso/Abuso/Dependência de Álcool e outras drogas 

 

 Cotidianamente, através de atuação profissional no CRAS, bem como através 

da observação participante, percebe-se a influência do uso/abuso de drogas e da 

dependência química nas famílias e no contexto comunitário. Tal questão também 

fica evidenciada nas narrativas de Rita, Maria Cecília e Breno. Portanto, ao pensar 

sobre a sociabilidade no território Vila Nova não poderíamos deixar de realizar tal 

discussão. 

Figura 12 - Mapa do Bairro Vila Nova com indicação de bares. Registro/SP. 2017  

 

Fonte: elaboração própria 
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 “Porque o sonho de vários na quebrada é abrir um boteco”, o trecho da 

música “Vida é Desafio” dos Racionais Mc’s é confirmado através do grande número 

de bares identificados em mapa do território da Vila Nova. Em resposta à pergunta 

“vocês gostam da Vila Nova?” uma das participantes de um grupo de 

acompanhamento do CRAS respondeu, de modo um tanto emblemático, “quando 

estou no bar bebendo cerveja, sim!”. Outras participantes do grupo também 

descreveram os bares como uma das coisas boas do bairro. 

Maria Cecília, ao lembrar como era o bairro antigamente relata que o mesmo 

tinha apenas um bar. “Era um barzinho com duas garrafas de pinga, de vez em 

quando, um açúcar e uma verdurinha!” E, quando questionada se houve mudanças 

no bairro, desde sua chegada, há 32 anos, afirma: “Mudou. Muito, muito, muito. 

Mudou, porque pelo menos naquele tempo não tinha droga. O caminho era 

dificultoso para gente viver, muito dificultoso porque nem todos tinha água, mas era 

mais fácil viver que agora”. 

Como afirma Silva (2011), o uso de drogas é um antigo costume do homem, 

apresentando diferentes impactos no decorrer dos tempos. Atualmente, está 

presente em todo o mundo, independente de classes sociais. Passou lentamente do 

objetivo de aproximação com os deuses, através do uso em rituais, para um 

consumo visando o prazer, o alívio imediato de desconforto físico ou psíquico, da 

pressão social direta ou indireta. 

Segundo Fávero et al (2008, p.54) “a precariedade da condição 

socioeconômica” bem como a dura luta cotidiana pela sobrevivência podem 

desencadear ou agravar os problemas de saúde, principalmente ao que se refere à 

esfera mental. Segundo a autora o uso de drogas pode ser utilizado como 

estratégia, ainda que defensiva, de enfrentamento aos problemas vivenciados.  

“Para meu alívio eu quero um beck”, Sabotage em sua música “Mun Rá” 

também apresenta o uso de drogas como forma de alívio e fuga da realidade vivida. 

O Rapper Emicida também faz esta reflexão:  

Vida, morte, números, ãh, de neguinho 

Aqui é cada um com a sua coroa de espinhos 
Qual a sua droga? Tv, erva? 

Qual a sua droga? Solidão, cerva? 
Onde você se esconde? Onde se eleva, hein? 

O que é seu, em terra de ninguém? 
(Trecho da composição intitulada “Crisântemo”, de Emicida) 
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  Rita, ao contar um pouco de sua história, afirma: “Eu fumei muito também 

sabe? Eu fumei muito, bebia muito. A gente tinha esse pensamento bobo ‘eu vou 

tomar um pouquinho pro pensamento ir embora’”. Porém avalia: “Tudo bobeira, tudo 

mentira. Porque é tudo coisa do inimigo. E hoje eu agradeço a Deus por ter me 

livrado de todo esse vício ruim sabe?”. Parafraseando Emicida, ousamos dizer que 

hoje Rita se eleva através de vinculação religiosa à igreja católica e participação na 

Pastoral da Saúde e na Pastoral Carcerária. 

 Brites (2006, p. 46) afirma que, assim como os produtos da práxis social: “as 

expressões fenomênicas do uso de drogas são complexas e multideterminadas. As 

motivações (orientadas por finalidades para o atendimento de necessidades) para o 

uso de drogas articulam elementos de natureza muito diversa”. Segundo a autora, “o 

uso de drogas responde às finalidades de busca de prazer, de desempenho, de 

sociabilidade, de transcendência, de alteração de percepções e sensações” 

(BRITES, 2006, p.65)  

Segundo Brites (2006), a busca por desempenho se coloca como uma das 

finalidades do uso de drogas. Esta reflexão se relaciona ao seguinte relato de Breno:   

“Deixa eu falar para você...O tráfico não deixa só quem usa viciado, 
deixa até quem vende. Até quem vende deixa viciado! Não que quem 
venda fica viciado igual a quem compra. Quem vende é um viciado 
controlado. Quem compra não tem controle. Vende o que tem! Quem 
vende não, usa porque sabe que ele tem ali. Se você for ver mesmo, 
hoje, até o traficante tem o vício [...]” 

 

 Breno relata que começou a usar cocaína com 15 anos, no período em que 

traficava e sobre essa vivência afirma:  

Você está naquela rotina de ficar de madrugada na rua, sei lá tá com 
sono, ai seu amigo fala: vai lá, dá um tiro, é sempre assim, ai você 
vai lá, você deu o tiro, ai outro dia você deu mais um tiro, na hora 
que você for ver você já está cheirando. (Breno, morador da Vila 
Nova).  

 

 A este relato de Breno relaciona-se ao caso de trabalhadores de diversas 

áreas que trabalham fazendo plantões e recorrem ao uso de drogas, lícitas ou 

ilícitas, para conseguir aguentar ou aumentar a jornada de trabalho. Fato que 

também dialoga com o abordado anteriormente - como no capitalismo se coloca 

uma relação perversa de exploração do trabalhador. 

 Breno em sua fala afirma que aquele que compra a droga não tem controle, 

chegando a vender o que tem para manter seu consumo. A este seu relato 

relaciona-se o exposto por Duarte e Morihisa (2011), quando destacam que a 
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relação com uma substância psicoativa pode ser inofensiva ou apresentar poucos 

riscos, mas também pode assumir padrões de utilização altamente disfuncionais, 

com prejuízos biológicos, psicológicos e sociais.  

O efeito das drogas na família também é percebido e destacado por Silva 

(2011, p. 471). Segundo ela, seu uso é motivado por vários fatores e “afeta tanto o 

indivíduo como seu sistema familiar. Sua presença no meio familiar pode ser 

transitória ou duradoura e assumir várias funções. Dependendo do contexto, este 

uso pode aumentar e trazer sérias consequências”. 

Este pensamento da autora é confirmado no relato de Rita, quando conta  

que, devido ao uso abusivo de drogas de um filho e uma neta, a família teve que sair 

de sua residência. 

Ele e Sara levavam colega para dentro de casa. Foi levando, 
levando, usando droga dentro de casa, mais aquilo tudo. Aí Matheus 
com Thiago já tavam começando a ficar com problema. {...} e Sara e 
Pedro usando droga no quarto, aí não tinha como dormir. Aí eles 
amanheciam enrolado na coberta.  Diziam: ‘Mãe, não tem 
condições’.  
  

Foi então que Matheus e Thiago se mudaram para a casa de uma irmã que 

estava residindo em outro município, e Rita continuou na casa.  

Olha foi um sofrimento, aí foi mesmo, porque ficou eu, Sara e Pedro 
lá na casa. Aí eu também já tava ficando ruim e eu falei ‘Sabe de 
uma coisa…’ e ele me pressionando que ele queria o cartão do 
banco da pensão do pai, queria a casa, o papel da casa… aí ele 
começou a me apertar, me apertar e eu tive que sair.( Rita, moradora 
da Vila Nova) 
 

 Rita, continuando sua narrativa, informa que diante dessa situação procurou o 

CRAS Vila Nova e o CREAS e foi então inserida no “Programa Bolsa Aluguel Social” 

do município. Assim como Rita, outras famílias do território procuram o CRAS com 

demandas relacionadas ao uso abusivo de drogas ou dependência química. Desta 

forma, o serviço atua como articulador entre os serviços da saúde e demais serviços 

da rede de atendimento da Vila Nova.  

 O município de Registro possui atendimento em saúde mental realizado pelo 

Centro de Atenção Psicossocial – CAPS34 I, e, devido à ausência de serviço 

                                                           
34 Assim como definem Scheffer e Silva (2014), os “CAPS têm como função promover a inserção 

social das pessoas com transtornos mentais, por meio de ações intersetoriais, e regular a porta de 
entrada da rede de assistência em saúde mental na rede básica” (SCHEFFER;SILVA. 2014, p. 367). 
Ainda pensando em saúde mental, as autoras pontuam que seu processo de trabalho pauta-se “em 
uma concepção ampliada de saúde com base no SUS, implicada numa relação com o contexto 
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específico destinado ao tratamento da dependência química (CAPS AD35), acolhe 

também tal público. Embora haja tal atendimento, a equipe e espaço físico deste 

Serviço não são compatíveis com a demanda, reprimindo-a. Percebe-se que o fato 

de não haver um tratamento disponível no momento em que o dependente químico 

decide fazê-lo, devido a particularidades da doença, acaba interferindo neste 

processo de diagnóstico e tratamento. 

É possível perceber os efeitos da “Guerra às Drogas” no território da Vila 

Nova, tanto no que se refere à abordagem policial violenta, quanto à questão do 

estigma em relação ao território e seus moradores. 

  3.2.2 Vila Nova e Violências.  

 

A violência perpassa muitos dos relatos de Rita, Maria Cecília, Helena e 

Breno. Através de atuação profissional no CRAS é possível perceber que a 

violência, em suas variadas formas, está presente no território e em suas relações 

sociais, tanto sofrendo violência quanto a reproduzindo.  

Exemplo disto se evidencia no relato de Rita sobre o seu filho Pedro. 

Anteriormente apresentou-se o momento em que Rita informa que foi obrigada a sair 

de sua casa devido ao uso abusivo de drogas e comportamento violento de seu 

filho; em outro momento de sua narrativa, sobre o mesmo filho, afirma: “ele 

começava a sair na Vila, a beber né... Procurava briga com um, aí batiam nele. 

Porque a pessoa bêbada e drogada só procura apanhar, né?” Rita informa ainda 

que Pedro que foi baleado e por isso precisou sair do território.  

Breno avalia que no território “é difícil ter uma briga, uma ou outra de vez em 

quando, porque a turma tá bêbado, senão você não vê briga” e ao continuar seu 

relato reforça: “É mais quando bebe mesmo que tem briga na Vila Nova.” Durante 

seu relato, porém, menciona homicídios lá ocorridos.  

 Os sujeitos da pesquisa relatam a vida no território, mas a morte também 

aparece nestas narrativas.  

                                                                                                                                                                                     
econômico, social e cultural do país; ou seja abrangem situações de moradia, saneamento, renda, 
alimentação, educação, acesso ao lazer e bens” (SCHEFFER;SILVA. 2014, p. 367).  
35

 Os CAPS apresentam divisão de acordo com o tamanho da população atendida e o Público Alvo. 

Havendo um CAPS especifico para tratamento do uso abusivo de drogas e dependência química, o 
Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD). Esta modalidade de CAPS é prevista 
para municípios com mais de 70 mil habitantes. 
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3.2.2.1 Viver e Morrer na Vila Nova 

 
“A vida é só um detalhe  

É tudo, é nada, é um jogo que mata 
É uma cilada 

A vida é só um detalhe  
A vida é só um detalhe 

Padeceu, desceu, como na seca, flor 
E nóiz seguiu, seguiu juntando o que restou 

Uns retrato, disco foi morar de favor” 
 

                                (fragmento da música Crisântemo, Emicida) 

   

A morte compõe qualquer trajetória de vida, fato que pode dar a ela uma 

conotação democrática, mas como já abordado durante este trabalho, existem 

alguns aspectos que interferem na forma como esta se dá. Ao analisarmos o modo e 

momento nos quais estas histórias de vida são interrompidas, fica evidente que, 

ainda que chegue para todos, a morte conta com particularidades em diferentes 

contextos. Essa parte do trabalho vai atentar para estas diferentes “histórias de 

morte” e o que revelam sobre as experiências de vida de moradores da Vila Nova.  

A morte se fez presente nos relatos de Breno, Helena, Maria Cecília e Rita de 

maneiras diferentes, que para fins de análise foram divididas em duas principais: 

mortes naturais (“morridas”) e mortes violentas (“matadas”).  

 3.2.2.1.1 “Mortes morridas” 

 

  Rita, ao ser questionada sobre a quantidade de filhos, pergunta: “Contando os 

falecidos?” E assim ao enumerá-los, conta sobre a morte de primeiro filho:  

“Eu passava muita necessidade. Não era necessidade de comida, 
era minha natureza que era muito fraca, muito doentia sabe. Eu tinha 
muita anemia, aí ele acabou nascendo com um probleminha. 
Faltando assim muita quentura pra ele sabe. Aí ele não aguentou e 
morreu, 22 dias só.” (Rita, moradora da Vila Nova.) 

 
Ao pensar sobre os filhos que teve no segundo casamento, relata:  

 
“Isso, daí do segundo eu tenho que ver... deixa eu contar: Raquel, a 
mais velha do que a Raquel, aí  ela morreu também. Engraçado… 
[...] Pequeninha também.  [...] Ela, eu não sei, acho que devido ao 
mal de 7 dias que eles falavam antigamente tinha sabe? Visitar a 
pessoa que o nenezinho tá novinho com muito cheiro de perfume, 
essas coisas sabe? Então eles diziam né? Coisas antigas [...] Ela foi 
uns 15 ou 20 dias. Que ela nasceu e não aguentou. Depois veio a 
Raquel, o Paulo, o Tiago, o Lucas. Aí tive o Mateus, e o Miqueias. 
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São seis (6). Do meu segundo casamento seis [...] Sete com a que 
morreu.” (Rita, moradora da Vila Nova) 

   
A morte de Miquéias já foi aqui relatada, mas não poderia deixar de ser  

novamente pontuada. Paradoxal é uma criança sair de sua casa, ir para um local 

indicado pelo poder público e morrer devido à falta de estrutura e cuidado para com 

estas famílias.  

Maria Cecília, ao ser questionada sobre quantos filhos teve, responde 

prontamente: “Doze. Nove vivos e três mortos.” E ao contar sobre suas mortes 

afirma que morreram “um com 2 anos, um com 1 ano [...] e outro morreu com 10 

meses, o último”. Informa ainda que o motivo da morte dos três foi a meningite. 

Sobre a morte de seu marido, informa que aconteceu após ser mordido por uma 

cobra, “aí deu derrame”. Ainda sobre a questão de saúde e morte de seu esposo, 

relata: “Porque se aposentou, mas vivia em cadeira de rodas e o dinheiro que 

pegava não dava nem para a injeção dele. A cobra mordeu, deu AVC, e depois deu 

derrame. Foi aí que ele morreu do coração”.  

A morte dos pais de seus filhos também aparece na narrativa de Rita que sobre 

a morte de Plínio, seu primeiro marido, relata:  

Ele faleceu, foi trazido de lá do sítio que ele morava.  Ele foi trazido 
direto pro hospital São João, só que aí deu morte assim sabe, tipo de 
uma parada. Não sei… sei que acusa que foi por falta de recurso 
porque ele tava lá no sítio né, até que a ambulância chegue lá... 
(Rita, moradora da Vila Nova)  
 

 Rita informa que em 2014 morreram seu segundo marido e seu filho Davi. Ela 

não entra em detalhes sobre como se deu a morte dos dois, mas deixa nas 

entrelinhas que Davi foi assassinado. 

 É importante pontuar que as “mortes morridas” também podem ser 

consideradas violentas quando estão relacionadas à violação de direito ou ao não 

acesso ou acesso precário a direitos.  

3.2.2.1.2  “Mortes matadas” 

 

Maria Cecília, ao refletir sobre as mudanças ocorridas no bairro, alega que 

uma delas foi o aumento das brigas e mortes. Dizendo que, próximo a sua casa, nos 

últimos anos, tiveram quatro ou cinco mortes e quando questionada se sabia o que 

havia motivado tais assassinatos a mesma responde: “Dívida! Dívida de droga!”.    
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Traficante. E a gente sabe... ontem mesmo foi dia das mães e fez 
dois anos que mataram um, bem ali na grama perto de casa. E 
aumentou muita coisa, né? E é por causa disso que a minha pressão 
sobe, que eu fico pensando quietinha. Às vezes, meu neto tá para lá 
dormindo, que ele não é de sair de noite, ele não sai, a gente pensa 
muito, né? Porque quem vem por detrás da gente é quem está atrás 
da orelha né? (Maria Cecília, moradora da Vila Nova).  

 

 Durante sua narrativa, Maria Cecília acaba relatando, sem muitos detalhes, 

que teve uma filha e um filho assassinados. Provavelmente isso intensifique o medo 

e a  grande preocupação que demonstra em relação aos netos.  

Breno, ao contar sobre “histórias de mortes” no território parece ter se 

inspirado no Rapper Emicida, que em sua música “Minha Vida” desabafa: “É foda 

sair para brincar no sangue fresco da calçada”. Ao relembrar sua infância e do 

brincar na rua, Breno afirma: “já vi gente morrendo na Vila Nova, já vi isso aí.” E ao 

prosseguir com sua narrativa detalha esta experiência:  

 
“Foi na frente da minha casa. Foi dívida. O cara correu, aí o outro 
deu um tiro na perna dele, aí ele caiu na frente da minha casa, assim 
ó. Aí o cara veio com a arma e ele falou 'Pelo amor de Deus, não me 
mate...' Aí o cara deu um tiro na cabeça dele assim. Nós vimo, mas 
não deixô, não deixô alguma marca assim né, de ver morto, não. Na 
minha infância que eu tenho é só que fui feliz, nadava, pulava da 
ponte, jogava bola, se machucava, ou ia pro meio do mato[...]” 
(Breno, morador da Vila Nova). 

 

Mas este não foi o único episódio de homicídio vivenciado pelo jovem. Breno 

dedica-se a lembrar destes casos e vai contando: “Teve um que morreu ali na rua do 

pasto, que tentou estuprar a filha do amigo dele e aí ele descobriu e matou o cara”; 

“Teve outro amigo meu que morreu lá na ponte por causa de briga”; “Teve um ali 

perto da igreja eu devia ter uns 7, 8 anos. Um cara de moto passou e atirou nele”. 

Uma destas histórias de morte Breno conta com riqueza de detalhes, a do “moleque 

que mexeu com os polícia”:  

[...] ele falava vai dar alguma coisa para esses cara, esses cara tão 
sempre me enquadrando. Aí o que tu fez, parece que ele sabia, aí 
ele foi lá deu tiro na polícia. Aí né, ele fugiu, né? ele foi para casa da 
mãe dele, aí ele tava lá em cima na casa da mãe dele, e aí a polícia 
falou para ele: desce. Isso que a mãe dele conta, né? Aí, ele tava 
com duas armas colocou as duas armas no chão. Aí ele rezou, 
abraçou todo mundo e falou para a mãe dele que ia se entregar [...] 
Aí ele desceu e a polícia deram 4 tiros nele. Ainda pegaram o corpo 
dele e fizeram tipo um troféu na rua. Aí não sai muito pra fora lá na 
rua, aí a polícia saiu falando é mais um que nós derruba. 
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Quando mataram ele, eu estava indo para a escola, nos paramos lá 
na frente pra ver.[...] Aí eles saíram falando: ‘é mais um que nós  
matou’". (Breno, morador da Vila Nova)  

  

Quando questionado se ele sabia destas outras mortes a que os policiais se 

referiam, Breno responde: “Nós sabia que a polícia matou, mas não sabia quem... 

Só esse aí que a gente presenciou mesmo.” 

De acordo com ele, os casos de homicídios no território tiveram motivações 

diversas, havendo casos que não tiveram os motivos divulgados, arrisca dizer ainda 

que “outros morreu sem saber”.  

Diante de todas estas vivências de violência acredita-se ser importante trazer 

a seguinte análise de Wacquant (2005, p. 28) de que muito embora seja “tentador 

encarar explosões de violência coletiva ‘vinda de baixo’ como sintomas de crise 

moral, de patologias das classes baixas, ou como tantos outros indícios de iminente 

ruptura societal da ‘lei e da ordem’.” Tais interpretações são “um discurso barato e 

pronto para explicar a ascensão da violência no gueto e em seus arredores”. 

3.2.2.2  Violência Policial  

 

Maria Cecília, ao analisar as mudanças ocorridas no bairro, afirma: 

“Aumentou polícia, que não tinha, a polícia era só uma vez, de vez em quando”. 

Para algumas pessoas o maior policiamento está diretamente ligado ao aumento da 

segurança e da proteção dos moradores, porém para uma parcela da população a 

polícia não representa segurança, pelo contrário. É o que demonstram as trajetórias 

de vida de Rita, Helena e Breno em que muitas denúncias de abordagens policiais 

violentas se fazem presentes.  

As imagens a seguir demonstram a existência de uma relação de conflito e 

violência instalada entre a “família Vila Nova” e a Polícia, que é chamada de 

“gambés” por alguns moradores. 
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Figura 13 e 14 - Grafite no Viaduto da Vila Nova. Registro/SP. 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo Pessoal.  

Realizar esta discussão nos parece necessário, quando, durante 

atendimentos, ouve-se o relato de ameaças e violências ou pelo fato de que durante 

o transitar pelo bairro, na realização de atividades externas, percebe-se o grande 

fluxo de viaturas policiais e de abordagens armadas. As denúncias de violência 

policial, em suas diversas formas, são constantes, tanto em atendimentos 

individuais, como no acompanhamento em grupos. E permitem afirmar que a frase: 

“Aonde o filho chora e a mãe não vê” é muito mais que o título de uma música do 

“Facção Central” ou um trecho de uma música do Rapper Criolo, se configurando 

como forma de ameaça e violência a alguns moradores do território.  

Diante desta realidade, o CRAS Vila Nova convidou a Defensoria Pública do 

Estado para conduzir uma roda de conversa e realizar orientações sobre o assunto. 

Como forma de obter ampla participação e ter maior dimensão de como se dá a 

atuação policial dentro do território, as reuniões dos Grupos de Acompanhamento 

Familiar do CRAS tiveram como tema central esta questão. Uma das ações 

realizadas foi a construção de um questionário através do qual foi possível obter 

dados e informações significativas para entender como se estabelecem as relações 

sociais entre a polícia e a população da Vila Nova.  É o que podemos perceber nas 

respostas obtidas para a seguinte pergunta: “Para você, o que é a Polícia?” 

● “Uma autoridade”.  
● “É uma lei”.  
● “Um bando de covarde que se garante numa farda e de arma”. 
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● “Eu sei que a polícia tem que fazer seu serviço, mais eles faz 
totalmente diferente”.  

● “Eles têm o dever de proteger a população não de esculachar as 
pessoas e abusar do poder” 

● “É segurança no país e são corruptos!” 
● “A polícia é uma autoridade na sociedade em que vivemos, mas 

tem muitas injustiças na quais os policiais são corruptos”. 
● “Uma coisa que vem para atrasar”. 

 

A importância de realizar a discussão sobre esse assunto se confirmou 

quando identificamos que todos os participantes, dos dois grupos com os quais 

realizamos a atividade, já presenciaram uma abordagem policial violenta e que a 

maioria já havia sido vítima de tal abordagem. Como podemos perceber nas 

respostas para as seguintes perguntas: “Você já presenciou alguma abordagem 

policial? Se sim, como foi?” e “Você já sofreu alguma abordagem policial? Se sim, 

como foi?”: 

“Chegaram batendo a porta e estrangulando o meu marido”. (Ana, 
moradora da Vila Nova) 
 
“Foi chocante! Eles viram eu e minha irmã com duas mochilas e 
pararam com tudo, pensaram que era drogas. Pediram para tirar as 
coisas das mochilas e quando abriram tinha alimentos e ficaram 
impressionados!” (Joana, moradora da Vila Nova) 
 
“Eles chegaram me enforcando e torcendo meu braço, sendo que eu 
não devia nada”. (Maurício, morador da Vila Nova) 
 
“Estava de longe olhando um colega que foi abordado com um filho 
de polícia e foi espancado e ninguém fez completamente nada”. 
(Joaquim, morador da Vila Nova).  
 
“Sim. Várias vezes. Foi horrível. Eles batem e não têm respeito com 
ninguém”. (Fernanda, moradora da Vila Nova).  
 
“Sim. Eles me humilharam, me xingaram”. (Eduarda, moradora da 
Vila Nova). 
 
“Sim, várias. De um garoto da outra cidade ele tava na esquina, 
chegou e abordou o garoto. Pensou que ele tinha engolido algo e 
começou a apertar o gogó dele. Só ouvia o grito dele!” 
(Tamires, moradora da Vila Nova). 
 
“Sim, foi horrível. Eles pensam que são melhores do que as pessoas 
e que todo mundo é vagabundo” (Marielle36, moradora da Vila Nova). 

 
Todos estes relatos se juntam aos de Rita, Helena e Breno revelando que 

esta prática faz parte do cotidiano do bairro. A riqueza de detalhes com que os 

                                                           
36

 Estes e todos nomes que se referem a moradores da Vila Nova são nomes fictícios.  
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sujeitos da pesquisa contam sobre estas abordagens revelam como estas marcam 

suas histórias.   

Durante o relato sobre a apreensão de Helena e seu esposo o abuso de 

poder policial através de uma abordagem violenta e vexatória se evidencia, sendo 

possível notar diferenciação de gênero durante a abordagem do casal.  

Tava em casa, tava eu e ele em casa. Eles entraram e não queriam 
nem saber e ele ainda tava com a perna quebrada [...]saíram 
empurrando, não queriam nem saber. 'Ele fica aqui e ela pode levar'. 
Que eles achavam que eu tava com droga, fui parar no hospital, uma 
humilhação. Fui pro hospital, ai que vergonha esse dia. Esse dia 
passei vergonha, porque quando eles invadiram, eles me levaram lá 
na DISE e depois levaram no São João [hospital] algemada, cheio de 
gente. Falei 'Ai meu Deus, nunca passei isso, essa vergonha'. É 
humilhação, né? Porque eu falava pra eles: 'Eu não tenho nada de 
droga comigo, nada, nada', eles pensavam que eu tinha tocado, falei 
'Eu não tenho isso, não faço isso'. Aí mesmo assim passei com 
médico, ele fez o exame por baixo. Falei: 'Eu não tenho, você acha 
que eu vou mentir que eu vou estar com droga?'. Mesmo sim, não 
quiseram saber, levaram pra esse hospital. [...] Com mulher eles 
pegam bem pesado. 'Vai levar porque tá com droga', falei: 'Não 
tenho'. Eles não acreditam. Falei 'Eu vou à toa, porque não tenho'. E 
aquele debate porque a gente fala e eles acredita mais nos policial 
do que na gente. (Helena, moradora da Vila Nova)  

 

Breno também relata sua apreensão em que também se evidencia a violação 

de direitos e abuso de poder.  

Foi assim ó...todo mundo sabe que na Vila Nova tudo é ponto de 
tráfico né, não tem como esconder nada [...] Aí tinha um pessoal lá 
em casa em frente da minha casa sentado...sentado assim, mas não 
traficando. Sempre tava conversando, mas como um lugar já 
marcado pela polícia, umas 10h da noite, eu tava indo pro baile. Aí 
entrei na minha casa, entrei na casa da minha mãe, bati na porta, 
minha mãe falou assim pra mim: 'Entra pelo fundo'. Aí nessa hora 
que fui passar pelo fundo eu vi o barulho dos carro parando, aí vi um 
cara gritando 'Não corre'. Aí sabia que não corre pra não atirar, eu vi 
que era pra mim na hora que eu virei assim ó, a mira a laser nele, da 
arma, tava bem na minha cara assim. Daí eu voltei, aí voltei, mandô 
pra nós ajoelhar e tinha 12 pessoas, tudo ajoelhado. Mandô tudo nós 
ajoelhar, ajoelhei. Chegô umas viatura depois e eles ficaram 
procurando. Procurando, procurando e não acharam nada. Aí o 
policial falou 'Calma aí que vou dá um jeito' aí o policial foi no 
matinho e falou que achou, só que todo mundo sabe que ele não 
achou. Pegou do bolso e todo mundo viu. Aí ele falou que achou, 
mas na hora vai falar o que, se vai falar não vale nada. Aí o policial 
falou: ‘Quem que é o Breno e o Guilherme? Quem que é o Breno e o 
Guilherme? Vai levantar ou não?’ E minha mulher tava lá atrás, 
minha irmã tava grávida, aí eu levantei, falei 'Eu sou Breno senhor', 
mas não por motivo da droga, mas motivo de que eu olhei pra minha 
mulher grávida e falô que ia levar todo mundo. Falei não, daí levantei 
falei que era eu. (Breno, morador da Vila Nova) 
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Breno em sua narrativa sobre o momento de apreensão afirma: “Igual eu 

mesmo, eu fui preso num negócio que eu sei que eu fazia, mas no momento que 

prenderam eu, não era meu.” O jovem admite que a vinculação ao tráfico de drogas 

compõe a sua história mas relata que em suas duas apreensões teve o porte de 

drogas forjado.  

Sobre sua segunda apreensão informa:  

Como eu falei pra você, na Vila Nova se você tem ficha suja sempre 
vai ter, não adianta. Outra vez foi... eu tava na casa da minha avó, 
nesse tempo eu morava com minha avó. Aí falei pra minha avó, acho 
que era umas 11h e poco, falei pra minha avó 'Vou na casa da minha 
mãe, tava mó chuva', aí fui na casa da minha mãe. Aí cheguei na 
casa e tava Jéssica e Rodrigo. Rodrigo tinha 1, quase 2 anos. Aí 
sentei no sofá, minha irmã falou assim: 'Eu vou na casa da Grasiele', 
aí falei: 'Tá bom, pode ir'. Aí fui deitar no sofá, aí bateram na porta, 
eu achei que era minha irmã, né, fui abrir... a polícia colocou a arma 
na minha cabeça. Falou pra mim que tinha mandado do juiz, aí falei: 
'Mas cadê o mandado?', aí foi que eles não tinha trazido, aí falei 
'Não, tudo bem, pode entrar'. Aí eles entraram na casa da minha 
mãe. Aí Rodrigo tava no sofá dormindo, aí eles entraram e o policial 
foi e apontou a arma pra Rodrigo. Falou pra Rodrigo 'Quem que é 
esse aqui?'. Aí eu falei 'Não, não precisa saber quem é, só não 
aponta a arma pra ele'. Aí o pessoal tirou, tá bom. Aí eles reviraram 
toda a casa da minha mãe, e acharam um pedacinho assim né de 
maconha, que eu fumava, aí o pessoal falou se tem isso aí tem mais. 
Aí eu falei 'Não tem mais'. Não tem, faz 2 meses que saí da cadeia 
senhor, tô aqui na minha casa. Aí ele falou assim 'Lógico que tem 
sim, logo você'. Falei 'Não tenho, isso aí eu fumo'. Aí reviraram tudo, 
guarda-roupa da minha mãe, reviraram tudo. Aí a mesma coisa de 
sempre, eles não achava, aí o delegado da DISE falou assim 'Vamo 
embora', aí o policial Márcio que todo mundo já conhece, que todo 
mundo fala dele, aí ele falou assim 'Não, você não tem aqui, no mato 
tem'. Aí eles foram no mato comigo, ando no mato não achou, 
andamo, andamo, andamo, reviraram tudo o mato, tudo molhado aí 
falou assim 'Vamo embora, não tem nada não pô. Vamo embora, 
deixa o moleque tranquilo'. Aí esse Jair voltou, falou bem assim 'Não, 
leva ele que eu já vou'. Aí eles levo eu, deixo na área da minha casa. 
Aí esse Jair, bem devagarzinho assim abaixou na moitinha que tinha 
no mato e falou que achou [drogas]. Igual eu falei pro juiz 'Doutor, 
não falei que foi forjado, se ele falou que achou, minha não é. Não 
vou falar pra ele que foi ele que forjou também [...] (Breno, morador 
da Vila Nova).  

  
Uma das formas de violência muito relatada é a apreensão indevida em que a 

posse de drogas por parte da vítima é forjada pela polícia. Rita também realiza esta 

denúncia:  

Ah, é porque às vezes quando eles pegam sim, às vezes eles pegam 
pessoas inocentes, sabia? Pessoas que a gente tá vendo que num 
tem nada a ver, entende? Aí eles pegam, eles querem forçar a 
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pessoa a falar uma coisa que num sabe, que num tem, sabe? Eu 
acho que isso aí, devido à lei, é muito, muito fora da lei, né? E eu não 
sei, mas eu pra mim o juiz num cobra tanto assim, né? Que nem, 
bater, né? Se eles pegam num lugar que num tem ninguém, que é 
um lugar escuro, eles batem mesmo. (Rita, moradora da Vila Nova).  
  

 Ainda sobre esta prática Rita afirma:  
 

Eles forjam. A gente já tem visto, sabe? Teve uma vez que eu falei 
"nossa", eu cheguei pra eles assim, não tinha nada a ver, eu vinha 
vindo da igreja aí eu vi eles abordando os meninos ali perto do 
orelhão ali na entrada, sabe? Aí eles com a droga na viatura, a 
gente, eu vi a outra colega viu, eles pegando a droga de lá de dentro 
da viatura pra, né, pra pôr na mão do menino a sacola, né? Batendo 
no menino, pro menino... eu falei : "Olha, olha, olha, olha... que 
homens da lei são esses, né?", aí ele ficou sem graça, sabe? Ele 
ficou sem graça. E eu fiquei parada assim, sabe, só olhando assim, 
sabe? Não falei nada. Aí ele viu que eu tava olhando, aí eles 
entraram. Mandaram o menino embora, o menino pegou a bicicleta e 
foi embora, eles entraram na viatura e vieram pra Vila Nova adentro. 
(Rita, moradora da Vila Nova).  

 

 As denúncias de vários moradores e os relatos de Rita nos fazem perceber 

que ter uma apreensão forjada pela polícia faz parte do cotidiano da Vila Nova. Rita 

vivenciou tal situação através da apreensão de seu filho Estevão.  

[...] sempre a gente tá vendo essa falha deles. Sempre, sempre, 
sempre... Porque na época que eles pegaram meu menino, ele vinha 
vindo lá da Adriano Franco, aí ele entrou naquela viela que vem pra 
cá, né?! Pra Pedro Lopes Dias, então, e eles iam saindo da Vila 
Nova, eles derrubaram meu filho da bicicleta porque eles bateram a 
frente da viatura na bicicleta e meu filho caiu. Aí meu filho vinha até 
meio dormindo no guidão da bicicleta, sabe? Dai eles com a sacola 
da droga e já pegou e deu voz de prisão pro meu filho. Eu não tava 
junto, eu tava em casa nesse momento, era dez horas da manhã [...] 

‘Agora diga aí, diga aí que a droga é do João, fala!’ e sabe, começou 

a querer bater nele. Aí teve uma senhora que conhece ele falou 
assim ó: ‘por que cês tão batendo no menino? O menino tá até 
dormindo ainda!’, ‘lugar de dormir é na cama e a senhora que fica 
quieta’. Depois ela contou pra mim, sabe, a história. [...] Aí ele falou: 
‘não, mas eu não tô fazendo nada, eu tô vindo de casa, eu tô indo na 
casa da minha mãe que eu vou trabalhar com o meu cunhado’. De 
fato eles iam mesmo fazer uma calçada aqui, perto aqui, pra frente 
ali um pouquinho da escola, sabe?  Aí ele falou assim: ‘Que calçada 
que nada, você vai levar umas pancada agora pra você falar que 
essa droga aqui é do seu irmão, do João’. Coitado, aí ele teve que, 
ele falou ‘não, mas eu nem sei onde é que tá meu irmão, como que 
eu vou falar uma coisa que eu não sei que é do meu irmão?". Aí 
levaram ele lá pra DISE, aí quando eu cheguei lá, sabe, ele, aí o, 
sabe a gente mãe, né? Aí eu levei um copinho assim de café pra ele 
com pão, aí ele tomou café, que eles num deixaram ele tomar café. 
(Rita, moradora Vila Nova) 
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Helena também discorre sobre as apreensões forjadas e denuncia a prática 

de suborno.  

Sabem mas eles gostam de forja pra... quando eles não gostam, eles 
mexem mesmo, igual eu falei da família deles ali. Que eles ali sabem 
quem é a pessoa mesmo, mas eles preferem levar tudo pra jogar 
tudo lá dentro. É o prazer deles né, como não dá o dinheiro pra eles, 
é prazer deles levar porque eles adoram também uma propina né. 
Eles querem dinheiro. Porque se tivesse o dinheiro, eles não tinham 
levado. Se tivesse dinheiro, eles tinham deixado. Que eles são triste 
hein, eles adoram fazer isso, forja pra... forjar a vítima. É, eles 
adoram forjar e levar. Principalmente se não pagar eles, eles põem 
drogas e quem vai dizer que não era deles. Que a justiça vai jogar 
com a polícia, vai dizer 'Não, é polícia né'. ? Aí é a hora que eles 
prende pra... eles adoram né, muita gente foi parar preso. Preso 
inocente que a gente vê mesmo né, que a gente tá lá e vê que tá 
indo, gente que não tem nada a ver e vai preso. (Helena, moradora 
da Vila Nova)  
 

 As estas denúncias realizadas por Rita, Helena e Breno pode-se vincular a 

análise de Pastana (2009, p.112) sobre as audiências retratadas no documentário 

“Justiça” em que “os juízes não ouvem os relatos dos acusados a respeito das 

torturas policiais sofridas. Trata-se de informação que parece não ser pertinente 

para a apuração dos fatos e que passa, portanto, a ser desconsiderada.”    

É que nem quando eles forjam né assim, a DISE põe droga, se eles 
fala que a droga é sua, a juíza vai acredita porque... você fala que 
não é mas eles... a lei acredita que é da gente. Quando a gente 
mexe, a gente assume que é da gente mesmo, mas quando eles põe 
droga que não é que tem... que eles põe e fala que é da pessoa, 
polícia acredita na... a lei acredita na polícia porque é polícia né. 
Agora a pessoa falar 'Não é, não é', eles nem ligam né. Aí muitos 
paga e fica lá, inocente. Foi igual o meu filho, ele foi preso inocente. 
Dele não era tráfico, acusaram ele de homicídio, o Juliano. Não foi 
ele, ele bateu o pé, bateu o pé que não foi, não foi. Mas mesmo 
assim, pagou. Até hoje ele fala, pagou inocente porque os que fez 
mesmo tá preso até hoje. Porque depois eles descobriram né. Os 
que fez tá preso. Mas daí meu filho perdeu quanto tempo preso? 
Quatro e dois preso, quatro anos e dois meses preso. Pagou por 
uma coisa que ele não fez. E ele sempre falava, ele escrevia e falava 
'Mãe, não fui eu. Mãe, não fui eu.'. Eu falei, até descobrir ele ficou 
esse tempo lá na justiça. Olha como que é a justiça. (Helena, 
moradora da Vila Nova)  

 
Pastana (2009, p.112), ainda sobre o documentário “Justiça”, avalia que a 

violência e a corrupção policial aparecem como natural, visto que em “praticamente 

nenhum momento os policiais são confrontados em seu depoimento.”  

O rapper Sabotage, em sua música “Respeito é para quem tem” também 

aborda esta questão e afirma:  
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Opa, vou pelos becos, se pá desapareço  
pois eu já sei qual é que é 

dos tiras entraram numas revista até mulher 
Tão pro que der e vier no extremo 

Qualquer um é o suspeito 
 não tem dó e nem respeito 

Negocia a qualquer dinheiro 
Ninguém pode aguentar nem Superman 
Vi vários mano entrar ,tem pra ninguém 

Na detenção, se não achar o seu lugar, sofre também 
 

(Fragmento da música “Respeito é para quem tem” de Sabotage)  
 

Os relatos de apreensões demonstram como muitas delas são realizadas de 

forma indevida, tanto em apreensões onde não houve o ato considerado criminoso, 

em que polícia utiliza de seu poder e legitimidade para incriminar, quanto em casos 

onde houve o ato considerado criminoso, mas a apreensão se dá de forma abusiva 

e violenta. Estas experiências permitem perceber que práticas abusivas e violentas 

da Polícia são respaldadas pelo Poder Judiciário. E diante deste contexto de 

militarização da vida social, judicialização da questão social, há a crescente 

responsabilização e criminalização dos pobres. Os dados a seguir evidenciam esta 

questão no território da Vila Nova. 

3.2.3  Medidas Socioeducativas em Meio Aberto   

 

 Durante este trabalho foi mencionada a “‘Reforma do Estado’, que 

redimensiona as relações entre Estado e a sociedade, e atinge as políticas e/ou 

ações voltadas à questão social” (IAMAMOTO, 2010, p.274) 

Segundo Iamamoto (2010, p.274), em governos de orientação neoliberal, 

“transfere-se para distintos segmentos da sociedade civil significativa parcela da 

prestação de serviços”. A autora afirma ainda:  

Esse processo expressa-se em uma dupla via: de um lado, na 
transferência de responsabilidades governamentais para 
‘organizações da sociedade civil de interesse público’ e, de outro 
lado, uma crescente mercantilização do atendimento às 
necessidades sociais, o que é evidente no campo da saúde, da 
educação, entre muitos outros. Ambos expressam a forma 
despolitizada de abordagem da questão social. (IAMAMOTO, 2010, 
p. 274)  
 

 Netto (2012, p. 422) também destaca que “com frequência, forças 

imediatamente opositivas ao grande capital têm incorporado o antiestatismo como 

priorização da sociedade civil e, também, como demanda democrática”. Fato que, 
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como ponderado pelo autor, gera “a transferência, para a sociedade civil, a título de 

“iniciativa autônoma”, de responsabilidades antes alocadas à ação estatal (aqui, a 

multiplicação assombrosa de ONGs é emblemática)”. 

Esta análise de Iamamoto e Netto é confirmada no município de Registro, 

visto que, possui um Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS)37, no entanto, tem como responsável pela execução de Medidas 

Socioeducativas em meio aberto a Associação Renascer. Acredita-se que essa 

transferência de responsabilidade no acompanhamento destes adolescentes e 

jovens fragmente o atendimento que deve ser realizado em seu contexto familiar e 

comunitário.   

Os dados quantitativos de adolescentes e jovens no que tange ao 

acompanhamento de medidas socioeducativas em meio aberto permitem confirmar 

impressões iniciais - o território “Vila Nova” apresenta os maiores índices de 

adolescentes em cumprimento de tais medidas socioeducativas - e, assim realizar 

uma análise sobre tal realidade. 

 
Figura 15 – Adolescentes e Jovens em cumprimento de Medida Socioeducativa de 
Liberdade Assistida (LA) segundo bairro de moradia. Registro/SP. 2011.38  

 

Fonte: Associação Renascer – Elaboração própria 

                                                           
37

 Serviço Público, de natureza estatal, que possui atendimento dirigido às situações de violação de 

direitos, dentre eles o acompanhamento de medidas socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e 
Prestação de Serviço à Comunidade (PSC). 
38

 Dados referentes a amostra de 75 adolescentes. Ainda no que se refere a estes dados é importante 

ressaltar É importante ressaltar que em 2011 a Associação Renascer era responsável, apenas, pela 
medida socioeducativa em meio aberto de Liberdade Assistida, estando a Prestação de Serviço a 
Comunidade (PSC) sob a responsabilidade do município através do acompanhamento do CREAS.  
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Figura 16 – Adolescentes e Jovens em cumprimento de Medida Socioeducativa de 
Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviço a Comunidade (PSC) segundo 
bairro de moradia. Registro/SP. 201439 

 

Fonte: Associação Renascer – Elaboração própria 

Figura 17 – Adolescentes e Jovens em cumprimento de Medida socioeducativa de 
Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviço a Comunidade segundo bairro de 
moradia. Registro/SP. 201640 
 

 

Fonte: Associação Renascer- Elaboração Própria 

Ao realizarmos a análise destes dados, a sobrerrepresentação de 

adolescentes e jovens da “Vila Nova” cumprindo medida socioeducativa em meio 

aberto fica evidente. Nos três anos, o bairro apresenta os maiores índices. Atingindo, 

respectivamente os seguintes percentuais: 29,3; 26,7 e 27,5 do total de 

                                                           
39

 Dados referentes à amostra de 75 adolescentes e jovens. 
40

 Dados referentes à amostra de 76 adolescentes e jovens.  
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acompanhamentos realizado pela entidade. Em todos os anos, o percentual mínimo 

foi de 26% dos adolescentes acompanhados, enquanto a população da Vila Nova 

apresenta aproximadamente 11% da população de Registro. É possível perceber 

uma redução deste percentual em relação ao ano de 2011, no entanto, a diferença 

entre o bairro com segundo maior índice de atendimento pela entidade aumenta nos 

anos seguintes. Como se pode observar no gráfico a seguir. 

 

Figura 18 - Percentual de Adolescentes e Jovens acompanhados pela Associação 
Renascer por bairro de moradia. Registro/ SP. 2011, 2014 e 2016. 

 

Fonte: Associação Renascer – Elaboração própria  

 

Em relação à análise destes dados, é necessário considerar o território e a 

questão habitacional. Historicamente, o bairro foi priorizado para o atendimento 

devido ao histórico de vivência com enchentes. Em 2012, a Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU entregou 

280 unidades habitacionais, sendo que foram destinadas 133 vagas para moradores 

de área de risco. Destas, aproximadamente 60 famílias eram moradoras da Vila 

Nova. Os demais empreendimentos entregues no âmbito do Programa Habitacional 

“Minha Casa, Minha Vida” nos últimos cinco anos em Registro, também 

consideraram como demanda prioritária o público residente em tais áreas, 

garantindo o acesso de moradores da Vila Nova. Estes conjuntos habitacionais 

estão localizados em diferentes bairros, geralmente distantes e com pouca oferta de 

transporte público, fato que acaba por gerar certo isolamento em relação às áreas 

centrais da cidade.  



123 
 

3.2.4  Quando sair do território não é uma escolha: Vila Nova e Privação de 
Liberdade. 

 

“Como a galinha bota ovos, tira um, põe outro. Prendem todo dia.” É através 

desta metáfora que uma idosa, participante de um dos grupos de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos do CRAS, expressa como se dá a relação do bairro com 

o encarceramento.  

Este alto índice de apreensões e pessoas cumprindo medidas restritivas de 

liberdade é percebido através do acompanhamento realizado pelo CRAS às famílias 

residentes na Vila Nova. E pode ser percebido através de dados fornecidos pela 

Fundação Casa de adolescentes e jovens em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio fechado.  

 

Figura 19 – Adolescentes e jovens residentes em cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Privação de Liberdade. Registro/SP. Agosto de 2017 

 

Fonte: Fundação Casa – Elaboração própria  

 

Dados fornecidos pela Fundação Casa demonstram que 36,4% dos 

adolescentes cumprindo medida socioeducativa de internação são residentes da 

“Vila Nova”. Como se pode perceber através do gráfico, o território da “Vila Nova” 

apresenta índice muito superior quando comparado a outras regiões do município41.  

                                                           
41

 Faz-se importante destacar que os dados fornecidos indicavam a presença de cinco (5) 

adolescentes ou jovens oriundos da região central, porém como as informações repassadas eram 
referentes à regional de Registro e continha dados de outros municípios e não foi possível identificar 
se alguns destes jovens eram de Registro, desta forma não foram utilizados na tabulação dos dados.   
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Estes dados possibilitam analisar a relação entre medidas restritivas de 

liberdade e o território, no entanto ainda mais importante que a análise deles são as 

histórias de vida. Elas permitem ver como a privação de liberdade insurge no 

cotidiano do território e das famílias que o compõem e assim caracterizar e delinear 

como ocorrem tais processos especificamente com os moradores do bairro. 

A questão da vivência de prisão por parte de familiares aparece em diversos 

momentos na narrativa de Rita. Havendo um momento em que três de seus filhos e 

uma neta estavam apreendidos na cadeia de Registro. 

 Breno relata que, no momento da entrevista, seus dois cunhados e um primo, 

encontravam-se no sistema prisional. Em relação aos amigos com vivência de 

encarceramento o jovem afirma: “tive muitos... Não dá nem para contar!” 

O envolvimento com práticas consideradas criminosas como consequência do 

sistema econômico, que, além de permitir a desigualdade é criador da mesma, 

aparece na música “Vida é desafio” de Racionais MC’s.  

 
“Sempre fui sonhador, é isso que me mantém vivo 

Quando pivete, meu sonho era ser jogador de futebol, vai                   
vendo 

Mas o sistema limita nossa vida de tal forma 
Que tive que fazer minha escolha, sonhar ou sobreviver 

Os anos se passaram e eu fui me esquivando do ciclo vicioso 
Porém, o capitalismo me obrigou a ser bem sucedido 

Acredito que o sonho de todo pobre é ser rico 
Em busca do meu sonho de consumo 

Procurei dar uma solução rápida e fácil pros meus problemas: 
O crime, mas é um dinheiro amaldiçoado 

Quanto mais eu ganhava, mais eu gastava 
Logo fui cobrado pela lei da natureza, vish 

14 anos de reclusão 
Barato é loco, barato é loco 

            (...) 
Ser criminoso aqui é bem mais prático 

Rápido, sádico, ou simplesmente esquema tático 
Será instinto ou consciência 

Viver entre o sonho e a merda da sobrevivência”. (...) 
(Vida é Desafio- RacionaisMC’s) 

 

A este trecho da música podemos relacionar a narrativa de Maria Cecília, que 

ao realizar uma análise histórica sobre as mudanças do bairro afirma que: “Alguns 

pegou serviço, alguns ficou na droga, alguns comprou casa com dinheiro de 

droga...” Segundo ela, devido ao tráfico, “ninguém mais passa fome, que passavam 

muita fome!” Também já foi reproduzido seu relato de que as vivências de prisão de 

sua filha Bárbara estão relacionadas ao fato de a família estar passando fome. Maria 
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Cecília conta também que quando os três netos, com quem residia, entraram na 

adolescência acabaram entrando em conflito com a Lei e cumprindo medida 

socioeducativa em meio fechado.  

Helena, ao nos contar sobre sua apreensão e o que a motivou, relata:  

“[...] Foi necessidade né... Falta de emprego levou a eu mexer com 
tráfico pra não passar necessidade, deixar as crianças passar fome. 
Foi o que levou, não tem serviço, o que leva a pessoa a mexer com 
droga pra poder se manter né porque aqui, se procura serviço, não 
acha. Que leva não só eu, mas a maioria das pessoas, que tem 
muitos que procura e procura e não acha... Leva a mexer no tráfico. 
Aí foi quando comecei né, até que fiquei uns 3 anos ainda mexendo, 
foi quando eles invadiram mesmo e levaram eu...” (Helena, moradora 
da Vila Nova)  

  

 Sobre a apreensão de sua filha, Helena informa: 
 

“Foi tráfico, mas Flora foi burrice, porque ela foi morar... acho que ela 

foi morar ali [indica local]. Aí ela arrumou um rapaz, o rapaz deixou 
droga em casa e saiu fora, deixou a droga e não foi ela que tinha 
droga. Aí de noite eles invadiram, dez e pouco da noite, invadiram e 
mexeram na casa. Só tava ela e levaram ela. Aí foi que ficou presa 
comigo.” (Helena, moradora da Vila Nova)  

  

O relatado por Helena e Maria Cecília dialoga com o cantado por Sabotage de 

que: “A fome a cada dia faz um ser pro crime”42. O rapper, sobre o Brasil, também 

afirma: “País da Fome, no fundo de uma cela pensa um homem”.43  

Breno, ao discorrer sobre a relação entre fome e o tráfico, faz a seguinte 

análise: 

“Porque assim, no dia a dia eu acho que não. Porque se tal pessoa tá 
passando fome, você vai saber que ela tá passando fome. Todo 
mundo sabe. As vezes tem a casa de fulano, aí um vai na casa de 
fulano, aqui todo mundo vai na casa de todo mundo. Eu mesmo entro 
numas três casas por dia aqui na Vila Nova. Então você vê, você fala 
que a tal pessoa não passa necessidade, que não, tem um arroz pra 
comer, um feijão, isso  é verdade. Mas assim, passa fome, igual você 
vê assim fora, o pessoal morrer de fome, isso aqui não passa aqui 
não, na Vila Nova não. Mas que passa necessidade passa, porque às 
vezes não tem um pão pra comer no café da manhã, às vezes não 
tem uma mistura para o almoço, mas sempre tem o necessário do 
prato, o básico pra você não passar fome né...” (Breno, morador da 
Vila Nova) 

  

O jovem avalia que os moradores da Vila Nova não passam fome, mas que 

passam “necessidade”. E sobre sua vivência com o tráfico de drogas relata: 

                                                           
42

 Fragmento da música “O gatilho” de Sabotage 
43

 Fragmento da música “País da Fome” de Sabotage.  
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“Assim ó ... como eu tava te falando, que tipo, se eu falar: quem te 
levou a isso, quem te levou àquilo, é igual eu falo né, quando alguém 
fala assim, eu já passei por isso, tal fulano levou tal fulano, ninguém 
leva ninguém não, você vai porque você quer, eu vou falar pra você, 
porque quando eu fui eu tinha 12 anos, eu fui porque eu acreditava, 
eu pensava assim: quero sair, quero fazer isso, quero fazer aquilo, 
tinha tanta vontade de sair, naquela loucura, que eu acabei entrando, 
mas aí é o que eu falei, a vida do crime é fácil pra você entrar, o difícil 
é pra você sair. Porque é assim ó, você entrou hoje, você conseguiu 
dinheiro pra caramba, você saiu amanhã (...) você vai querer aquele 
dinheiro de volta, aí a única opção que você vai ter pra ganhar 
dinheiro rápido assim é essa daí. Foi por isso que eu entrei, mas não 
era porque eu passava fome, minha família graças a Deus sempre 
ganhava pouco, (...) minha mãe, minha avó. Mas foi por causa disso 
aí mesmo, porque eu queria sair, ter tênis novos (...) Mas é isso que 
eu falo, muita gente que hoje entra, (...) não entra porque precisa, por 
exemplo, é porque o cara quer vestir uma roupa, um tênis de marca, 
porque você sabe como é hoje a molecada de hoje quer vestir roupa 
de marca. Eu nunca vi alguém falar que entrou porque passou fome 
com a família, ou isso ou aquilo, maioria entra por causa disso aí, 
porque quer ter tênis bom, ter dinheiro pra gastar com mulher, é isso.” 
Breno, morador da Vila Nova 

          

Para realizar a análise da fala de Breno recorre-se a Toledo (2007, p. 201) 

que em seu estudo: “Adolescência e Subalternidade: o ato infracional como 

mediação com o mundo” quando o mesmo afirma que ao analisar e fundamentar 

teoricamente “os relatos dos sujeitos significativos, inserindo-os na totalidade de 

suas trajetórias de vida podemos compreender o cometimento do ato infracional 

como uma tentativa, ou uma reação à sua condição de subalternos.”  

O autor avalia que o “ato infracional” pode se colocar como forma de 

mediação/ligação com o mundo. Dito de outra forma, colocando-se como forma de 

direcionar suas potencialidades para o enfrentamento da subalternidade, “é a 

tentativa de usufruir e se apropriar dos bens e riquezas produzidas socialmente”.  

(TOLEDO, 2007, p. 201) 

Marx (2013), ao descrever a “mercadoria” afirma que a mesma é “antes de 

tudo, um objeto externo, uma coisa que, por meio de suas propriedades satisfaz a 

necessidades humanas de um tipo qualquer”, e sobre estas necessidades o autor 

pontua que podem prover do estômago ou da imaginação.  Aqui utilizando o 

pensamento do próprio do autor pode-se afirmar que as necessidades que provém 

da imaginação pode estar relacionadas à alienação e ao fetiche da mercadoria. 
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3.3  O sistema prisional em evidência: um diálogo entre a pesquisa qualitativa 
e quantitativa.  

 

O levantamento Nacional de Informações Penitenciárias-Infopen, realizado 

entre dezembro de 2015 e junho de 2016, revela que a população prisional no país 

já havia ultrapassado marca de 726 mil pessoas.44  

Como já mencionado durante o trabalho, Breno e Helena possuem vivência 

no sistema prisional e compunham o total de pessoas privadas de liberdade. Seus 

relatos vão percorrer a análise dos dados permitindo que os mesmos não sejam 

apenas números. 

Os dados sobre a taxa de ocupação das 1.422 unidades prisionais que 

participaram do levantamento revelam que em junho de 2016 existia o total de 

368.049 vagas, observando-se desta forma o déficit total de 358.663 vagas e uma 

taxa de ocupação média de 197,4%. Estes dados comprovam as variadas notícias e 

estudos que denunciam e revelam quadro de superlotação e péssimas condições 

nos estabelecimentos em que existe o cumprimento de medidas restritivas de 

liberdade.  

Através de informações disponibilizadas pelo Infopen, é possível traçar um 

perfil da composição do sistema prisional brasileiro e assim realizar importantes 

análises, tanto no que se refere ao lugar social que as medidas restritivas de 

liberdade ocupam neste cenário, quanto quem está sendo criminalizado.  

Através de um recorte geográfico para a realização da análise destaca-se que 

o Estado de São Paulo45 apresentava o maior percentual de pessoas encarceradas, 

ultrapassando o total de 33% do total nacional com o total de 240.061 pessoas 

privadas de liberdade. O Estado possui 131.159 vagas disponíveis, desta forma 

possui a taxa de ocupação de 183%.  Dado que indica que apesar de ser o estado 

com o maior número de pessoas encarceradas, e possuir alta taxa de ocupação, 

esta fica abaixo da média nacional, fato que pode ser justificado por apresentar o 

                                                           
44

 No que se refere ao total de adolescentes e jovens em privação e restrição de liberdade, o 

último levantamento, recentemente divulgado pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE) revela que em 2015 havia um total de 26.868 adolescentes e jovens em tal situação. Desta 

forma, neste período, o Brasil apresentava o total de 753.580 pessoas cumprindo medidas restritivas 

de liberdade.  

45
 Estado em que se localiza o território “Vila Nova” que constitui o objeto deste estudo.   
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segundo maior número de estabelecimentos prisionais do Brasil, totalizando 164 

destes estabelecimentos. 

No que se refere ao número de pessoas privadas de liberdade sem 

julgamento e condenação os dados Infopen revelam que 40% dos presidiários no 

Brasil estavam nessa situação. Em relação a este dado referente ao estado de São 

Paulo destaca-se que aproximadamente 32% da população prisional paulista ainda 

não havia obtido sua condenação.  

A estes dados relacionamos a informação de Helena de que ficou mais de um 

ano na cadeia de Pariquera-Açu/SP46·. A mesma justifica não ter sido transferida 

antes por falta de vaga. Breno relato que ficou três meses na cadeia de Registro e 

recebeu sua condenação após transferência para o Centro de Detenção Provisória 

da Praia Grande/ SP.  

Após apresentação mais geral sobre o sistema prisional brasileiro e algumas 

particularidades da configuração do sistema prisional paulista, o perfil das pessoas 

em privação de liberdade será abordado a seguir.  

3.3.1  Perfil da população prisional demonstrada através de dados  

 

No que se refere à questão de gênero os dados revelam que o percentual de 

mulheres privadas de liberdade apresenta um processo expressivo de 

crescimento47, porém, os homens ainda são a maioria da população prisional 

somando mais de 90% deste total.48 Se considerarmos os dados referentes ao 

Estado de São Paulo, a diferença entre este percentual é ainda maior, com os 

homens ultrapassando a marca dos 93%.  

Os dados sobre os “crimes tentados/consumados pelos quais as pessoas 

privadas de liberdade foram condenadas ou aguardam julgamento”49 são 

apresentados sob o recorte de gênero. 

 

                                                           
46

 As mulheres apreendidas são encaminhadas para a Cadeia de Pariquera-Açu, município vizinho de 

Registro, visto que não conta com Cadeia feminina.  
47

  Tal crescimento fica claro quando se atenta para o fato que, de acordo com dados do Infopen, no 

período que vai de 2000 a 2014 a população carcerária masculina aumentou em 220% enquanto que 
a população carcerária feminina no mesmo período cresceu 567%. (LAGO, 2017, p. 135).  
48

 O documentário americano “The Mask you live in” traz importante discussão sobre a construção da 

masculinidade em que é dado destaque para homens em cumprimento de Medidas Restritivas de 
Liberdade.  
49

  Título utilizado pelo Infopen.  
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Figura 20. Distribuição por gênero dos crimes tentados/consumados entre os 

registros das pessoas privadas de liberdade, por tipo penal. Brasil. Junho 2016. 

 

Fonte: Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - Infopen, Junho/2016. 

 

Como se pode perceber através da figura apresentada, no que se refere aos 

crimes tentados/consumados por mulheres, a frequência de delitos relacionados ao 

tráfico representa 62% do total, bem acima dos 11% ligados ao crime de roubo, que 

aparece na segunda posição. 

 A figura também permite perceber que entre os homens não há diferença no 

percentual de crimes ligados ao tráfico e ao roubo, visto que ambos ocupam a maior 

frequência do total de crimes tentados/consumado, apresentando o índice de 26% 

cada.  

A discrepância nos dados apresentados justifica a relevância da realização do 

recorte de gênero para a realização de análises e estudos sobre o encarceramento 

no país. No entanto, são poucos os dados que possuem divisão segundo o gênero, 

fato que prejudica uma análise mais aprofundada sobre as medidas restritivas de 

liberdade e a questão de gênero.  

Os dados referentes à faixa etária da população nacional prisional50 

demonstram que 55% desta população é de jovens51, o que permite afirmar que os 

mesmos estão sobrerrepresentados no sistema prisional uma vez que, no mesmo 

ano, “a população entre 18 e 29 anos representa 18% da população total no Brasil”. 

(INFOPEN, 2016, p. 30). A análise mais detalhada sobre as faixas etárias permite 

                                                           
50

 A amostra referente à faixa etária foi composta por 75% do total da população prisional.  
51

 O conceito de jovem utilizado é o mesmo estabelecido pelo Estatuto da Criança e Adolescente 

(ECA) que se refere à faixa etária de 18 a 29 anos.  
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observar que o fator idade é inversamente proporcional ao percentual do número de 

pessoas encarceradas.  

As informações referentes à raça/cor52 também demonstram uma 

sobrerrepresentação de negros no sistema prisional, visto que compõem 64% do 

total de pessoas cumprindo medidas restritivas de liberdade, enquanto na população 

brasileira, acima de 18 anos, os negros compõem 53%. Devido à relevância de se 

discutir a influência da característica raça/cor na composição dos índices de 

encarceramento, esta análise será aprofundada em outro momento deste trabalho.  

Quando se considera a escolaridade53 destes sujeitos, verifica-se que o 

percentual de 75% da população privada de liberdade não acessou o Ensino Médio 

e, deste total, 51% possui o Ensino Fundamental incompleto.  

 Através destes dados é percebida a sobrerrepresentação de homens, jovens, 

negros, com baixa escolaridade na população prisional brasileira. O perfil da 

população prisional aqui traçado pode ser entendido como resultado da 

judicialização da questão social que resulta na criminalização de algumas parcelas 

da população.  

Com base nos dados aqui apresentados fica claro que a fim de se realizar 

reflexão acerca do encarceramento no Brasil faz-se necessário compreender que o 

mesmo ocorre de forma seletiva e que sua “seleção” se dá a partir do “etarismo, das 

especificidades de gênero e raça/etnia” (MATSUMOTO, 2017, p.25).   

Ainda de acordo com Matsumoto evidenciar tal seletividade significa: 

enfrentar o racismo estrutural, denunciar o massacre dos povos 
originários, analisar a criminalização dos movimentos sociais e refletir 
sobre a letalidade das ações policiais, as permanências das 
engrenagens gestadas sobre a ditadura, a articulação orgânica entre 
as políticas repressivas e as assistencialistas no trato da “questão 
social”, os efeitos da guerra às drogas na qualificação de inimigos 
internos ao punir os pequenos vendedores do varejo das substâncias 
tornadas ilícitas e no extermínio da juventude negra. (MATSUMOTO, 
2017, p. 25) 

  

O caráter seletivo deste superencarceramento será abordado de modo mais 

detalhado a seguir.  

 

                                                           
52

 A amostra referente à raça/cor foi composta por 72 % da população prisional total. 
53

 A amostra referente à escolaridade foi composta por 75% do total da população prisional. 
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3.3.2 A seletividade penal em evidência  

 

Pastana (2009), após ter analisado o perfil de pessoas cumprindo medidas 

restritivas de liberdade, destaca que este está relacionado ao fato de que “a punição 

e mesmo a perseguição policial manifestam-se mais fortemente contra certos tipos 

de crime cometidos, em sua maioria, por atores sociais marginalizados.” Desta 

forma, conclui a autora, a pobreza não se associa diretamente à criminalidade, mas 

sim “reproduz a vitimização e a criminalização dos pobres, o desrespeito aos seus 

direitos e a sua falta de acesso à justiça” (CALDEIRA, 2000 apud Pastana 2009, p. 

163).  

A autora reforça que acontece o encarceramento cada vez maior e por mais 

tempo das classes populares, em sua maioria “por pequenos delitos contra o 

patrimônio ou por condutas ligadas ao pequeno comércio de entorpecentes, desvia-

se, de forma estratégica, a atenção dos números de crimes contra a ordem 

econômica e financeira praticados pela elite política” (PASTANA 2009, p. 163). 

A este pensamento de Pastana relaciona-se o exposto na música “A voz do 

favelado” de Eduardo Taddeo:  

As ruínas abaixo da linha da indigência me ensinaram que pessoas 
comuns cometem crime por necessidade ou indução. Já a classe 
abastada rouba merenda, espalha vírus, vicia, alcooliza, esconde a 
cura de doenças por ganância e egoísmo.  
Aprendi que nas grades insalubres do sistema penitenciário estão as 
vítimas e que nos endereços mais valorizados e vigiados do país 
moram os tiranos da nação.  
(Fragmento da música “A voz do favelado” de Eduardo Taddeo)  

 

Semer (2017, p. 76) ao analisar o sistema carcerário afirma “no Brasil se pune 

em demasia. Prende-se muito, prende-se rápido, prende-se mal e, sobretudo, 

prende-se de forma desumana”. Porém, afirma que existem nichos de impunidade 

os quais são esquecidos de forma proposital como, por exemplo, quando se trata de 

crimes relacionados à sonegação fiscal e de forma ainda mais expressiva à violência 

policial.  

Ainda segundo o autor, esse quadro de rigor e penúria, de desigualdade no 

cumprimento das normas, de pânico moral e condições degradantes, são resultados 

da conjunção perversa entre populismo penal e a seletividade da repressão.  

O populismo penal é hoje o principal combustível de um direito penal 
cada vez mais vitaminado; a seletividade é uma marca distintiva do 
sistema, em constante crescimento. Mais do que a perversão, o que 
nos remeteria às circunstâncias excepcionais ou meramente 
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conjunturais, tenho que um dependa do outro. Só existe o gigantismo 
penal, da forma como se apresenta hoje, porque existe a 
seletividade. A massa carcerária só é exatamente esta que superlota 
as cadeias porque conseguimos, com a seletividade, dirigi-la 
prioritariamente aos menos favorecidos. É isso que permite que o 
expansionismo penal flutue com tanta tranquilidade sobre as opções 
políticas e os formadores de opinião: as pessoas clamam pelo direito 

penal, pela expectativa de que não serão colhidos por ele.  (SEMER, 
2017, p. 76)  

 Após esta reflexão sobre o direito penal, Semer (2017, p.76), conclui que o 

mesmo não é desigual somente “pelos desvios de sua engrenagem; mas por sua 

própria natureza, a serpente que só pica pés descalços. A desigualdade não é 

meramente um resultado do sistema, se não a sua própria motivação”.  

Apesar de a Constituição declarar que todos são iguais perante a lei, não é 

isso que se observa no que diz respeito à oferta e acesso às políticas públicas nem 

tampouco no tocante à responsabilização e criminalização por atos considerados 

criminosos. 

Faustino (2010, p.21) destaca a relação entre capitalismo e racismo na 

sociedade brasileira, dando ênfase à “violência institucionalizada do Estado sobre a 

população negra como expressão singular da luta de classes no país.” Para tanto, o 

autor analisa nossa história escravista, o mito da democracia racial e a cultura do 

medo. Sobre este último aspecto, Faustino (2010), baseado em Malaguti, afirma que 

o medo vivenciado pelas elites, em seus vários períodos de transição, não é apenas 

um “reflexo da ameaça de insurgência negra, ou subalterna; ele é, principalmente, 

intencionalmente difundido e explorado como estratégia de legitimação da violência 

contra essas ‘classes perigosas’”.(Ibidem). Nas palavras de Malaguti: 

No Brasil a difusão do medo do caos e da desordem tem sempre 
servido para detonar estratégias de neutralização e disciplinamento 
planejado das massas empobrecidas. O ordenamento introduzido 
pela escravidão na formação socioeconômica sofre diversos abalos a 
qualquer ameaça de insurreição. O fim da escravidão e a 
implantação da República (fenômenos quase concomitantes) não 
romperam jamais com aquele ordenamento. Nem do ponto de vista 
socioeconômico, nem do cultural. Daí as consecutivas ondas de 
medo da rebelião negra, da descida dos morros. Elas são 
necessárias para a implantação de políticas de lei e ordem. A massa 
negra, escrava ou liberta, se transforma num gingantesco Zumbi que 
assombra a civilização; dos quilombos ao arrastão nas praias 
cariocas. (MALAGUTI, 2003, p. 21 apud FAUSTINO, 2010, p.23) 
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 Faustino (2010, p.23), baseado no pensamento de Malaguti , afirma que  as 

“ondas de medo são conscientemente incentivadas e sistematicamente exploradas 

como estratégia de controle a partir da legitimação da violência sistêmica.”  

Diniz e Lima (2010, p. 39) também analisam que o controle social exercido 

pelo sistema penal é racista. Afirmando, sobre esta questão que “o racismo é o 

sustentáculo da seletividade penal latino-americana e brasileira”.  

Ao analisarem os dados da população prisional brasileira, destacam o fato de 

que mais da metade desta população é composta por jovens e negros, e declaram: 

“Há uma juventude racialmente recortada do seio da sociedade e que não para de 

crescer.”  

Diniz e Lima (2010, p.68-69) afirmam que o “hiperencarceramento constitui 

uma das possibilidades de genocídio” uma vez que:  

O genocídio não se dá apenas com as mortes em conflitos e 
execuções sumárias, mas também, e segundo a Convenção para a 
prevenção e repressão ao crime de genocídio, de 1948 e já ratificada 
pelo Brasil, por meio de danos graves à integridade física ou mental, 
entre outras ações cometidas com a intenção de destruir, no todo ou 
em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso. (DINIZ e 
LIMA, 2010, p.68-69)  

  

Os autores refletem sobre a relação contraditória que se estabelece entre a 

forma que o poder público brasileiro lida com as “ilegalidades perpetradas contra os 

encarcerados” e a forma rígida se utiliza de procedimentos legais para justificar as 

penas que lhe são impostas.  

Diniz e Lima (2010, p. 69) afirmam que devido à característica extremamente 

lucrativa do sistema penitenciário, a iniciativa privada mostra-se sedenta pela 

privatização dos presídios. Utilizam o termo “indústria do encarceramento” e sobre a 

“indústria americana do cárcere” informam que algumas empresas privadas que 

atuam neste segmento estão cotados na bolsa de valores Nasdaq.  

Os autores (2010) então concluem: “Hoje, como ontem, os negros são 

buscados em suas casas para servir à empreitada econômica. Ontem, da África para 

os engenhos; hoje, das periferias para o cárcere.” (DINIZ; LIMA, 2010 p. 69). Este 

perfeita analogia utilizada pelos autores dialoga com o trecho da música (que 

também é seu titulo) da banda “O Rappa” de que “todo camburão tem um pouco de 

navio negreiro”.  
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3.4 - O Sistema prisional como um negócio 

 

Durante este trabalho discutiu-se como o sistema prisional e as medidas 

restritivas de liberdade atuam controlando parcela da população para que a 

manutenção do sistema capitalista ocorra.  

 Saccheta (2017), em seu artigo “Quanto mais presos, maior o lucro”, destaca 

como o sistema prisional tem gerado, diretamente, lucro ao capital. A autora informa 

a existência de aproximadamente 200 presídios privados no mundo, sendo metade 

deles localizados no país que mais encarcera: os Estados Unidos.  

Wacquant descreve a realização de eventos como “salões de carceragem”, 

nos quais empresas expõem seus produtos e serviços. Ainda segundo ele, por 

ocasião de congresso realizado em 1997 pela American Correctional Association, 

organismo semiprivado que promove os interesses do setor penitenciário nos 

Estados Unidos, foram exibidos artigos como: 

Algemas forradas e armas de assalto, fechaduras e grades infalíveis, 
mobiliário para celas tais como colchões à prova de fogo e toaletes 
em uma só peça, elementos cosméticos e alimentares, cadeiras 
imobilizantes e ‘uniformes de extração’ (para arrancar de sua cela 
detentos recalcitrantes), cinturões eletrificados de descarga mortal, 
[...].  
 

Saccheta (2017), ao realizar uma análise sobre a realidade nacional, relata 

que em 2013 o município de Ribeirão das Neves, localizado na região metropolitana 

de Belo Horizonte - MG, inaugurou a “primeira penitenciária privada” do Brasil. Trata-

se de uma parceria público–privada (PPP) desde sua licitação e projeto. Segundo 

Saccheta (2017), já havia pelo menos 22 prisões terceirizadas, que em algum 

momento tiveram uma administração privada. Sendo a gestão de determinados 

serviços terceirizados, como por exemplo, alimentação e saúde.  (p. 53).  

Faustino (2010) recorre a Argüello (2005) quando chama a atenção para o 

modo como a relação sempre íntima estabelecida entre a fábrica e o cárcere tende a 

se estreitar ainda mais “dadas as novas necessidades de acumulação de capital”, 

ainda segundo Argüello, nos países ricos:  

 (...) as prisões privadas, além de ser um negócio altamente lucrativo, 
podem trazer às multinacionais a comodidade de explorar a mão de 
obra escrava, legalmente, sem se deslocar para os “quintais” do 
mundo, onde normalmente exploram a força de trabalho escrava e 
infantil, mas ficam sujeitas a alguns riscos que os capitalistas (ao 
contrário do que diz a teoria liberal) não gostam de ter: possibilidade 
de rebeliões populares, instabilidade política, denúncias de 
organizações internacionais sobre o uso de mão de obra escrava e 
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infantil que prejudicam o marketing do produto, etc. (Argüello 2005, p. 
20 apud Faustino 2010) 

 

De acordo com Argüello, os efeitos nos países pobres seriam ainda mais 

perversos, uma vez que nesses países “ter a sua força de trabalho explorada na 

prisão ainda pode vir a ser considerado um “privilégio” dos condenados, diante do 

contingente de desempregados e miseráveis que desfilam do lado de fora” (idem).   

Como bem colocado por Faustino (2010, p. 21) “o crescimento do Estado 

Penal, além de atuar como estratégia de controle social das classes despossuídas, 

vem representando a exploração de novos nichos do mercado precarizado de força 

de trabalho”.  

É fácil compreender a maneira como a utilização da mão de obra carcerária 

possibilita um recrudescimento da precarização da força de trabalho, uma vez que 

as condições de trabalho da população carcerária não são regidas pela CLT, mas 

sim pela Lei de Execução Penal (LEP), de 1984. Enquanto a Constituição Federal de 

1988 estabelece que nenhum trabalhador pode ganhar menos de um salário 

mínimo, “a LEP afirma que os presos podem ganhar ¾ de um salário mínimo, sem 

benefícios” (Sacchetta, 2017, p.57). Em consequência disso, “um preso sai até 54% 

mais barato do que um trabalhador não preso, assalariado e com registro em 

carteira.” (Idem).  

O coletivo Tribunal Popular (2017) também aborda o relacionamento entre 

fábrica e cárcere, chamando a atenção para o modo como a utilização da mão de 

obra de encarcerados possibilita uma exploração capitalista ainda mais drástica com 

a extração da mais valia absoluta: 

Por outro lado, a constituição do Encarceramento em massa 
inaugura uma nova forma de exploração da força de trabalho da 
classe, que se caracteriza pela extração da mais valia absoluta. 
Dessa maneira, o mecanismo de exploração é instituído sob a forma 
de gestão dos encarcerados e encarceradas, em que os sujeitos 
aprisionados agora operam de acordo com a normativa das 
empresas capitalistas. A exploração da força de trabalho dos sujeitos 
em cárcere revela a face violenta da configuração do Estado Penal, 
demarcado pela relação íntima entre Estado e capital, que encarcera 
a classe trabalhadora, principalmente jovem indígena e negra. 
(TRIBUNAL POPULAR, 2017, p.20).  
 

Helena e Breno relatam que o trabalho perpassou suas vivências no sistema 

prisional.  Ao relembrar desta fase, Helena relata: “Aí depois subi pra Santana. Lá 

minha vida era trabalhar e ir pra cela. Trabalhar e ir pra cela. Até diminuir a cadeia, 
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tem a remissão né?! E também ganhava um dinheiro porque eles pagavam o 

salário.” 

Segundo ela, recebia um (1) salário mínimo, deste valor aproximadamente 

R$200 era destinado a uma poupança que teve acesso após ter cumprido a pena 

que lhe foi imposta. O restante de seu salário ela utilizava para “se virar lá sozinha”, 

ou seja, comprar produtos de higiene e outras coisas disponíveis “na folha” da 

penitenciária. Helena também relata que quando possível mandava dinheiro para 

seus filhos.  

 Assim como Helena, Breno conta que precisou escolher entre estudar ou 

trabalhar. Em suas palavras: “Ah tem essa escolha né, ou você estuda ou você 

trabalha. Porque o trabalho é das 6h às 6h da tarde, da noite né. E a escola é das 7h 

à meio-dia. Não tem como trabalhar.” O jovem recorda que trabalhou dois anos na 

cozinha do presídio antes de estudar. Diferente de Helena, o seu trabalho não era 

remunerado: “Não recebia nada. Só ganhava a remissão”.  

Era assim ó, lá em Pracinhas [SP] você trabalhava, não ganhava 
nada não. Você trabalhava no presídio, no presídio memo. Mas 
quando eu fui pra Semi-Aberto, em Hortolândia, eu trabalhei na 
prefeitura de Campinas. Eu trabalhei lá, lá você trabalha na rua. 
(Breno, morador da Vila Nova)  
 

No entanto, completa que não são todos que conseguem vaga para o 

trabalho ou estudo. Breno também relata a realização de cursos capacitação:  

 Não tem vaga. Nem todo mundo consegue. Mas você faz tudo lá 
também, você faz curso, esses cursos de pintura que tava tendo aqui 
sabe?! Lá também tem pra ensinar. Tem curso de eletricista, tem 
muita opção de curso tem... Curso de encanador, curso de pedreiro. 
 Aí você fala que você quer fazer um curso, estudei de manhã aí quer 
fazer curso à tarde, aí quando você estuda à tarde, aí faz curso de 
manhã. (Breno, morador da Vila Nova)  
 

 Diante destes relatos é possível perceber que o trabalho ou capacitação para 

o mesmo ocupa um papel central dentro do cotidiano do sistema prisional.  

Helena informa que utilizava seu salário para realizar compras dentro da prisão, uma 

vez que o Estado não lhe garantia o mínimo necessário para sobrevivência digna. 

Desta forma, pode-se afirmar que parte do valor recebido pelos presos circula dentro 

do sistema prisional. Breno, apesar de também possuir vivência de trabalho dentro 

do sistema prisional, não recebia remuneração. O jovem realizou alguns cursos de 

capacitação, porém, até hoje espera por oportunidade de inserção no mercado 

formal de trabalho.  
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Mesmo diante do perfil de baixa escolaridade apresentado por pessoas 

privadas de liberdade, percebe-se que à Educação não é dada muita importância, 

não havendo o estímulo ou mesmo a garantia de vaga a todos que possuem 

interesse em frequentar algum estabelecimento de ensino. A baixa escolaridade não 

impossibilita a realização de cursos de capacitação que atendem mais a 

necessidade do mercado econômico do que as necessidades e interesses daqueles 

que se encontram em cumprimento de medida restritiva de liberdade.    

À medida que as relações entre indústria e prisão se estreitam e esta última é 

transformada em fornecedora de mão de obra, os impactos da judicialização da 

questão social se mostram ainda mais nefastos, uma vez que somada à 

criminalização seletiva, que retira de circulação o “populacho”, observa-se a criação 

de demanda por mais e mais presos com o intuito de aumentar os lucros de 

empresas.  

Tal demanda, por sua vez, pode ter repercussões políticas e legais através de 

medidas que favorecem o encarceramento: seja através da diminuição da 

maioridade penal, seja mediante o recrudescimento da privativa de liberdade e a 

expansão da tipificação penal; ou através do prolongamento da permanência do 

condenado no sistema prisional a partir da instituição de condenações obrigatórias 

mínimas.  

3.5 O que as narrativas “revelam” sobre o sistema prisional.  

 

Além dos relatos de trabalho dentro do sistema prisional, Helena e Breno 

trazem outras informações sobre esta vivência, tais como o atendimento e 

acompanhamento psicossocial e de saúde, as agressões sofridas, as mortes 

presenciadas e os sentimentos gerados pela vivência da privação de liberdade. 

Torres (2001), ao analisar Sistema Penitenciário brasileiro sob a perspectiva 

dos Direitos Humanos, destaca dentre os problemas prisionais no Brasil as 

seguintes questões: 

As péssimas condições de vida da grande maioria dos presídios e as 
constantes alegações governamentais da falta de verbas e recursos 
para a uma assistência mínima aos presos, como atendimento à 
saúde, o acompanhamento jurídico, a assistência às necessidades 
materiais e sociais; 
As inúmeras ilegalidades e situações de violência a que está 
submetida a população carcerária, praticadas muitas vezes pelos 
próprios agentes do Estado (funcionários e policiais), como maus-
tratos, humilhações e espancamentos, torturas, corrupção, tráfico de 
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drogas e de privilégios; a problemática da impunidade desta 
realidade, que colabora na manutenção da ideologia do castigo e da 
vingança social por meio do controle e da perversidade do Estado e 
do seu aparato policial”. (TORRES, 2001, p.77) 

 

Os relatos de Helena e Breno sobre suas vivências no Sistema Prisional 

apontam para estas questões dando materialidade a esta discussão. Helena, sobre 

o acesso à saúde, educação, assistência social afirma: 

Tinha assistência social com assistente social... e tinha médico. Tava 
sempre passando no médico, enfermaria, nós tinha os atendimento 
sempre normal, né. As consulta, né. Eles marcavam e a gente 
passava nos médico lá dentro como na rua, né, que eles levavam 
também pros hospital fora quando era caso mais grave, né. (Helena, 
moradora da Vila Nova) 

  
Ao relatar de forma especifica sobre o atendimento de saúde afirma que não 

era tão fácil de conseguir.    

Tinha que tá em cima né, só se caso se chegasse bem ruim que nem 
uma vez eu fiquei ruim mesmo. Que deu começo de...acho que era 
AVC né. Aí fiquei ruim e daí eles levaram na hora porque a pressão 
tava alta, muito alta, eles viram ali que a casa não tinha mesmo 
condição de atender ali mesmo na hora. Já nem mandaram pro da 
Vila. Dali mesmo já mandaram me levar, a escolta levar pro hospital 
mesmo pra fazer os exame de eletro né, do coração, e o médico 
receitou o remédio certinho, que até hoje eu ainda tomo esse 
remédio. Tava muito acelerado, deu arritmia cardíaca, tava muito 
acelerado da pressão que tinha alterado. Então mas quando é caso 
de emergência eles socorrem rápido mesmo, não fica... (Helena, 
moradora Vila Nova) 

          
Ao dar prosseguimento a sua narrativa Helena afirma: 

Tem que ficar em cima porque senão... já teve muitos casos de 
morte. Lá onde eu tava, meu Deus, tinha muito caso de morte. Sabe? 
Demora pra atender, essas coisas. [...] Muita gente alterava pressão, 
dava infarto... muita gente morrendo. Negligência que eles não 
atendia muito rápido. Demorava pra atender. Porque às vezes ataca 
de madrugada e é ruim porque é trancado. Até gritarem e o plantão 
escutar lá, que é longe o plantão. Até os guarda escutar, ir ver o que 
tá acontecendo, até chamar o médico. Se não correr com a presa tá 
morta [...] Deus me livre, eu já ficava com medo. Por isso que já nem 
saía, toda hora na enfermaria, de medo da pressão. (Helena, 
moradora da Vila Nova). 
 

O site informativo Ponte, sobre segurança pública, Justiça e Direitos 

Humanos, informa, a partir de dados da Secretaria da Administração Penitenciária 

(SAP), que entre janeiro de 2014 e junho de 2015 morreram 721 pessoas dentro das 

163 penitenciárias do Estado de São Paulo.   
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O relato de Breno também destaca como se dá o acompanhamento de saúde 

afirma que em alguns casos a demora no atendimento pode resultar em morte. 

[...] Porque é assim, igual eu falo pra você, na cadeia... Vou ser 
sincero se não correr atrás, só se estiver morrendo mesmo, só se 
estiver morrendo, porque às vezes você vai lá, se faz um exame, o 
médico faz seu exame só que demora 5 mês  6 mês pra você 
conseguir o exame, se tiver alguma coisa já vai morrer. Eu vi morrer 
de tuberculose já, HIV... (Breno, morador da Vila Nova).  
     

         Através da narrativa de Helena e Breno é possível perceber que a negligência 

ou omissão de atendimento de saúde não são as únicas violências sofridas dentro 

do sistema prisional. Breno relata a existência de castigos e agressões. Helena, ao 

relembrar como se dava a violência institucional dentro da unidade prisional, destaca 

que, além das consequências físicas, trazia sérios danos à saúde mental das 

presas, como se pode perceber em seu relato a seguir: 

Quando eles invadia, tinha blitz essas coisa, que eles entra e judiam 
das presa. Eles não querem nem saber e xinga do chão até, de tudo 
que é nome. Falei 'Meu Deus', daí eles agride, eles batem, eles não 
pensa, não querem saber, eles bate mesmo. Os homem, e é homem 
mesmo, não é mulher que bate não, os homem como é que é, 
esqueci o nome deles...Não é carcereiro... É “giro” de lá de São 
Paulo, tem dó não, eles entram, eles batem, eles agride, faz sair 
correndo descalço. Eles maltrata mesmo. Eles humilha até... Muita 
gente até se matando também né, enforcada.. 
É, não aguenta... as menina nova né. Muitas meninas de 20 anos, 18 
anos, que tira a vida enforcada naquele lugar. Meu Deus, tem muita 
morte assim. Sempre acontecendo, ixi...direto. Esses suicídio com 
enforcamento.. (Helena, moradora Vila Nova) 

  

         Breno, em sua narrativa, também relata ter presenciado casos de homicídios 

e suicídios dentro do sistema prisional. E ao falar sobre as mortes acontecidas lá o 

jovem enfatiza que as mortes não são causadas pelos próprios presos: “Tem preso 

que se mata enforcado, isso aí sempre teve. Mas desde 2010 até 2016 nunca ouvi 

falar que presos na cadeia de São Paulo se matavam [entre si]”. Ainda sobre esta 

questão afirma:  

Muitas pessoas acham que presidiário é não sei o que... Que cadeia 
é não sei o que...Isso aí pode tirar da cabeça que é mentira! Que na 
cadeia um mata o outro, isso aí é mentira. Pelo menos no estado de 
São Paulo não mata, não. Isso ai é mentira [...] Hoje em dia, hoje em 
dia no estado de São Paulo é mais fácil policia mata preso, do que 
preso se matarem, não se mata, porque quem convive lá dentro 
sabe... Lá dentro é a mesma coisa de ser uma família, lá dentro. 
Igual eles falaram na cela nossa, nós temos duas famílias, a nossa lá 
fora e nossa família aqui dentro. Cadeia é isso, cadeia é aquilo, isso 
é mentira, sim que tem sim os tempos de horrores, viver esse 
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negócio lá nunca vai ser o céu, mas nunca tem esse negócio de 
briga pra um matar o outro, nunca teve... (Breno, morador da Vila 
Nova) 
 

 Durante sua narrativa, Breno destaca, mais de uma vez, que a violência 

dentro do sistema prisional tem origem institucional. Esta violência cometida por 

parte das instituições que compõem o sistema prisional ou as Instituições de 

Medidas Socioeducativas em meio fechado muitas vezes se estendem aos 

familiares das pessoas que se encontram em medidas restritivas de liberdade.  

O encarceramento no Brasil e as condições subumanas são uma 
sobrepena. No caso do Estado de São Paulo, a sobrepena exercida 
junto aos familiares dos presos passa por uma série de humilhações 
nas visitas e na ausência de apoio social aos familiares de baixa 
renda para as visitas nos presídios distantes da capital. (TORRES, 
2010, p. 45)  

  

Estes aspectos citados por Torres (2010) aparecem nos relatos dos sujeitos 

da pesquisa. Maria Cecília, ao contar sobre as visitas que realizava aos netos 

quando os mesmos cumpriam medida socioeducativa de internação narra a seguinte 

fala de uma das técnicas Fundação Casa: “Tenho uma dó da senhora, chega aqui e 

fica encolhidinha no canto. De frio, de fome...” A idosa relembra que quando ia visita-

los saia de casa às cinco horas da manhã e só ia comer às oito horas da noite 

quando chegava em casa.  

Helena conta que devido à distância não recebia visita de sua família. Durante 

um período teve a companhia de sua filha que cumpriu pena no mesma cela que 

ela. Sobre o contato com as outras filhas afirma:  

 Quando tive a minha primeira saidinha, que eu vim vê elas. Minha 
primeira saidinha foi em 2015, que eu comecei a sair de saidinha por 
comportamento que a gente teve, boa disciplina. Então a gente 
ganha né, o juiz dá um voto de confiança pra começar a sair de 
saidinha. Aí que eu vim vê elas, em 2015. (Helena, moradora da Vila 
Nova)  
 

 Breno relembra que em sua segunda apreensão cumpriu parte de sua pena 

em uma Instituição localizada há aproximadamente 700 km de Registro e que isso 

dificultou que recebesse visitas.  

Era bem dizer Mato Grosso, né porque do outro lado já era Mato 
Grosso [...]. Eu tive visita da minha mãe, depois eu falai pra ela parar 
de ir porque era muito ruim. Ah era uma viagem muito cansativa, 
gastava muito dinheiro falei pra ela parar de ir [...]. Comecei a ficar 
sério, meio pensativo. Ô é foda! Mas depois, com o tempo você 
começa a entender... Pô, mas também é longe, minha mãe não tem 
culpa de nada. [...] Minha mãe também nunca deixou faltar nada pra 
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mim, né [...] Ela estava me esperando, ela sempre me mandou carta, 
sedex, esses negócios. (Breno, morador da Vila Nova)  

  

O jovem relata que apesar de entender os motivos de sua mãe não visita-lo 

sentia muita falta da família.  

Sentia [falta], ô se sente. Sempre senti, ficava pensando...  “Como 
que tá lá fora, será?! Como que tá isso, como tá aquilo?" É eu era 
com a mente mais focada. Mas já vi muitos na cadeia ficar louco por 
causa da família, por causa da mulher. Já vi muitos ficar louco...  Ai 
os cara fala, fica por causa da mente fraca, é nada. É que você fica 
pensando. (Breno, morador da Vila Nova)  
 

Breno avalia que o fato de ter convivido pessoas com vivência do sistema 

prisional contribuiu para que conseguisse lidar com a falta que sentia da família e  de 

casa. Em sua narrativa relata que a mente focada, o dia ocupado faziam com que a 

saudade fosse maior à noite. Ainda sobre esta questão o jovem conclui: “Pensei 

comigo que não era perpétua, que ia sair...” 

Helena, ao pensar como as pessoas saem do sistema prisional, afirma: 

Ah, muitos saem bom, muitos saem pior ainda. Porque ficam muito 
revoltados, quando maltratam, muitos saem revoltados. Se você não 
se afirma mesmo assim, com a cabeça firme, você sai revoltado. Mas 
eu saí mais ainda tranquila porque eu pensava assim, não adianta 
você voltar né, que eles faziam as coisa de lá, eles invadem, eles 
maltratam, eles estragam tudo, se eles entram, tem blitz, se tem as 
alimentação, essas coisa, eles já mandam tudo pro chão. Eles pisam 
na comida, fazem a maior bagunça mesmo, molha a roupa, faz a 
maior bagunça. E aí muitos se revoltam com isso, saem de lá mais 
revoltados. Muitos já saem bem, mas muitos saem revoltados por 
maus tratos, que batem, xingam. Só de xingar os nomes, os palavrão 
feio que eles xinga, muitos ficam aqui como uma revolta né, sai de lá 
mais revoltados.(Helena, moradora Vila Nova)  
 

 Este relato de Helena demonstra que a vivência no sistema prisional pode 

deixar marcas psicológicas. A narrativa de Breno, apesar de em alguns momentos 

afirmar não ter sofrido preconceito, demonstra que o egresso do sistema prisional 

também fica marcado para a sociedade.  

Assim, igual eu falo, muita gente vai, sai da cadeia, fala que volta pra 
sociedade é ruim, que não sei o que... Não é ruim. Faz parte, porque 
pra você voltar na sociedade você volta normal, você volta, pessoal 
sabe que você foi preso. Não tem como voltar pra trás mais. 
Ninguém fica julgando 'Ah, você é ex-presidiário' [...]  É muito duro, 
tudo fica mais difícil né, pra você arrumar um emprego é mais difícil, 
essas coisa assim, mas não que voltar pra sociedade você vai ter 
preconceito. Mas vou falar para você:  'Se existiu, eu não passei por 
isso, de eu ter saído pra rua e ter algum tipo de preconceito. Eu não 
tive preconceito, ninguém nunca chamou de ex-presidiário, ninguém 
nunca falou nada assim. É o que eu falo, o único dificultoso na rua de 
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você voltar assim é de arrumar um trabalho. Igual eu falei a única 
dificuldade de você voltar à sociedade é isso aí, de você arrumar um 
emprego, que muita gente às vezes puxa a sua ficha né. Aí vê que 
você tem passagem aí não dá o emprego pra você, mas de você sair 
pra rua e voltar pra sociedade é normal. É como diz, você tem que 
voltar pra sociedade como você é... Se você pensar : 'Porra, vou ser 
criticado, que eu passei na cadeia' [...]'Tem muita gente que sai com 
aquele medo né, pô como vai ser voltar', eu não, já saí pensando, eu 
vou voltar e vocês vão me ver crescendo, o que eu passei aqui na 
cadeia vou deixar pra trás e vou ter que ver o presente. (Breno, 
morador da Vila Nova) 

  

Ainda sobre esta questão Breno afirma: “[...] o único tipo de preconceito foi de 

arrumar um emprego. [...] igual no mercado ‘Dia%’ que eu passei no processo 

seletivo do Dia%, daí puxaram minha ficha, não deu por causa da minha ficha”. 

Breno já havia mencionado anteriormente sentir preconceito por ser “ex-presidiário”  

Em outro momento de sua narrativa Breno relata sofrer preconceito por sua 

vivência no sistema prisional.  

Depois você vai preso, você sai e mesmo que você não trafique 
mais, a polícia sempre vê você como traficante. Você sai, mesmo 
que você deixa o tráfico mais, a polícia usa você como traficante. 
Igual ontem, estava duas Rocam, duas motos... Aí tava ali na frente 
de casa aí eles pararam e ficaram olhando pra mim, aí falei 'Pô. Toda 
hora fica me olhando, não sou mais traficante não, não vendo mais 
droga'. Eles pegaram e saíram, foram embora. Por causa que eu 
olhei pra eles, se você tem uma passagem você vai ser sempre 
traficante, você nunca ter sua liberdade mais. Você sempre vai se 
traficante [...] Julgam muito você pelo que você já foi. Pra mim 
também é normal isso aí, nunca... o preconceito sempre vai ter então 
eu sou só mais um no meio da multidão. (Breno, morador da Vila 
Nova).  
 

Este relato do jovem remete aos seguintes trechos da música “Um homem na 

estrada” de Racionais MC’s:  

 
Um homem na estrada recomeça sua vida 

Sua finalidade: a sua liberdade 
Que foi perdida, subtraída 

E quer provar a si mesmo que realmente mudou 
Que se recuperou e quer viver em paz 

Não olhar para trás, dizer ao crime: nunca mais! 
[...] 

E o resto da madrugada sem dormir, ele pensa 
o que fazer para sair dessa situação 

Desempregado então 
Com má reputação 
Viveu na detenção 

Ninguém confia não 
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E a vida desse homem para sempre foi danificada 
Um homem na estrada 

[...] 
A noite chega e o clima estranho no ar 

e ele sem desconfiar de nada, vai dormir tranquilamente 
mas na calada caguetaram seus antecedentes 

como se fosse uma doença incurável 
No seu braço a tatuagem, DVC, uma passagem, 157 na lei 

No seu lado não tem mais ninguém 

A Justiça Criminal é implacável 
Tiram sua liberdade, família e moral 
Mesmo longe do sistema carcerário 

Te chamarão para sempre de ex presidiário 

 

Estes relatos demonstram que a ressocialização dentro do sistema prisional 

não passa de uma falácia. E que, na verdade, é mais um instrumento do sistema 

[capitalista], que nas palavras cantadas por Emicida se coloca como “maquina de 

moer pobre”.  Mas, nesta mesma música, o rapper diz: “É preciso resistir até morrer”! 

Não poderia encerrar este trabalho sem dar destaque à resistência dos 

moradores do território da Vila Nova. 
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CAPITULO 4 – VILA NOVA E RESISTÊNCIA  
 

Quantas noites cortei 
É importante dizer 

Que é preciso amar, é preciso lutar 
E resistir até morrer 

Quanta dor cabe num peito 
Ou numa vida só 

É preciso não ter medo 
É preciso ser maior 

(Fragmento da música, samba do fim do mundo, Emicida) 

  

Através das narrativas de Maria Cecília, Rita, Helena, Breno, Israel e das 

várias pessoas que, de diferentes formas, foram sujeitos desta pesquisa, 

percebemos exemplos de muita força, lutas e resistências. 

Breno, ao pensar sobre os aspectos positivos do território, afirma: “É o que 

falei pra você, o bom não é o dinheiro, bom que você tem amigos que você sabe que 

todo mundo é amigo de todo mundo.” Ainda sobre esta união, o jovem relata: 

“Bom tem assim nossa família nossos amigos, isso aí não vai ter 
igual né... Igual eu tô falando que o bom da Vila Nova é que aqui, na 
Vila Nova é tudo junto, todo mundo ajuda todo mundo [...].Igual eu 
falei que nem Deus agradou todo mundo né, mas o bom da Vila 
Nova  é isso também que todo mundo aqui (ajuda) todo mundo.” 

(Breno, morador Vila Nova) 

Percebemos que, mesmo diante de tantas dificuldades, a vinculação com o 

território é muito grande. Isto porque as relações sociais que se estabelecem ali são 

muito fortes. Realmente, a união e solidariedade estão muito presentes no território. 

Lá ouvimos histórias de mulheres que acolhem outras mulheres para protegê-las da 

violência doméstica54. Ou que se protegem diante de uma abordagem policial 

abusiva ou violenta. Sabemos que a comida, em muitos momentos é dividida. 

Mobilizam-se quando uma criança está para nascer, organizando chá de bebe ou 

arrecadando fraldas e roupas. São solidários também no que tange aos cuidados 

com suas crianças. Realizam festas comunitárias para comemoração do dia das 

crianças e do Natal. Organizam-se coletivamente para a construção de lombadas 

em ruas a fim de proteger as crianças que por ali passam ou brincam livremente, ou 

ainda para garantir o acesso à educação pública às crianças e adolescentes do 

                                                           
54

 Exemplo dado por Rita quando relata que ficou uns dias na casa de outra moradora quando seu 

filho estava realizando uso abusivo e colocando ela e a família em risco.  
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bairro. Atualmente, temos percebido a união dos moradores para a construção de 

uma horta comunitária e para a realização de um projeto de intervenção para a 

valorização do bairro. 

Conforme foi pontuado durante este trabalho, muitas complexidades se fazem 

presentes neste território e, assim como o Vale do Ribeira, sofre com o estigma e 

preconceito, sendo alvo de análises rasas e discriminatórias que contribuem para a 

perpetuação de uma imagem negativa sobre o bairro. Se considerarmos este 

território a partir do sistema [capitalista] em que está inserido será possível perceber 

que suas fragilidades nada têm a ver com as características pessoais de seus 

moradores, sendo, na verdade, resultantes de um sistema desigual, onde a pobreza 

se faz necessária para a manutenção da riqueza. É, sim, um local de fragilidades, 

mas é também local de resistências. 

Martins (2015), ao pensar sobre a modernidade, reflete: 

É constituída, ainda, pelos ritmos desiguais do desenvolvimento 
econômico e social, pelo acelerado avanço tecnológico, pela 
acelerada e desproporcional acumulação de capital, pela imensa e 
crescente miséria globalizada, dos que têm fome e sede não só do 
que é essencial à reprodução humana, mas também fome e sede de 
justiça, de trabalho, de sonho, de alegria. Fome e sede de 
realização democrática das promessas da modernidade, do que 
ela é para alguns e, ao mesmo tempo, apenas promete ser para 
todos. (MARTINS, 2015, p. 18-19- grifo nosso).  
 

Esta reflexão poética de Martins dialoga e se confirma na fala de Breno 

quando, ao contar sobre seus sonhos, afirma: 

O único sonho que eu tenho aqui é.... Ah, eu não tenho sonho. Meu 
sonho mesmo é arrumar um emprego e ajudar minha família, ajudar 
a minha família a viver bem. Minha família não tem muita condição. 
Agora assim, sonhar: quero ser rico, não, não sonho em ser rico. Eu 
tenho muita coisa pra fazer nessa vida toda, o maior presente assim 
do que você ser rico, não é você ter dinheiro. Porque quando você 
vai para o céu, dinheiro não entra no céu, o  presente mesmo nessa 
vida é você ter saúde e ser feliz. Eu quero é ter um emprego pra 
poder dar pra minha mãe, para as minhas filhas, não ficar devendo, e 
o resto tendo saúde, tendo alegria. O resto nois vai atrás. Se tiver 
que acontecer, também não vou falar pra você que ninguém quer 
ser, mas aí é o projeto de Deus, se tiver que acontecer, vai 
acontecer. Mas se eu for falar pra você, hoje eu tenho o sonho de ser 
rico, não tenho o sonho de ser rico, eu quero ter o necessário pra 
poder ajudar minha família só. (Breno, morador da Vila Nova) 

 

         Através das narrativas de Rita, Maria Cecília, Helena e Breno foi possível 

perceber a importância da relação familiar em suas vidas. E como as mesmas se 
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estabelecem baseadas na proteção, preocupação e cuidado. Ao se falar sobre a 

importância familiar percebida no território, bem como suas formas de resistência, 

não poderíamos deixar de falar da “Família Vila Nova”. 

4.1 Família Vila Nova (FVN)  

 

Figura 21 – Grafite na Vila Nova. 

 

Fonte: Arquivo pessoal 

“Família Vila Nova”, é assim que muitos moradores se denominam. Para 

várias perguntas, com o objetivo de entender o motivo deste título, várias respostas: 

“É um por todos e todos por um!”; “Pois crescemos juntos”; “Aqui ninguém passa 

fome sozinho!”; “Devido à união”. Há quem diga que esta denominação está 

vinculada ao tráfico de drogas.  

Breno rebate firmemente esta última hipótese, demonstrando certo incomodo 

com esta relação. O jovem foi o que respondeu de maneira mais detalhada sobre o 

surgimento deste título e, segundo ele, está relacionado ao futebol.  

“Nós coloco quando éramos pequenos né? No jogo. É que assim ó, 
quando nós era pequeno, tinha um campinho aqui em baixo, ai tava 
fazendo um time, ai nós fico naquela, vamo colocar um nome no 
time, vamo colocar um nome time... Aí eu só lembro que alguém 
falou: "Vamo colocar família Vila Nova" e ai ficou! Aí foi, foi que 
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resumiram né...Para não ficar escrevendo “Família Vila Nova” 
colocaram FVN.” (Breno, morador da Vila Nova.) 
 

  O fato de o nome de um time de futebol passar a ser usado por muitos 

moradores do bairro como forma de autodenominação ou caracterização, revela que 

ele está repleto de sentidos e significados. Acredita-se que o estigma sofrido pelos 

moradores do território, bem como as outras dificuldades e fragilidades, gere nestes 

moradores o sentimento de identidade, solidariedade e união. 

Através da atuação profissional e observação participante é possível perceber 

que grande parte dos arranjos e rearranjos familiares se dá entre os moradores do 

território, desta forma, muitas famílias vão se interligando entre si.   

Durante sua narrativa, Breno conta sobre os sonhos que tem para si e sua 

família e também relata os anseios para a “Família Vila Nova”: 

Meu sonho o que é: sonho que essa molecada crescendo, ver a 
molecada correndo pra cima e pra baixo. Eu mesmo que eu quero 
pra essa molecada é quero pra mim né. Meu sonho é poder tirar os 
moleques da rua né, construir um negócio maior. Não que o CRAS.... 
O CRAS ajuda sim, ok, é construir um espaço maior, pra quê? pra 
deixar a molecada ali dentro, focado no que tá ali, pra que? Pra 
molecada não ter que ficar vendo isso aí. É o que nóis fala, você vê, 
você vendo, influencia muito a molecada.  Porque a molecada vai 
crescendo, vai ver que não tem um shorts, uma camiseta, a 
molecada vai fazer o que? Vou fazer igual o tio ali. Meu sonho é esse 
ai pra Vila Nova. (Breno, morador Vila Nova). 
 

O jovem ao lembrar-se da época que traficava demonstra preocupação em 

relação às crianças e com pessoas que fazem uso abusivo de drogas.  

Igual nós fala. Igual eu falo.  Eu mesmo, quando eu traficava sempre 
incentivava: ‘sai dessa vida aí, vai entrar nessa vida aí para quê 
irmão?! Quando eu via molecadinha nova entrando nessa vida. 
Falava: ‘Ô mano, tá louco meu! Sai fora! Vou falar para a sua mãe.’ 
Até mesmo quando usuário vinha comprar comigo, as vezes tinha 
um amigo meu que era usuário, quando vinha comprar comigo eu 
falava, sai dessa vida ai tio.  Ai eu falava mas eu estou te dando 
dinheiro: Eu não quero seu dinheiro não tio!  Você é meu amigo, sai 
dessa vida! Essa vida não leva nada a ninguém não. (Breno, 
morador da Vila Nova)  
 

 Recorre-se a música “Mãe” do rapper Emicida para abordar sobre a 

importância das mulheres, mães, avós, irmãs e tia, tem para o território e para 

família Vila Nova.  

 
Uma vida de mal me quer, não vi fé 

Profundo ver o peso do mundo nas costa de uma mulher 
Alexandre no presídio, eu pensando em suicídio 
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Aos oito anos, moça 
De onde cê tirava força? 

Orgulhosão de andar com os ladrão, trouxa! 
Recitando Malcolm X sem coragem de lavar uma louça 

Papo de quadrada, 12, madrugada e pose 
As ligação que não fiz, tão chamando até hoje 

Dos rec no Djose ao hemisfério norte 
O sonho é um tempo onde as mina não tenha que ser tão forte 

[...] 
Luta diária, fio da navalha. Marcas? Várias 

Senzalas, cesáreas, cicatrizes 
Estrias, varizes, crises 

Tipo Lulu, nem sempre é so easy 
Pra nós punk é quem amamenta, enquanto enfrenta a guerra 

Os tanque, as roupas suja, a vida sem amaciante 
Bomba a todo instante, num quadro ao léu 

Que é só enquadro e banco dos réu, sem flagrante 

(Fragmento da música Mãe de Emicida)  
 

 “O sonho é um tempo onde as mina não tenham que ser tão forte”! Profundo 

ver o peso do mundo nas costas dessas mulheres. De onde tiram tanta força? Difícil 

não se utilizar destas exclamações, interrogações e reflexões de Emicida e não 

pensar nas mulheres da ”Vila Nova”. Este trabalho não poderia deixar pontuar o  

importante papel que possuem no território. Maria Cecília, Rita e Helena são 

exemplo desta força! A mãe e avó de Breno que o criaram e educaram também. Não 

é toa que constantemente se lê a frase: “Amor só de mãe” em muros ou em 

tatuagens.  

Com certeza, o território da Vila Nova com toda a sua complexidade e riqueza 

tem muito a nos ensinar. É no cotidiano que as dificuldades se colocam, mas, é nele 

que também se apresentam as possibilidades de superação. Assim como nos coloca 

Martins (2015) a “História não acabou nem a esperança morreu”.  Também se 

recorre a Weil (1979, p. 349 apud IAMAMOTO, 2010, p. 265) quando afirma: “Nem 

sempre é buscar o que se perdeu, mas o que pode nascer numa terra de erosão”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente estudo realizou análise do bairro Vila Nova e suas 

particularidades a fim de pensar o local social que ocupa dentro do município de 

Registro/SP. A pesquisa, que conciliou observação participante, interlocução com 

moradores e análise de dados, enfatizou os condicionantes para o elevado índice de 

pessoas cumprindo medidas restritivas de liberdade no bairro. 

A fim de compreender o lugar periférico ocupado pela Vila Nova no município 

foi necessário atentar para o funcionamento do sistema capitalista e para a 

manutenção e reprodução das desigualdades sociais no interior deste sistema. Tal 

abordagem foi realizada no primeiro capítulo, que além de retomar conceitos e 

temas familiares às discussões teóricas a respeito do sistema capitalista, abordou 

também as maneiras como a riqueza, produzida através da exploração do 

trabalhador, se mantem nas mãos dos detentores dos meios de produção. 

O alto índice de desemprego entre os moradores da Vila Nova torna-os parte 

do “exército industrial de reserva”, logo, mais suscetíveis ao subemprego e a 

condições de trabalho (e de vida) mais precárias em um contexto social cada vez 

mais marcado pela precarização das relações de trabalho. No interior deste 

contexto, o trabalho informal é muitas vezes a única alternativa encontrada. E, em 

muitos casos, a informalidade é acompanhada da ilegalidade, como se observa no 

caso do narcotráfico, ao qual muitos moradores da Vila Nova recorrem como 

solução econômica em meio à crise do trabalho provocada pelo neoliberalismo e 

que acomete não só este bairro como outras periferias do mundo. 

A atenção dedicada à Vila Nova e a seus moradores, que foram apresentados 

no segundo capítulo, teve o intuito de descrever e caracterizar este território e seus 

moradores. O lugar social ocupado pelo bairro foi descrito a partir de dados 

socioeconômicos que chamaram a atenção para o elevado número pessoas com 

baixos índices de escolaridade e de renda. Já as falas de alguns de seus 

moradores, e suas histórias de vida, revelaram constante violação de acesso a 

direitos (educação, moradia, renda, dignidade), bem como demonstrou que o 

estigma e a pobreza fazem parte do cotidiano deste bairro de maneira parecida com 

o que se observa em outros bairros de periferia. 

Após apresentar o território no segundo capítulo, descrevendo expressões da 

questão social observadas na Vila Nova, o terceiro capítulo dedicou-se a tratar da 
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relação entre Estado e a questão social, conciliando análise macro e micro, ao 

apresentar como esta relação se dá tanto no contexto capitalista mais abrangente 

quanto no contexto particular da Vila Nova. Ao longo deste capítulo, o 

superencarceramento seletivo, a militarização, a judicialização e a guerra às drogas, 

que são maneiras através das quais o Estado lida com as expressões da questão 

social, são abordados e discutidos. 

As histórias de vida e os dados referentes ao território dialogam entre si e 

revelam que para muitos moradores da Vila Nova, a privação de liberdade é 

precedida por privações de direitos. 

Os dados apresentados ao longo do trabalho referentes à escolaridade dos 

moradores da Vila Nova inscritos no Cadastro Único e do levantamento realizado 

pelo Infopen com relação à escolaridade de pessoas privadas de liberdade, bem 

como os relatos de Maria Cecília, Rita, Helena e Breno demonstram que o direito à 

Educação Pública de qualidade não possui de fato o caráter universal disposto na 

Constituição Federal. 

A superrepresentação de moradores da Vila Nova inscritos no Cadastro Único 

e beneficiários do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família, que 

consideram a renda como critério, demonstra a desigualdade de renda presente no 

município e alta concentração de pobreza no território da Vila Nova. 

E diante deste contexto de desigualdade e pobreza o território da Vila Nova 

aparece superepresentado nos dados que se referem a adolescentes e jovens 

cumprindo medidas socioeducativas tanto em meio aberto quanto em meio fechado. 

O tráfico de drogas é o motivo mais recorrente para as apreensões realizadas 

no território, desta forma, atentou-se mais a esta questão. Durante as histórias dos 

sujeitos da pesquisa a vinculação ao tráfico de drogas aparece. Utilizando os termos 

Marx para realizar a análise das narrativas e vivências destes sujeitos pode-se 

afirmar que o tráfico em suas trajetórias representou forma de acessar mercadorias 

relacionadas tanto às necessidades do estômago quanto às da fantasia. Nos relatos 

de Helena, Maria Cecília e Israel apareceu relacionada ao desemprego, a falta de 

renda e como forma de garantir o direito básico de alimentação. No relato de Breno, 

sua vinculação ao tráfico que se dá tanto na infância quanto na adolescência, está 

relacionada ao consumo de bens e produtos que a própria lógica capitalista nos forja 

como necessidade ou como forma de alcançar respeito e visibilidade. 
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Esta questão do uso/abuso/dependência de drogas relaciona-se à discussão 

realizada anteriormente sobre como a sociabilidade no capitalismo relaciona-se com 

seu uso/abuso, com sua produção e comércio bem como na forma desigual que 

ocorre a responsabilização e criminalização.  

Também foi destacado que nem sempre essa medida restritiva de liberdade é 

resposta para alguma ação considerada criminosa, como se pode perceber através 

dos inúmeros relatos de apreensões injustas ou forjadas. Colocando-se como mais 

uma estratégia do Capital, na qual além de dar conta de parcela indesejável da mão 

de obra excedente também pode ser uma fonte lucrativa. 

A análise inicial sobre o modo de produção capitalista foi essencial para este 

trabalho, uma vez que, assim como pontuado no decorrer dele “o capital é a relação 

social determinante que dá a dinâmica e a inteligibilidade de todo o processo da vida 

social” (IAMAMOTO, 2005, P. 30). 

O superencarceramento seletivo aparece como consequência do sistema 

capitalista, pois se dá em um contexto de desigualdades de renda, de desigualdade 

de acesso a direitos, e de desigualdade na criminalização e responsabilização de 

atos considerados criminosos. 

Este olhar atento ao território não deu conta de pensar e discutir as muitas 

complexidades deste território, mas os dados e, principalmente, as histórias de vida 

e narrativas dos sujeitos da pesquisa permitiram confirmar algumas impressões que 

vinham da atuação profissional e observação participante.   

O estigma, preconceito, e as análises rasas e discriminatórias contribuem 

para a perpetuação de uma imagem negativa sobre o bairro, interferindo na forma 

como seus moradores acessam os direitos e transitam pela cidade. Isso  também 

acaba por interferir na forma como o Estado e os serviços públicos acessam o 

território. No levantamento dos serviços públicos e espaços coletivos é possível 

perceber que, de uma maneira geral, estes serviços e espaços estão presentes no 

território, confirmando que a periferia não necessariamente é o espaço da falta de 

serviços. Por outro lado, a partir das histórias de vida desses sujeitos é possível 

refletir que muitas vezes, a presença do Estado no território de forma violenta e 

repressiva pode ser tão prejudicial quanto a falta do Estado.   

E neste contexto em que o Estado se coloca muito mais como violador de 

direitos do que como garantidor dos mesmos, é preciso considerar este território a 

partir do sistema capitalista. Esta análise permitirá perceber que sua “fragilidade” 
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nada tem a ver com as características pessoais de seus moradores, sendo, na 

verdade, resultantes de um sistema desigual, onde a pobreza se faz necessária para 

a manutenção da riqueza. Percebem-se diversas manifestações da questão social 

no território, mas também é possível identificar diversas formas de lutas e 

resistências.  

Martins (2015) afirma que são os sujeitos mais simples que nos fazem as 

perguntas mais complexas. Também achamos que muitas vezes eles nos trazem as 

respostas mais simples. Basta pararmos para escutá-los e criarmos espaços em que 

seus pensamentos sejam sublimes. 

 A este pensamento vincula-se a experiências vivenciadas no território como 

quando em uma reunião discutia-se relações de gênero e um jovem utiliza a 

seguinte ilustração para explicar aos outros, de forma que todos os outros jovens 

compreendessem que o “machismo é quando a mulher quer comer pizza e o homem 

decide que a mesma vai comer coxinha”, ou seja, quando o homem por se achar 

superior acha que pode controlá-la, inclusive seus desejos. Ou quando uma jovem, 

após troca de experiências e reflexões com outras mulheres sorri e afirma: “Então eu 

sou feminista!?”.   

Outro exemplo vivenciado em grupo realizado no território da Vila Nova se 

refere ao momento quando um jovem vira para outro que estava inseguro e tímido e 

de diz: “Pode falar, aqui o seu pensamento é sublime!”. Fato que demonstra que a 

população da Vila Nova tem muito a dizer e muito a nos ensinar. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Título da Pesquisa: "Vila Nova e a vida entre sonhos, grades e sobrevivência." 
Nome da Orientadora: Maria Lucia Silva Barroco 

Nome da Pesquisadora/alunos: Flávia de Melo Leonel Ferreira 

 

1. Natureza da pesquisa: o sra (sr.) está sendo convidada (o) a participar desta 

pesquisa que tem como objetivo Analisar o território Vila Nova em Registro/SP e 

sua relação com o encarceramento.  

2. Participantes da pesquisa: Famílias residentes no território da “Vila Nova 

Registro” em Registro-SP.  

3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a sra (sr) permitirá que  a 

pesquisadora Flavia de Melo Leonel Ferreira utilize as informações fornecidas 

para fins de pesquisa acadêmica. A sra (sr.) tem liberdade de se recusar a 

participar e ainda se recusar a continuar participando em qualquer fase da 

pesquisa, sem qualquer prejuízo para a sra (sr.). Sempre que quiser poderá pedir 

mais informações sobre a pesquisa através do telefone da pesquisadora do 

projeto e, se necessário através do telefone do Comitê de Ética em Pesquisa.  

4. Sobre as entrevistas: as entrevistas serão realizadas “in loco” de acordo com a 

natureza da pesquisa, nas residências das famílias ou nos serviços da Prefeitura 

Municipal de Registro.  

5. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não traz complicações 

legais. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução no. 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde. Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos 

à sua dignidade. 

6. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são 

estritamente confidenciais. Somente a pesquisadora e a orientadora terão 

conhecimento dos dados. 

7. Benefícios: ao participar desta pesquisa a sra (sr.) não terá nenhum benefício 

direto. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes 

sobre o território da Vila Nova em Registro/SP e sua relação com o 

encarceramento, de forma que o conhecimento que será construído a partir desta 

pesquisa possa interferir na melhora da qualidade dos serviços ofertados neste 
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território e a implementação de novos serviços, onde a pesquisadora se 

compromete a divulgar os resultados obtidos.  

8. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta 

pesquisa, bem como nada será pago por sua participação. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre 
para participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se 
seguem. 

 

       Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 

Consentimento Livre e Esclarecido 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e 
esclarecida, manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro que 
recebi cópia deste termo de consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a 
divulgação dos dados obtidos neste estudo. 

 

___________________________ 

Nome do Participante da Pesquisa 

 

______________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 

 

___________________________________ 

Assinatura do Orientador 

 

 

 

 

 

 
 


